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MAGNA  DOCTORUM  AUTHORITATE,  ET 
\  Júris  ornamento  condecoratx. 
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Maxime  cuntlis  infiro  militanúbiis  neceffanum. 
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'  Acuftade  JOAM  ANTUNES   Mercador  de  Livros. 
EM   COIMBRA. 

Com  todas  as  licenças  neceffarias. 
NaOfficina  de  MANOEL  DIAS  ImpreíTor  da  UniverfidadeAn.67>. 
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A ELREY  NOSSO  SENHOR. 

Endo  cuftume  obfiervado  por  todos  os 
Eficriptores,  que  em  qualquer  faculda- 
de determmão  -publicar  ao  mundo  fuás 
obras,bufcar  algum  Pmtiipe^  com  cujo 
patrocínio  as  livrem  fias  calunias '^finve]a  dosde- 
traBores,  falem  ordinariamente  ele yçãc ide  Mece- 
nas noticio fio,<&affeBo  àfacddadeem  queeficfeutky 
fera  com  fiemelhante  offert a  q  obrigarem  ^tornar 
a  pua  conta  defensado  q  fie  lhe  dedica.  Todas  e fi- 
tas ral^ens  tinha  confiderado  o  Autor  de  fia  obray 
determinado  dedicalla  ao  Sereniffimo  Primipe  o 
Senhor  Dom  Tbeodofio  'paj  de  y.  Magefiaãey 
pello  fervor  o  fio  %ello  que.  fempre  teue  de  guardar 
juHiça  a  fieus  njafiallos,  tzam  diffimulando  mm  o 
mais  leve  defimido  que  fiem  minijíros  ne fia  matéria 
comettefíemi  porque  como  fie]  a  o  principal  o fficio  dos 
Reys  guardar, Qf  manter  emjufiiça  a  feusfiub  ditos 
bem  moftraua  efte  Príncipe  o  animo  Real  que  tinha , 
pois  entre  tantas  acfoens  de  Re j  que  nelle  auia,efia 
foy  aprincipalque nelle  refiplandeceo fiempre.Mas 
como  o  Autor  atalhado  da  morte  nao  pudefíe 
imprimir  emfiua  vida  efte  Comento,  me  ficou  a  mim 
como  afilho  ,  Qf  herdejro,  de  obrigaram  por  em 
execuçam  fiua  vontade,  confider ando  as  particula- 
res obrigapens  q  auia  para  efia  obra  fie  lhe  dedicar, 
mendojtdo  Advogado  da  Realca%a  de  Bragança 
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recebendo  em  todos  elles  mercês,  Q?  favores  mují 

honrofos,.  EfendoNSmhQX.  férvida  ãfyêfâeftitmâ 

^Vi'Ma^§^Ae:a;efim:Çe^^^os  í  Q^t:,efiadoj 

ficou  tendo,,  (/^■Magefiade  mayor  obrigaram  à 

favorecer  ,i^  dmparartodos  úshms  dãpfw^çfé 

fa%em  enueformaçao  da  Republica ,  mm  heefi, 

■  -Nova  Reformação.  d^IuUifS^a  qm^.Magefi^d 

^ejvmmdir^d^wmmr  sefié'àkna>P^  CGf^fierm 

"domlim0^So^'dÀv§hia-rfo^  de  amm 

com.qneje  l  rt&  m^fa^Á  Gu-^de  N.  Senhora  Re* 

peJfha.de  i^  L  ...   s$&ie  í-.ar.a  ::^>;  arOyf^f-dzfeh 
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LICENC/AS; 

POdefe  tornar  a  imprimir  o  livro  da  Reformaçam 
da  Juftiça  ,  com  a  diçam  que  de  novo  fe  offerece 
[viítaainformaçam  ]  &  impreííb  tornaíà  aoCon- 
felho  pêra  fe  conferir,&  fe  dar  licença  pêra  correr,&  fem 
ellanam  correra.  Lisboa  io.de  Novembro  de  167a. 
.  -^Manoel  de  Magalhaens  de  Meneses .     zManoel  \ 
Pimentel  de  SotfLa-    ^Manôd  de  ^A/loura  Manoel. 
Fi\  V 'alerto de S.Raymundo. 

Odefe  imprimir  Lisboa  10.  de  Dezembro  de  i6já.. 
Fr.  C.  Bi  ff  o  de  ^Martjria. 

QUe  fe  poíía  imprimir  viftas  aslicenças  do  S.  Offi- 
'cio,  &  Ordinário,  &  depois  de  impreffo  tornara  à 
Mefa  pêra  fe  taxar,  &  conferir,  &  fem  iílo  nam 
correrá.  Lisboa  21.  de  Junho  de  677. 

^MarqueT^Pre/idente.  ^Hgalhaens  de  Meneias. 
Carneiro.    Roxas.     Baftos.     Mattos.    Monfinbo.\ 

POde  correr  eíle  Quaderno  da  Reformaçam  da  Juíliça,  Lif- 
boa  8.  de  Fevereiro  de  1678- 

Manoel  de  Magalhaens  deMene^es.     Manoel  Pimentel  deSouxa. 
Manoel  de  Moura  Manoel.     Fr.  Valério  de  S.  Raimundo. 

Aixão  eíle  Livro  em  féis  vinténs.  Lifbca  iz.de  Feverey- 

ro  de  1678.  „        _  .    r  j  ' 

Marque^ Prudente..   D. Baftos    Moujinho. 
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I  N    N  O  VA  M 

JUSTITIi£  REFORMATIONEM 

PROOEM1VM 

A  explicaçam  defta  Iey  (e  offerece, 
quc  aosEroperadores,  Reys,&  Mo- 
narcas, Príncipes,  &  roais  Potenta- 
dos, que  nano  conhecem  /uperior, 
pertence,  mais  que  a  outros  em  feus 
Impérios  defender  a  faude  de  fuás 
Reípublicas:  o  que  o  Ioriíconfulto 
Paulo  na  ley  $.in  principio  fT.de  ofE- 
cio  prcfe&i  vigil.  dis,  &  ibi  Bald.  &  Rebuf.inauthutjudi- 
ces  fine  queque  ftifragiocck  2.10  atith.  ut  divinas  vido» 
nes,  inprinipio  cok  8.  ôunprooemio  Decrctalium,  6c  in 
ó.  c.Ecelefiaveftia,Ôc  ibi  gtoí.  veibovigilijs  de  cle&ione,Sc 
dis  Kebuí  na  meíraa  í. 3.  ad  Ptincipcrw  fpeáhrc  tueri  ia  lu- 
tem populi,  Sc  ad  niillum  alium  magisjqoàm  ad  ípfumcúm 
fie  prpuli  pater.E  dá  a  razatn,p©rque  antigamente  os  Reys 
dos  Paleftmos  íe  chamavão  Ãbimelech,  q  Hsebraieé  quer 
dizer:  Pay  roeu.  E  aííi  coiro  os  magiítrados  das  Cidades  fe 
chamam  Pays  delta,  1.  fpadonem,  §.  íi  cmtatis,  tf.  exeufat. 
tutor,  afti  o  Piincipe  íc  charca  í'ay  de  tedo  o  pouo,  ale- 
gando 0  texto  in  aiith.  neque  tirem  qued  cX  dote  in  fin. 
col.  8  Lucas  de  Penha  in  k  3.  cod.  de  ijs>  quiípcnte  munc« 
ta  íufreunt,  Hb.  10, 

Echaroafe  pty  publico  o  Príncipe:  Pauk  coníil.  zi.a: 
9.  fia.  3.  Rcland  confjl,  18.  nur».  22 .  iib.  2,  G/eg.  Lop  in  1.2. 
til.  19.  patl.  2.gk)f,3.$1.4.tit.];>  jpast.  4.gloí.  $.  osquacs  ie- 
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Procçmium. 

fere  Cevalb.  4.  pare^raa.fy  **7.  num.  105, 

z  Também  os  Príncipes  fe  chamam  Pays  das  leys: 
Glof.inauth.  néque  virum,  verbo "dicicru-s âutem,ib!,  no- 
ta Priacipem  omnium  patrem,  &  legis,  citando  o  texto  in 
auth.  de  inceftis  nóptijs,S.dubíitatuml  eoui.  &  1  ai  g!oí.  ver- 
bo patres/dis  Impéíalòrem  voesri  patrertt -legis-'  Vnde 
leges  funt  ei  fubjecltas  per  texc.in  auth.  de  confulibus  in  fin. 
€or.5.&inaothe.  ufc-ij  qui  íe  obligatas  perhibent  h#be#e, 
còluitt.  6.  &  ibi  giof.  1.  Atfiid.  lib.  1-  Conftiturionum  ,  ru- 
brica j.num.  8.  veríb,  &  pater  legurn.  O  me  (mo  íe  proua 
do  text.in  autfa.de  inftrument.  cautel.  <5í  ftdc  in rprTaBglo, 
colum.6.&  ibi  Gloí.  1.  Baid.  iti  c.i.  de  natura  fceudi,  Ètarn- 
bem  aos  defeníores  da  Cidade  pertence  moftíaremfé  co- 
mo pays  ao  Povo:  1.  4.  cod.  de  defénforibus  civitaturcLu- 
cas  de  Penha  ubiíupra. 

3  E  pêra  eonfeguir  eíte  eífeito,  devem  os Píjoçepes 
viciar  de  dia:,  &  de  rcoute,  como  ài$  o  texto  in  a^h,  urj 
judices  fine  quoque  íufragio,  in  principio,  cqL  2.  &  in  au- 
th. vt  divina  viíiones ,  col.  8.  ibi:  Ideo  namqtfe  vorçata-" 
rios  labores  appetiaaus.,  ut  quietem  alijs  preparemos.-  <5c 
Bonifácio  VíII.no  prooemio  do  livro  ó.das  Deçretacs,dis: 
Am.ple£timus  quidem  voJuptarios  labores^  pro  ipíorua» 
quiete,  Ôc  nodes  aliquando  ttaníiiiius  in  íomnes  ut  ícanda- 
la  removeamus,  &  quas  humana  natura  (novas  femper  de 
properans  edere  formas  Jiítcs  quotidie  iavenire  CsQnatur: 
Gloí.  in  cap,  3.  vetbcógencraUter  de;  p.oftulatípne  píídatQr.  | 
Giof,  in  cap.  Eccteíia  veftra  $7,  verbo  vi^ilisde  elcclionc; 
Giof.  1,  in  ca?.v  cttfn  inílantia  ,»7.  de  çeníibos.  - 

4  Eaffihe  próprio  dos  Reys  defeirdçrfeus  vaffallos 

«enaí-pás;  &  juíliçav  c.  %  deipice  tejieTida:&Rn  ptcoeraio  De- 

cret, ■«etS.fte^acifi^uíí; §am tf.ia^  frt  iQ.p  2.  Burg.de  pas 

I.  [;T--3ur.n/.9.--£omptambe!m  UivralÍD.s  das  farea&&  oppreí- 

foe^s,  cap  Regum,  2j.qaa&ft.  j.Píirueps,  cap  âdminiftrato- 
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Prooemium 

rcs  cademcaufa,&  q,  Cabed.  decifioneyo.  n.j.p.i.Scfia 
dc  inhibitionib.  c.S.  §  3  n.  25.&73.Ceuaih.  d.q.897.  n.  115. 

5  Ha  muitos  rocios  pêra  alcançar  cíh  pas ,  &  tran- 
quilidade das  reípublieas»  &  vaííalios,  dos  quaes  he  hum 
ordenar  abrevidade  das  demandas,  pêra  que  tenham  fim, 
fe  efeufem  gaftoa:  I.  quod  exifiimaverunt  21 .  in  fin.  ff.  íi 
certum  petatur:  1.  2.  ff.  aqua  pulvia  arcenda:  1.  iissbus  19. 
cod.  agric.  &  ceníic.  $.item  verborum  inff.de  inutiiib.auth. 
elerie  apud  próprios  Epifcopos,  §.fm.eoJ.6.  Vant.de  nol- 
litatib.tit,  quibus  modis  fententia?  nullitas  n.  2.  c.  finem  liti- 
bus  de  dolo.  <k  contumacia,cap.i.de  reftitutione  fpeliator. 
in  6. 1.  properandum  cod.de  judieijs. 

6  E  hc  roateria,aonde  o  menor  fe  pode  tefíituir,pel- 
lo  que  dis  VIpiano  in  I.é.ff.  de  minoribus  ibi:  Sed,  St  cu  in- 
terfit  ipforu*»  litibus,  Sc  fwnptibus  non  vexari :  vbi  notant. 
Bartol.  Albcrie.Bald.  Fulgof.  AngcUcnfíi.  31.  n.  6. Deeius 
in  cap.  ut  debitus,  n.2.  dc  appcll.  Decian.  1.  tom.  criminali 
lib.  3.  eap.34.  n.65,Abb.  concil.  35.  n.i.lib.2.  O  que  também 
tem  lugar  nas  Igrejas,  que  ufam  do  beneficio  de  rc-ftitui- 
çaro  no  cafo,  qoe  faõ  iefas  t  cap.  1.  per  totum  de  integrum 
reftitutione,  Ca!d.  in  I.  G  curatorem,  verbo  minoribus  n.tf. 
Sforcia  de  in  imegr.  reftitut.p.i.q.j.art.4.&affi  o  nota  Bald. 
in  d.  1.  minoribus  per  Archidiac.  incap.  Epifc.  12.  q.  2. 

.  7E  da  qui  fe  confirma  o  que  dís  Cabed,  dccifíone  82. 
num.  7.  p.  1.  em  quanto  dis  que  fe  tí  menor  deixou  de  de- 
mandar o  clérigo  nojuizo  fecularpeila  força  quelhefes 
dentro  do  anno,  &  dia  nos  termos  da  Ord.  Iib.  2.tit.i.  §.2: 
a  qual  citar»  Salzed.  ad  Bcrnard.  in  praxi  erim.  cap.  102. 
verío  pro  quorum  in  fio.  &  Ba  rb.  in  1.  haeres  abícns.  §.i.in 
articulo  dc  foro  rei  fita,  nu»,  penulc.  1.  fin.ff.de  judiciis, 
podefe  reftituir,  pêra  que  faça  a  demanda  no  juizo  fécu- 
la r,  &  nam  va  ao  juizo  Ecclcfiaftico,  onde  as  demandas  fe 
fazem  com  mayor  di!açam,&  mayòrcs  gaQos:  exPalatio 

**  cap. 
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cap.  per  Vedras,  notabiíi  2.  num.  24.  Capib.  deciíicne  13.  n. 
20.  Alberta  io  Kprsccipioms,  n.2.eod.  de  appell.  Soar.in  pra- 
xi  tom.  2.  praetad.  2.  nura.39.March.de  juriídi&íone  2.parte, 
cap.  39.  num.  25. 

8  Outro  meio  he  purgar  o  Reyno,  &  Provindas  de 
mãos  homens  delinqueates,a  que  prouaVlpiano  in  l.con. 
gruit.19.  ff.  de  officio  prasítdis  >  &  ibi  notat  Barf.  Rcbuf. 
Oíoí.  &Neuius  in  I.  2.  cod.  quando  liceat  uniquique  íiae 
judiee  vendicare,  auth.  ut  nullus  judie,  in  princxol.9.d.cap„ 
i.  de  pace  tencoda,  &  ibi  Neuius,Bart.  in  trada.de  Iníula,  §. 
nulíius,  num.  r.  6c  in  extrauag.  ad  reprimendam,  &  in  1.  nc 
díu.  21.  cod.  de  pasnis.  E  deita  matéria  trata  íargimete  Caf- 
tilh.naTua  politica  tomusi.Iib.  12.cap.15.  oque  procede" 
nam  fomente  a  reípeitodos  que  delinqaem  na  terra,  mais 
também  00  már,que  fica  do  feo  território.'  Gloí.  in  l  unic, 
cod.  de  claílícis,  ijb.  u.  vbi  Bart.&  Platea,  Bart  in  1.  Cariar, 
in  fin..ff.  de  publícanis,  &  ímÚMnfâzàe  infola.Greg.Lop.w 
1.  S.tít..  20.  part.  2. 

9  Edeclara,  que  o  Princepe  riam  tem  obrigação»  de 
defender  os  feus  vaiTalIos,  que  eftana  em  território  alheio 
fenam  osqueeíhm  em  feo  deftri£to:o  quehe  de  notar,  ex 
Âfchidiacon..in  cap.  íl  quis  peregrinos  24.q.  5.  AngeLin  K 
nequidiF.de  incêndio  ruin.&  porque  os  Doutores  fern- 
pre  faliam  a  refpeito  de  feu  deíhiclo  a  aliás  fera  obrigar  o 
Ptincepe  ao  impoffiuet  que  no  Reyno,  &  fitio  alheio  fe/a 
obrigado  a  Iivrar,&  defender  feus  vaffarios,peiios  redditos 
que  recebe,  &  aíii  conclue  neíla  declarapm  Gregor.  Lop. 
d.  1.8. 

10  Eperacaftigo  dos  delinquentes  ha  deauerleys, 
que  efíabeleçiro  a  pena,  que  Ce  ha  de  dar  aos  delínquen- 
tes.íegondo  a  qualidade  de  íeus  crimes.&exceffos.como  fe 
ve  no  Deuterooom.  c.25.  ibi;  Sin  autêcu.qui  peccavit  dig- 
fiú  viderint  plagis,profl;ein8t,  &  coram  fe  faeient  verberari. 
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Pro  mcnfura  peccati  erit,  &  plagaruna  modus :  1.  refpieien- 
dum  in  principio,  íf.  de  psenis,  cap.  felicis  eodem  tit.  lib.  6. 
verf.  ceterum  quia,  iodocus  praxis  crím.cap.ói.num.  3  Me- 
noch.  de  arbitr.  lib.  i.q^ó.Cardoí.in  praxi  advoeator.  ver. 
bo  psena,  n.  44.  E  heinterefíe  das  refpublicascaílígaretTife 
os  delinquentes,  1.  ita  vulneratus52.  ff.ad  I.  Aquileam.l  ílà 
rco  71.  §.  id  quod  vulgo  ff.  fidejuff.  cap.  uc  fama;  de  fenten* 
tia  excom.  Cardof.  in  praxi,  verbo* p«ena,  n.  29. 

n  E  arazarn  he,  porque  com  o  caftigaríe  íatisfasa  par- 
te ,  &  a  republica  offendidas ,  &  paca  exemplos  de  outros 
nãodelinquireoKl.capitaiiú  28.§.famofosfr\  de  p^nis,UauE 
fa&a  i6.§.pen.&fio.  ff.  eodem,cap.quapropter  2.q.7.  cap.2, 
27.q.  1.  cap.  2.  ubiglof.  âa.  de  caluraniat.  Placea  de  deliclis 
lib.  1.  cap.  21.Ludovic.in  Praxi  erim  in  prq.oemio. 

12    No  mefmo  intento  concorda  a  ley  2.cod,ad  l.Iuliio' 
repetundl.  1.  tic.  21.  patt.  7.  Greg.Lop.in  -p  rooermo  d.tit.  1. 
glof.  6.  part.  7.  Caball.  centúria  3.  cafu  294.r1.31.  E  íe  confir- 
ma pcllos  veríbs  de  Horatío  ad  Quinto  na  ibi. 
Oâetunt.  peccare  honi  vittuús  amorc* 
OdemntpeccM&mdiformidinepdndt, 
13      Os  quaes  refere  Aecurí.  in  gloL  verb.  meum  in 
fin.  in  I.i.ff,  juQitia,&  jure:  Rebuf.  ad  leges  Galliasin  prece- 
mio,  glof.  1.  n.8.  Padilha  in  prologo  dos  delicies,  col.  2. 

14.  Concorre  outro  interefle  da  republica  em  câfti- 
gar  delinquentes  com  mais  brevidade,  porque  a  dilacam 
que  entrevier  pode  caufar  defeuido  na  prova,  &  cafíigo, 
como  fe  dis  na  extravagante  ad  reprimendam,  §  qui  íint 
rebelles,ibi.*Nosattendentes  quod  afta  prava  roalorú  po. 
tius,  qoám  verba  feotemiarum  ipfos  faciunt  parna  condig- 
nos, &  eo  ipío,  quòd  quis  pç  ccat,  corre  clionetw  mcreturaôc 
quanto  plus  djffertur  punitio,  tanto  ampliús  culpa  creícit, 
&  gentibus  pemísiofius  in  exemplum  craoíigit.-  1.  ne  diu 
21.  cod .  de.pa&nis,  Gramatic.  decifione  36.  Cavalcanus 

**2:  de 


M 


r  Prooemium 

de  brachio  regio  i.  p.  n.  127. 

15  Secundo  coníidcroueíta  nova  reformarão  no 
prooemio  os  grandes  dancs.^ue  fe  feguiam  contra  o  ferut- 
ço  de  Dccs,  &  de  Sua  Mageftade,  &  bem  eommum  de 
feus  Reynos,com  as  muitas  cfcufadasdilaçoens,cj<hauia  na 
execuçam  da  juftiça  nos  cafos  crimes ,  &  defpathos  dos 
feitos  dos  dicos  cafos,  cot»  que  os  culpados  nam  hauiaaa 
logo  o  caftigo  conforme  a  qualidade  de  fuás  culpas  ,6c 
quando  o  vinham  a  ter,  era  ja  ias»  tarde,  que  não  havia  no- 
ticia do  delido  porque  eram  caftigados,  &  outros  incon- 
uenieutcs,  queporrazam  domodo  com  que  ajuftiçanas 
ditas  matérias  crimes  executa,  &  adroiniftra  ,  eraii  de 
muita  coníideraçai,&  convinha  darfe  remédio,  com  que 
fe  pudeffetn  atalhar.  O  que  fe  cóflrma  peita  ley  mm  rei  18. 
eqd.de  pacnis.&ibinotat  Angei.  Salicet,  &  Fulgof.  &bê 
o  adverte  Caftilh.  na  foa  Politica  lib.  3.  cap.15.nr77. 

16.  Ehede  advertir  aos  julgadores ,  que  no  csftigo 
dos  delinquentes  nam  hamderefpeitaras  folemoidades  de 
dereito,  porque  muitas  vezes  fe  pode  dar  o  eafiígo  ao  que 
delinquio,  confiando  dodehcto,  que  feja  com  proceífo 
deshonrado.*  Innocent  in  cap.  qusliter  o  2.  colaasn.  3. 
verf.  non  taaae-n  nega  mus  de  aceufationibus  Angel.  ia  I. 
denuntiaffe,  num.  5. ff.  de  adulterijs:&  he  Doutrina  de Bald. 
io  1.  ita  vulneraras,  n.  j.ibi  Nota  hic,  quód  quando  conftafi 
de  malefício  judices  debentefíe  prompti  ad  punienduna 
nec  deDg-nt  multo  ponderare  folémnítates  jurisiquia  fauor 
publicas  diíciplinae  fuader  ut  rnaiaficia  puniantur.-  allegant 
h  licitado,  parraf.  quod  illícitè,  ff.  de  publican.  Decian.cõ- 
fíi.  63.  à  num.  30.-lib.  3.  n*  63. 

.  17  E  eonfinmâfepellaOrd.iiba.tit.5.^2.  emquedif- 
poem,que  quando  à  Reíaçam  vierem  alguns  feitos  por  ap- 
pellaça;»,  aggrave,  ou  qualquer  outro  nncdc,ero  que  faltar 
algua  foiemnidade,  ou  fc  proceder  nelles  por  via  de  deua- 
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ça,nao  fendo  nos  cafOs  delis,  ou  por  qualquer  outra  coufa 
fe  poíTa  annuilar,  conforme  as  Ord.  &  dereito.&fendo  ek 
tes  cafos  tam  provados,  que  pareça  que  conuena  a  bem 
da  juftiça  caftigac  os  culpados,  fe  nam  annullem  os  ditos 
feitos  ,&  autos;  &  o  Dezêbargador ,  que  de  lies  for  fuizdc 
conta  ao  Regedor,  que  ena  Mefa  com  os  Dezembarga* 
dores  que  lhe  parecer,  &  informaram  do  juiz  da  caufa,  fe 
fuppram  os  defeitos,  como  for  aflentado  peita  maior  parte 
dos  Dczcmbargadores,  &  fe  caíiiguê"  os  delinquentes  con- 
forme as  qualidades  de  fuás  culpas.  E  fe  juftifiea  pello  que 
dis  Roland,  confii.  12.  Iib-3.  Farinac.  coníil.  99.  n.3.  Cabed. 
dcciíianc  206.  i.  p,  &  declara  que  efta  reualidaçam  fe  ha 
de  fazer  antes  da  íentença  final,  &  nana  tem  lugar  debois, 
por  hum  aííento  que  fe  tomou  nacafa  da  Supplicaçam, 
que/effere  Phaeb.  are&.  10S. 

is  Como  também  quando  fe  procede  fu<a.Biaria>'  ' 
mente, nâo  he  neceífario  citar  os  aceufadores,  poílo  que 
slles  querendo  accufar,o  pofíam  fazer;  ex  Cabed.dicla  de- 
cifione,n.2o6.n.3-4^5-  a€crefcenta,que  feito  prceeJTo  fíi- 
sario  perante  o  Regedor,  nam  fe  pode  mais  revogar  pe- 
rante os  Dezembargadores ,  que  delle  conheceré,pofto 
^ue  outra  coufa  lhes  pareça:  o  que  nota  a  Ord.  lib.i.  tiu. 
5.  16.  aotiderequcre  que  concorram  féis  Dezembargado- 
:es  no  fazer  do  procedo  fummario;  dado  que  nos  pro-; 
:effos  ordinários  bafta  concorrer  o  numero  dos  Dezem- 
>argadores,  que  poem  aOtd.  §.&  o  que  também  fe  guarda 
juandofe  trata  de  cortamento  demetabre,  &  degredo 
lerpetuo:  Pnaeb.  areft,  155.  quem  refert  Barb.  in  remiflionc 
d  Ord.  d.  parraf.  6. 

19  Comefta  obrigaçam  compriram  os  Catholieos 
Uys  defte  Rcyno:  o  Senhor  Rey  Dom  Manoel  de  glo- 
iofa  memoria,  nas  Ordeoaçoens  que  eftabeieceo  armo  de 
521.  fcsduasordcnsjudiciaes.  húa,  das  chufas  ciueíslíb.}. 

**  3  lit. 
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tít.  15.  oum  das  coufas  crimes,  lib.  i.tir.  1.  Outra  fes  o  Se- 
nhor Rey  Dom  Ioam  III.  anoo  1526.  que  foy  encorpora- 
da  na  I./.cic.r.par.j.  das  Extravagantes.  Outra  fes  o  Senhoi 
Rey  Dom  Sebaftiam..  anno  1577.  a  qual  ,e  chamou  da 
RQva  ordem  dojuizo  fobrc  o  abreviar  dn  demandas,  <5< 
cxecuçoens  delias,  Outra  fes  o  Rcy  Dor»  Phehppe  I.  anna 
13SJ.  a  qual  fe  chama  Pveformaçam  di  jumça.  Fesoutra  aa- 
no  de  i39o.fobre  as  fofpdçoês,  &  ènsbarg^síordeneu  maií 
duas:  huma  no  h.b.3.  tit.  ao. das  coufas  civeis.-outra  no  l:b  $ 
tit.  124.  das  crimes:  as  quaes  aprovou,  &  mandou  puohcai 
o  Rey  Dom  Phelippe  II.  por  Tua  provifam,  anuo  de  i6oj 
&  finalmente  ordenou  eíta  nova  Refort»açam  da  juftiça< 
anão  1612. 

20  E  fe  ha  de  praticar  aífi  nas  caufas  eiveis :  coma 
crimes,  em  qU4nto  fe  pode  aplicar:  glof.  verbo  nec  .Qui- 
nina in  principio,  inft.  de  puolids  judieijs  Barr.  in  1.  Pa 
pinianus  §.  íiquis  poft.ff.in  offidofo  tit.  &  in.I.ihrcr  aceufa 
tores,  n.  S.  ff  de  puolieis  judidjs.-PauI.  in  1.  confenraneum 
cod.  qjaomodo.  <5c  qu  indo  judex,  Aiex.  in  1.  diuortio,  n.ir 
íf.  íoluco  matr.  Pinei,  in  rub.  cod.  reldnd.  p.i.e.2.n.22, 

2t  E  feprom  da  O  d.  lib.  5.  tit.  123. §.  ukimibi  E  po 
quanto  no  livro  3.  temos  dado  a  ordem,  que  fedeue  cerne 
procefifo  dos  feitos  eiveis,  adi  na  i.inftancia.coaao  00  caie 
da  appeilaçim:  mandamos,  que  efía  meíma  ordem  fe  guar 
de  nas  feitos  crimes,  em  quanto  a  elles  fe  puder  applieat 
&  nam  for  contra  a  ordem  que  nefta  Ordenaçam,  ou  poi 
outra  expreifamente  tensos  dado  nos  feitos  crimes. 

22  Notafe  mais  que  efta nova  reformaçam  da  juftiça 
foi  eftabehcidi  cono  detera^inaçam,  &  parecer  de  peffoaj 
d  j  Confelha  de  Sua  Mígeftade,  de  letras,  &  experiência 
refpeitand  3  ao  criado  do  tempo  prefente  ,  feguindo  neftí 
parte  o?  confelhos,  que  as  lev5  fe  hão  de  fazer  com  o  ps 
recerdi  pruisaces ,  como  fes  luftiniano  no  Código  d« 
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nouo  códice  faciendo:  ubi  Altxr.-&  m  1  i.§.  ad  iflum  eod 
de  códice  confirmando;  Imperator  7 hecdoílusinl. hu- 
manai, cod.  delegtbus,  ubi  Bald.Greg.  9.  in  prcoemio  Dc^ 

cretalium,  ubi  glof.  vciboper  dileâura;Rebuf.in  prooemio 
ad  leges  Gúhx  glof.  1.  n.  10.  k.  11. 

23      E  as  It  ys  fe  hão  de  accornodar  aos  tempos ,  & 
oecafioens  prerentes,  &  os  mais  requificos  do  cap.eric  an- 
tena lex^dift.  cap.  fipeccaverit  2.  q.  1.  cap.fi Ecclcr 
fia  2j.q-4.  Sylvcft.vetbo  lex,a  nnm.5.At*. 
milia  veibo  lex,  num.  n.  Suares 
de  legibus,  lib.  2.  cap.  7. 


Finis  Pfooemii. 


AD    NOVAM 

PRAGM  ATIÇAM 

IN  PRINCIPIO 

O  H    Felippe  por  graça  de  De  os  Uey  de 
Portugal,  ejr  dos  Algarve  s,  daquem,  ejr 
d  alem  mar  em  Africa,  Senho  r  de  gume , 
ejr  da  Conquifta  T^avegaçam,  ejr  Comer- 
cio de  Ethiopia,  arábia,  Per  cia,  &  da 
índia,  &c.  Faço  faber  aos  que  ejta  Lei 
virem:  que  vendo  eu  os  grandes  damnos, 
quefefegue  contra  o  fervi co  de  D  cos,  ejr 
meu ,  ejr  bem  commum  de  meus  regnoí  csm  as  muitas  ,  ejr  excnfá- 
das  dílaçoem ,  que  ha  na  execucam  da  ju/liea  nos  cafos  crimes }ejr 
âefpacho  dos  feitos  dos  ditos  cafos,  com  que  os  culpados  nam  ham 
logo  o  cafligo  conforme  a  qualidade  de Juas  culpas :  ejr  quando  o 
vem  ater,  he  )a  tam  tarde ,  que  nao  ha  noticia  do  delicio, 
porque  fam  cafiigaâos ,    ejr  outros  inconvenientes ,   que  prepor 
re^am  do  modo,  com  que  a  jufiiça  nas  ditas  matetias  cumes  de 
fente  fe  executa,  ejr  adminiflra :  ejr  porque  todos  fam  de  muita 
.  conftderaçam,  ejr  convém  darfe  algum  remédio,  com  que  fepofiao 
atalhar.  Mandei  ver  tudo  por  pef  o  a*  do  meu  Con/elho de letras, 
ejr  experiência  ,  ejr  com  [eu  parecer  rejpehando  o  esiado  do  tempo 
pre fente,  houue  por  bem  de  mandar  proucr  nas  ditas  caufas,  &  ou- 
tras nejla  Lei  declaradas  i  pella  maneira  feguinte. 
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RME1RAMEHTE    ordene  t    amando, 
que  daqui  em  diante  todas  aspcfoas,  que  toma- 
rem cartas  defeguro  confejjâthas  c1>  âtfefà  nao 
poderão  depois  na   contrariedade  negar ,  com- 
meteram  o  delicio,  ejr  negando*  nam  lhes  va- 
Cabed.i  ^eram  4S  ditas  cartas  de  feguro;  &  em  cafos  de  morte,  cu  outros, 
P.de  52.  quepellas  Ordenaçoens  tenham  pena  de  morte  natural,  ou  civil, ou 
num.  3.  con amento  de  membro  t  não  havendo  de ft (a pêra  carta  de  Jcguro 
confefjativa,  fe  corn  tudo  ouuer huma  contrariedade  co.irc7ada\ 
de  maneira ,    que  conforme  a  direito ,  ejr  Ordenaçam  fe  deva 
Phsb.2.  ftceber,  pêra  as  peffoas  compreendidas  nostaes  cafos  cafos  nam 
io^"    flU(m  fem  mncàiô  de  fe  poder  limar,  pedindo  canas  de  fe- 
garo  negatiuas ,  &  allegando  a  dita  contrariedade  ccarãada  na 
forma  fobredita  ,fi  mandaram  a  juntar  as  jobreditas  fuás  petiçoens 
as  deuajfay.  &  confiando  por  ella ,  que  lhes  nam  nega  a  dita  con- 
trariedade coarclaàa  ,  fe  lhes  concederam  as  ditas  cartas  cm  Refa- 
çam,, ejr  valeram  na  forma,  que  fe  concedem  ,  ejr  valem  as  cartas 
de  fguro  confeffatiuas  nos  cafos  âe  morte, fem  embargo  da  Ordem 
lib.  5.  tir..ijo.  §.  5  E  ifto  mefmo  hauerk  lugar  nos  lulgadores,  que 
per  (rm-sos  podem pa/far  cartas  de  foguro  defia  qualidade;  as  pafía- 
:  ram  vifias  as  deuafías>  &  da  conceffam,  ou  denegaçam  delias  po- 
derá cada  btma  das  partes  aggrauar per  feu procurador \  ainda  que 
namfejaprcfo. 
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NOTA  primeiro  quenefte  Reyno  íe  defeo- 
brm  os  delitos,  &  pcfquifáo  pata  terem  feu 
caftigo,  ou  por  devaças  géraes,  &  correi- 
çoens,  ou  por  devaças  cfpeciaes,que  a$Qr- 
denaçoens  defte  Reyno  mandão  fdzer,  &  ti- 
rar peitos  Iuizes ,  Corregedores,  Quuidorcs*  &  Provedo- 
res, fegundo  o  que  a  cacte  hum  lhes  he  cometido,  &  man- 
dado por  (eus  regimentos,  de  que  trataõ  as  Ord.lib.t.iit.5?. 
§.  ji.atè  o  §.  35.Ô1  tit.  6$.  §.  31.  até  o  §.  68-Ou  quando  Sua 
Mageftade  comete  à  algum  Dezembargador,ou  outras  juf- 
tiças,  tirar  devaças  de  alguns  cafos,  ainda  que  alias  nam  fe- 
jâo  de  devaça;  ex  craditis  per  Cabed.  decifione  52,  i.p, 

2  Segundo  notafe.que  asdeuaíTasgèraes.ôc  efpeciacs 
nam  fe  podem  formar,  fenam  nos  eafos  permitidos  pellas 
Ieys:  Glof,  in  1.2  §  íi  publico.fTdcadukerijs,  verbo  fine  aceu- 
fatotes  que  íeguem  os  Doutores,  dequibusper  lul.  Ciar. 
in  Pra£t.cr»m.§.  vlr.q.5.  n.2.Farinac.  í.tom.  q  í.  num.  7.  E  íe 
prouada  Ord.  Iib.i.  tit.  6j.§. 69. Barbof.  in  l.cum  qui,n  204. 
fr.  de  judicijsjpoftoque  moitas  vezes  fe  poíTam  reualidjsros 
autos  em  Relaçam,  quando  o  crime  he  grave,  &  digno  de 
caftigo;  conforme  a  Oíd.  Jib.*.  tit.  5.  pamf.  12.  E  aííi  íe  ve- 
rifica pello  que  dis  Roland.  confil.  12,  n.  12,  Iib.  3.  Farinac. 
condi.  99.  n.  3.  Cabed.  decifione  206. 1.  p.  E  declara  que 
cfta  reualidaçaõ  fe  ha  de  fazer  antes  de  os  autos  ferem  fen- 
tenceados  finalmente,  &  nam  depois;  por  hum  aíTento, 
que  fe  tomou  na  Cãfa  da  Suplicaçam  ,  que  refere  Phoeb. 
areft.  108.  Confirmafe  peila  doutrina  de  Bsld  in  1.  ita  vul. 
nerstus  in  fin.rT.  adlegem  Aquileam.í.  licitatio,  §.qucdil- 
licitè,  ff.  de  publicanis,  1.  fiàreo3§.  qued  vulgo •íF.  fide- 
juííoribus.  A2      -       T  Cosno 


4  Reformaçam 

Como  também  quando  fe  procede  fummaria»ente 
em  algum  caio,  quer  mereça  pena  ordinária,  quer  outra, 
nata  he  neeeffatio  cifar  os  accaúdores ,  pofto  que  elles 
querendo  accufar,  o  poffam  fazer :  exCabed.  d.  deciílone 
206.  n.  5.  5c  4,  Eacrefcema  num.  5.  que  feito  proceílo  fum« 
mario  perante  o  Regedor  da  Relaçam,  os  mais  Dezem- 
bargadores,  que  forem  no  conhecimento  do  cafo,té  obri- 
gação de  proceder  fummariamente,  ainda  que  lhes  pareç3 
outra  coufa.  E  o  me  fruo  íe  guarda  na  Relaçam  do  Porto; 
ôc  notefe  ifto  na  Ord.  lib.  1.  tit.  1.  parraf.  16.  aonde  requer* 
que  concorram  féis  Dezembargadores,  a  cujo  srbicrio  fí- 
ca;  ázâo  que  nos  defpachos  desfeitos  ordinários,  quando 
neilesfe  procede  ordinariamente,  devão  concorrer  o  nu- 
mero  dos  Dezembargadores,  que  põem  a  mefma  0;d.§.6. 
ampliando  com  Pfeceb.  areft.  153.  nos  cafos  em  que  fe  trata 
de  cortarnentôde  membro,  &  degredo  pêra  femprej  &  o 
refere  Barb  nas  P^emifloens  à  Ord.  d.  parraf.  6. 

3  Ofegando  meio  de  defcobrir  os-delictos  he  por 
•querellas,  nos  cafos, que  fe  podem  dar,  de  que  tratas  Oíd. 
Iib.  5.  tit.  117.  in  principio;  ou  quando  he  de  caio,  cm  que 
por  as  Grdenaçoens  he  pofla  pena  de  açoutes;©»  degredo 
temporal,  ou  pêra  fora  de  certo  lugar,  ou  dahi  pêra  cima 
pelía  meíma  0-rd.ad  fin.  principij.  E  as  taes  querellas  deve 
(tt  dadas  peilas  partes  que  querem  querellar,  &  não  por 
procuradores,  pella  generalidade  da  Ord.  d.  tit.  117.  §  6. 
que  comprehende  todas  as  peffoas,  quer  nobres,  quer  ti* 
di!go5;&  fe  confirma- pella  glof. verbo  corpora'li,in  cap. uè 
Eceleíia  de  ele&ione,  iib.  6.  Abb.  in  rubrica  de  jurejur.  6c 
in  cap.  hudabilem  de  fr/gidrs,  &  malefkiatis-.pofto  que  por 
derrito  commum  fe  poda  o  crime  denunciar  por  procu- 
rador) l.denaníiafle,§.fedetfi  ff  de  adulteriis;Bonifacius  de 
rnaleficijs,  tit.  de  denuntiatione,  n.  3,  ôc  in  tit.  quid  fie  aecu- 
fatio,  n.  16.  dado  que  com  provifaõ  fe  pôde  querellar  por 

procu- 
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procurador;  &afíi  íe  pratica  nefle  Reyno. 

4  O  terceiro  meio,  he  por  officio  da  jufliça;  Barb.  in 
d.  §.  proinde,  in  articulo  de  foro  dileeli,  n.  41.&  Te  preva  da 
Ord.  lib.  2.  tit.  45.  §.  50.  et»  quanto  diz,  que  os  Gugidores 
dos  Senhores  nam  pofiaro  dcvaííar,  nem  temar  denuneia- 
çoens,  nem  fazer  eorreiçam,nem  tomar  querellas,nem  co- 
nhecer por  seçam  nova  defeitos  crimes,  nem  eiveis,  nem 
per  via  de  officio  de  juftiça,  nem  por  outra  maneira, faivo 
por  appellaçam,  tirando  aquelles  a  que  pellas  Ordenações, 
ou  efpccial  privilegio  expreííamente  for  outorgado  ,  que 
o  pofifam  fazer .  E  nota,  que  dos  feitos  que  procedem  de 
eorreiçoens  q  fazem  os  Corregedores,  &  Ouuidores ,  que 
tem  poder  de  as  fazer,  pertence  o  conhecimento  a  elles 
pella  Ord.  lib,  1.  tit.  58.  §.  1.9,  Cabed.  areft.  2. 1.  p.  aonde  al- 
lega  a  Ord.  antigua,  lib.  1.  tir.  39.  §.  6. 

5  Secundo  neta,  que  nefíes  Reynos  ha  dous  modos 
de  cartas  de  feguro:  Sitfcet,  confeííativas,  que  fe  podem 
tomar  pellos  delinquentes,  dos  malefícios  em  que  (ara 
culpados,  quando  as  pedem  com  defefa  que  *>$  releve,  co- 
mo he  no  cafo  dos  homicídios, feridas,  pizaduras  feitas  em 
fua  neceffatia  defenífaõ,  nos  termos  dâ  ley  ut  vim  rT.jufti- 
tia,&  jure;  l.fcientiam  46.  §.  qui  eum  aliter,  ff,  ad  íegem 
Aquiliam;  eleganter  Baitòl.  in  1. 1.  cod.  vnde  vi>  cap.  1.  de 
homicídio,  1.  7.  tit.  23  lib,  S.  recopil.  de  que  trata  Azeved. 
num.  25.  Ord.  lib.  ytitsy  in  principio,  ibi:  Porem  fe  a  mor* 
te  for  em  fua  neceffaria  defenfam,  Iul .  Ciar.  in  paratf.  ho- 
micidium,  à  num.  24.  Mafcatd.lib,2.de  probationibus  con- 
cKíicne  489-  Farinac.  p.  4  tit.  de  homicídio,  q.  125.  n.  92» 
Caballus  centúria  r.eafu  88. 

6  E  o  marido,  que  matou  fua  molher,  ou  adultero, 
ambos  juntos,  ou  cada  hum  por  íl,  por  lhe  cometer  adul- 
tério, provado  o  matrimonio  ,  &  o  crime,  nos  termos  da 
Ord,  lib.  y  tit.38.  Majfcard.  de  probationib.concl.  $8,  Barb. 
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4-  de  juftitia,&jurc,  traft.  3.  difp.7.  n.  18.  vcrf.  3.  pode  tomar 
carta  de  feguro  eonfefiatíva,  cõfefíando  amorte,  queelie 
cometeo  pelío  adultério,  deduzindo  na  carta  de  feguro  o 
matrimonio,  que  quer  provar  na  forma  da  Ord.  d.  tit.  38.$. 
4.pofto  que  lhe  não  valha  Igreja,pella  Ord.  lib.i.tit.  5.  §.  5. 
quando  conftar  que  o  fezeom  deliberaçam,  &  não  aeci- 

dentalmentei&  ibi  Barb.in  remiíí.  num.  1. allegando  l.quod 
air.  parraf.  ait.  rT.  de  aduleerijs,  Bobadiih .  in  fua  Polí- 
tica iib.  2.  cap.  14.  num.  35.  ad  fia.  Phoeb.  decif  81.  n.  8. 

7  E  no  eafo,  do  que  matou  o  banido,  fendo  certo  q 
o  era,  por  o  poder  maçar  impune;  Ord.  Iib.  5.  tit.  127.  par- 
raf  8.  &  de  jure  Bart.  &  Bald.  in  d.  1.  ué  vim,  Duen. 
reg.  68.  Menhoc  dcatbitr.l.i.  q.  90.  &  caiu  283.  Cald. 
de  no  minatione  q.  5.  o.  45.  Batb.  ad  d.  parraf.  8.  n.  1.  ubi  li- 
mitai na  molher  banida,  que  he  prenhe,  per  i.  Impentor 
ff.  de  ftacu  hominum,!.  íi  prsegnantis,  ff.  de  paenisjBaib.  in 
d.  I.fiabhoftibas,  num.  43.  Menoeh.  d-q.90.n.55.!.2.tit.jo. 
part.7.  Daen.  de  reg.  68.  limitatione  7.  Azeved.  ind.l.i. 
tit.  10.  Iib.  4.  num.  11.  Batb.  add.  Ord.  d.  §.8.ti.  fin.aonde 
limita  na  molher  banida  eõdenada  por  aduirerio  com  Ca- 
beio, areílo  93, 1.  pare.  em  que  fe  diz  que  a  molher  conde- 
nada por  adultério  à  reveria  por  éditos ,  fe  não  pode  pòt 
elaufuia,  que  qualquer  do  pouo  a  pofífa  matar  fem  pena; 
porque  pode  aeontecer,q  o  marido  lhe  tenha  perdoado, 
mas  O  mirido  a  pôde  matar  como  banida*  &  aííi  íe  deve 
declarar  o  dito  arefto.  E  aífi  fepòde  tomar  carta  de  fegu- 
ro nos  mais  cafos  femelhantes,  que  refere  Iul.Clar.  d.§.ho. 
micidiumi  Farinac.  tom.  5^.125.  Luiz  de  Pegueira  decifío- 
ne  16.  5c  tio  eafo  de  Cabed.  arefí.  96.  1.  part.  nos  termos  da 
Ord.  lib.3.ttt.89.do  que  tolhe  o  penhor  ao  o fficial  por  for- 
ça dandolhe  outro  eqoiualence,  em  revogaçam  da  glofa, 
que  poz  o  Chaoçare!  a  paífar  a  carta  de  feguro  pella  Chã- 

cellaria, 
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cellaria,  &  fie  cafo  notaucl .  Ha  outras  cartas  de  feguro, 
que  iam  negativas,  em  que  as  partes,  que  as  tomáo,  negão 
os  deliclos;  &  as  cartas  de  feguro  confeífativas  coro  defefa 
fe  podem  logo  pafíar  pellos  julgadores,  que  pêra  iflotem 
poder,  fem  efperar  termo  algum:  &  as  primeiras  cartas  de 
íeguro  de  morte  negativas  fe  hão  de  impetrar  pafíadas 
três  mefes,  contados  do  dia  cm  que  a  morte  aconteceo* 
&  nos  calos  de  feridas  abertas ,  ôc  íanguentas,  &  de  pi  fa- 
daras, &  nódoas  negras,  &  inchadas  fe  paffam  ,  paliados 
trinta  dias  do  dia  que  aconteceram:  Ord.  iib.  5.  tit.  130.  ia 
principio,  &  parraf.  r.  '<&  (h^  &%r  y&/?&Çfâ<, 

8  E  fe  aduerte  mais,  que  o  dia  errTque  a  morte,  feri- 
mento,  ou  feridas  aconteceram,  nana  fe  computa  no  dito 
termo  dos  trinta  dias,  ou  três  mefes,  porque  a  Ord.  ufa  das 
palavras,  ate  ferem  pagados  os  trinta  dias  do  dia  do  male- 
fício; ôcatè  ferem  paffadostres  mefes  nos  cafos  de  morte.* 
ôc  quando  a  íey  põem  termo  de  tempo  com  propofiçam 
de  à  vel  ab.  vel  ex,  nam  fe  compota  o  dia  do  termo,  mas 
começa  do  dia  feguinte;  Gloí.  in  cap.  3.  depr^bendisin  6. 
Dec.  in  cap.  fuper  eo,  n-17.de  appell.  Cafíilh.in  j.04.  Taur. 
d.  82.  Azeued.inl.i.  rium.34.tit. ^.lib.4.  no  quefe  dene  ter 
aduertenciaj  porque  tomandofe  as  cartas  de  feguro  den- 
tro do  tempo  não  valerão,  &  poderamfer  preíososque  3$ 
tomaram;  Phoeb.  ar cft.  138. 1.  part.  aonde  dis  julgarfe,  q  da- 
do que  as  cartas  de  feguro  negativas  coartadas  fe  poífaõ 
paliar  nos  cafos  de  mortev  com  tudo  ha  de  fer  paííado  o 
termo  da  Ord.  porque  netla  parte  nam  efíà  revogada;  lei 
fancinsus,  cod.  de  tituiis,  I.  prsecipimus  cod.  de  appell. 

9  Tertiònota,  que  as  cartas  de  feguro  negativas>paf- 
íadas  legitimamente,  guardados  os  termos  divides,  valem 
era  todososcafos  dequerella,  &aííi  nas  de  vaíías,  quando 
nam  iam  pronunciados  por  algum  dos  lulgadoresjque  poê 
a  Ord.  iib,  >tit.  130.  parraf.  fin,  cx  aííi  valem  as  cartas  de 
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feguro  negativa  nos  câfos  dedevaça*,  que  Sua  Magefla: 
de  manda  tirar  por  efpiciaes  provifoens,  quando  alias  narr 
iam  câfos  de  devaffas  ordinárias,  como  refere  Cabed.  i.p 
deciíione52.  Thome  Valaíc.  i.  com,  alieg.  67.  nurn.35.  & 
eftà  recebido  cm  pratica,  Phoeb.  areft.  102.  p.  1. 

10  Ecomo  eftes  primiflbs  vindo  à  1.  parte  do  parrf 
i.fe  difpoera,  que  quem  tom3r  carta  de  feguro  eoofcfla 
tiva  eomdefefa,  nâopoíía  na  contrariedade  negar  que 
cometeo  o  crime,de  que  fe  fegura,&negando  o  nao  vslhs 
a  carta.  O  que  fe  praticou  na  Reiaçam  do  Porto  atè  o  ta- 
po do  arefto  de  Cabed.  r.  p.  arefto.59]  em  que  dis  julgar- 
fe,  que  quem  tomar  carta  de  feguro  confeffativa  podia  m 
contrariedade  negar  odeií&o,  &  valer  acarta  de  íeguro 
«cpodiaôlhe  receber  a  contrariedade,  fendo  aliás  de  re- 
ceber oanno  de  1589.  &  que  fe  viram  feitos  antigos  err 
que  aííi  fora  determinado.  Efte  arefto  impugnarão  Tho 
me  Vaz,  alleg.  67.  num.  45.  Cardof.  in  fua  pradica,  verbe 
Epiftula,  num.  7.  E  fua  Mageftade  oapprovoa,  &  fez  í 
dedaraçam  fobrediea;  porque  parecia  ludibrio  tomar  car 
ta  de  feguro  confeflativa  do  delito  eorn  defefa,  &  na  con 
trariedade  negar.  E  as  leys  nam  fe  elevem  reputar  em  lu 
dibria,l.il  prçcorin  principio,  ff.  de  judieiis ,  1.  com  alijs 
cod.  curatorefurioíi;  Glof.  inl,  adoptare.rf.  adoptionibus 
Birfc.  in  l.  1.  num.  2.  cod.  Summa  Trinitate,  &  pello  contra 
rio,  fe  somar  carta  negativa,  k  na  contrariedade  eonfeíTa 
o  cíeli&o,  nam  fera  o  mefmo,  porque  quem  negou  o  deli 
cl: o  ,  pòie  defpois  eonfeííalloantes  de  abertas,  &  publica 
das:  o  que  fe  vé  da  Ord.  lib.  5.  rit  124.5.8  &  o  tem  os  Dou 
tares  em  termas  de  dereitojlui.  Clar.in  parraf.  homicidiu 
num.  35-  Mifcard.  de  probationib,  líb.  2.  ceneluf.  867.  Me 
nosh.  de  prasfuupt.  praefampt  42,n.4.MoI.tom.4.  de  jufti 
tia,  &  jure,  traí*.  3.  djfp.  3.  Thome,  Vaz.  alleg.  67.  num.  35 
Phoeb.  a.reíl  u<s.p.i.  E  nefta  d.uuida  fetá  mais. feguro  to 
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mar  nova  carta  de  feguro  confeííativa  com  dcfcía  legiti- 
ma,  fazendo  cnençam  das  cartas ,  que  tinha  tomadas*,  na 
forma  da  Oíd.  lib.  5.  tit.  130.  parraf.  3.  em  que  fe  diípcem, 
que  pode  tornar  ate  três  cartas  de  feguro  pdlos  Correge- 
dores, &  Dezembargadores  deputados  pêra  as  eoncederé 
&  pedindo  quarta  carta  ha  de  fer  com  provifaõ  de  S.  Ma» 
geftade, fazendo  nas  petiçoens  menção  das  que  já  tomou, 
&queb/ou:  ôc  de  outra  maneira  riam  valem  as  derradei- 
ras) que  fe  impetraremjno  que  íedeueteradue-tencia.&fe 
confirma  peíla  doutrina  de  Baid/ôc  Paul.  in  I.  j.  cod.  Epif- 
copali  audiência;  Iaf  in  1.  de  pupilio,  parraf.íi  in  pluribus,  n. 
S.  ff.  noui  operis  nuntiatione,  &inl.  nee  damnof.  colomn. 
2.  cod.  precibus  Imper.  offse,  Na  2.  parte  deite  parraf.  1. 
que  começa  em  cafo  de  morce,falla  em  três  cafos,  ícilicét, 
naquelles  em  que  as  Ord.  põem  pena  de  moste  natural  que 
fe  fegue,  quando  a  alma  fe  aparta  do  corpo  per  priuaçam 
da  vida»  Aulus  Geiiius,  lib.  2.  cap.8Brifonius,  lib.  11  de  ver- 
bor.  ílgti.  verbo  mors  proprié,  Praseus  in  fuo  lexicoo.verb. 
morsnaturalis,  Calepinus  verbo,  mors,  aliegando  Horâtiú 
lib.  i.  Epiftola  itf.ibi:  Mors  ultima  linea  rerum  eft ,  &  .faz  o 
text.inauth.de  nuptijs,  parraf.  deínceps,  column.4. 1.  j. 
cod.  de  inftitut.  parraf.  nos  auterruniiit.de  public.  judieijs, 
Medicesin  fuotratt.  Mors  omnia  folunvi.  part.  á  num.  i  = 
Petr.Greg.  Syntagm.  lib.  17.  cap.  19..  num.  r. 

11  E  a  morte  he  termo  fupremo  das  penas;  1.  4.1.  quas 
ultimo,  ff.  de  pa?nis,  1.  reíegatorum,  ff.  de  interdiétis,  &  re- 
legais,]. 10.tit.31.p-  7-  Ord.  lib.  5.  tit.  144.  Iul.  Clar.in  praâ:. 
crim.  §.  ult.  q.  71.  n.  y  Pegueira  decif.  41. 

12  A  morte  ciuil  tem  lugar  quando  o  delinquente 
pello  delido  que  cometeo,  he  cundenado  pêra  fempre  pê- 
ra algúa  Ilha  com  cootifesçaõ  de  feus  bensjGlof.yerb.mor. 
tuo  in  §.cum  autem  inft.cjuib.  modis  vis  patri.a?  poteíí  folui- 
tur,  &  m  auch.  de  confanguineis,  & .  yterinis  fratr.  verbo 
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rrr  tes  col.  6>  Greg.  Lop.inl.a.  tit.  18  p,  4.  verbo  "de  porta- 
tus,  5c  nam  hauendo  confifeaçam  de  bens,  nam  he  mane 
cisil,  mas  fica  fimpliciter  rtlegado;  l  2.  ff.  publicis  judicijs 
I.  2.  ff.  de  pernis, li.  1, rclegatij. finalff.de interdia&,.& re- 
iegí{i5>d.§.rú.-aautcna',Grcg.Lop.  in  d.l.  2^erbo.  lhe  tome, 
c  q  ie  fer&e  pêra  declaraçam  da  Ord.  lib.  2.  tit.  5.  in  princi- 
pio* ochb.  5.  fie  120.  in  principio.  E  aonde  fefazmemçam 
de  morte  fimplefmente  fem  declarar,  íe  ha  Ter  oaturJ, 
fecivií, fe  ha  de  referira  natural  ,  &  nam  a  eiuil»-l.  ca  125. 
§  Infuíaovff.  de  verbor.ík  giof.ibiper  1.  cuib  pater  §:ha^e- 
ditatem  o  2,  ff  !eg.2.1.fed  íl  mors  1 4.§.cúm  igitur.ff.  donat. 
inter  virum,â£  uxorem;  Glof.in  csp.  placuis  oiié.q,  1. 
Abb.  in  cap.  cam  vinton.  eclumn.  2.  verí.  item  3pprli0.de 
ele&ione,  Bercachin.  3.  p.do  feu  Reportório,  verbo, mors, 
Camiliius  Gallinus,  lib  .3.  de  verborum  Hgmcap.  20.11.33. 
Saluo  nos  cafos  em  que  as  leys  difpoem  outra  couía  co- 
mo fenotanaleyGallus,in  §:&quid  fi  tâtum  ff.  de  líber-,  & 
pofth.  &  na  ley  i.§.  fio.  ff.  bonor  poíY:côtra  tabul  Bertac  h. 
d.  loco,Medic.d.íra£T.i.  p.n .33.  aonde  faz  outros  diícurfo?. 
/*:'     13.     Os  membros  do  corpo  fam  aquelles  que  tem  íeu 
©fficio  cada  hum  per  0 ,  5c  fazem  feus  a&os,  como  fam  os 
i        *%€  F^s,  olhos,  orelhas,  narizes,  peitos  nas  molheres,  mãos,  gc- 
I    *   '        niraes  nos  homens?  Batt.  n.  13.  Angel.  n.s.Imxl.  num.ô.in  1. 
^/*'^2.  ff  publicis  judiciis,  AngeL.num.  2.  Fuig.  n.  1.  in  auth.  íed 
WS*"      nouo  jure,  cod.  ícruis  fogitiiiH,  Angel.  de  maleficijs,  verbo,. 
Hfo  J **>+?*** mkiutia ,  nuaj.i.&  2.Tambem  aitogoa.be  membro,  pto- 
■  ftft/ájA*  que  tem  Teu  ofício,  &  operação  diftincla  no  corpo.  Bartjn 
A#%  **  yrà  1.2.  n.i3.perl.íicui  língua  8  ff.  de  edilitio  edifto:  BJd.in 
3»  Ci  íugitiui,  num.  i.cod.feruis  fugitiuis,  &  o  tem  outro,  que 
/prefere  CabaJIus,  eafu236.  num,  8.  Greg.  Lop.  in  1. 18.  tit.  14. 
jr  ^****     p.  ?•  Glof.  1.  Porem  os  dedos  não  faõ  membros  do  corpo> 
/fi    ^.í.nem  frzem  offi:io  diftin&io  de  membro;  I.  item  cffi!iuí,fF. 
de  edilitio 


hfi?",/***™  cdihtio  edj&^  &  ibi  Baid.  Bait.  in  d.  1. 2.  n.13.  ff  publicis 
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judicijs;idem  Bart.  coníil.  196.  Aloeric.  &  Fu^goí.in  !.  no.i 
íunt  liberi  ff  ftmi  hominum.  Angcl.  verbo,  membrum,  «> 
9.  de  oiilcfivijs,  Ciballus  d.  caiu  236  n.  5.  &  nura.  110.&  us. 
E  eft  i  ref->luç3m  cem  alguns  limitaçoens.fcjíicecquando  (e 
corra  o  dedo  polegar  a  official.que  deíle  uíaiargum"!  inde 
Nçraíius,  parraf.  idem  luiiaous,  verfo>&  ideo  ú  prctiofo  ff. 
adi.  Aquileam.Alberic.in  d.  l.non  íu.t>t  Itberi  n.j.Angel.  d. 
verbo,  membrum,  num  8.  Outta  limitaçam  he  quando'fe 
da  cortadura  no  dedo,  com  que  a  mão  ftca  deíacomoda- 
da  para  fjzcr  fuás  opcraçoensid.  1.  item  cffilms:  Búld.in  d.L 
fífugitiui,  num. 9.  vcrf.  ulc.  nota,  cod.  fcruis  fugitiuiS.-Barf. 
in  L  2.  no  fim  íf.  public.  judicijs*  Cabalias  àiã,  caiu  216.  à 
#ium.  120. 

14  Donde  fe  infere  declaraçam  à  Ord.Hb.  1.  tit.  6y  §, 
31.  column.  3.  em  quanco  manda  dcuaçar  de  a-lcjão  de 
algum  membio  de  que  fica  aleijado,que  fe  deue  entender, 
não  na  cortadura  dos  dedos,  faluo  nos  eaíos  acima  ditos, 
&cem  outras  limitaçoens,que  poemFelin.  in  cap.com  í  11o*- 
rurn, column.  2.  de  fententia  excom.  Bernardo  io  reg  192. 
Hurtfada  in  1.  25.  tit.  6.  part.  i.gíof.  1.  Mol.4.tora.de.ju#itia, 
&jure,  trad.  j.difp.  69. 

15  Permite  efta  ley,  que  nos  cafos,  que  prouados,  fe 
fotm  pena  de  morte  natural,  ou  ciuil,  ou  coítamento  de 
membro,  fe  po  fía  paífar  carta  de  feguro  negatiua,aliegan- 
do  na  pctiçam,  &  contrariedade  coanadla  em  forma  ,  que 
conforme  a  Ord.  &  dercito  fe  deua  receber,  para  que  35 
peífoas  culpadas  em  tacs  cafos  fe  não  fiquem  fem  remé- 
dio de  fe  poderem  livrar,  pedindo  cartas  de  feguro  nega- 
tivas:efta  ley  cita  Phoeb.  areít.i38.aonde  declara  julga  rfe,  q 
fe  não  pode  paíTar  eftas  cartas  negativas  logo  fenão  palia- 
do o  tempo  da  ley  de  30.  dias,  ou  3.  meies  da  Ord.  iib.  5» 
8it.  130. 

16    E  qual  haja  de  fer  3  contrariedade  negativa  coar- 
&2  tada, 
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tadz,  poemaOfd    lib.  $Mt  u4.§  i .&  fe  confi-rma-pclia  ley 
optimam,  cod.  contrahcnda  flipulatione:  Barb.in  remiT.  ad 
d.  Ord.  Gramat.decif.  76.  n.  4  Boffius  de  defFcntionc  reo- 
rum,  0.  24.&29  Mcnoch.  Iib.2.cafu270.nu,8.  Eporrazam 
defta-ley  Uhr  nostrescaíos  de  morte  natural ,  civil,  oa 
cortamento  de  mcmbro.fc  infere,  que  fe  não  exrenderà  a 
caíos  diuerfos,  1.  cu  ao  praetor,  ff.  de  judieijs:  1.  íi  fervura,  §. 
pretor,  £  acquirenda  haeredicate,  cum  alijs.  Enota,  que 
eiras  cartas  de  feguro  negativas  nas  ditos  três  caíos  ,  de 
morte  natural,  civil,  oa  cottanaento  de  membro,  fe  hão  de 
paliar  peilos  Corregedores   curiaes,  a  fâber  peitos  Corre- 
gedores da  Cortes  nos  cafos  que  acontecerem  em  feu  dif- 
triftOi&pelIos  Corregedores  do  crime  do  Potto  nos  ca- 
fos acontecidos  em  feu  diítri&o  com  as  de  vacas  viftas  em 
Refaçam,  &  confiando  delias  q-ue  nam  negam  a  defefà  ne- 
gativa coartada,  fique  valendo  na  forma  que  fe  conce- 
dem ascartas  de  feguro  confeííativas  nos  cafos  de  mor- 
te; nos  quaes  os  ditos   Corregedores  íóncieote  paffaõ-as 
cartas  dirigidas  para  ellcs:  Ordin.  lib  1.  Efe.  7.  pairaf.  10. 
E  he  de  aduertir,  que  nos  cafos  em  que  as-eartas  de  feguro 
negativas  paliadas  com  contrariedade  coarclada  em^PvS- 
laçam,  com  as  devafihs  viftas,  ficam  valendo  também  nas 
deoaças  pronunciadas  por  algo  dos  íuigadores  declarados 
na  Ord.  lib.  5.  tit.  130.Siirsal.Sc  eíie  he  o  intento  deita  ley, 
que  vem  das  reqaedio  aos  delinquentes  para  fe  íivmern 
com  cartas  de  feguro  negativas  coarctadas ,  &  não  fiquem 
defraudados,  ôefogeitos  a  ptifaõ,  contra  o  que  fe  diz  na  1. 
1.  eod.  de  ijs  qút  veniam  impetraram:  ubi  B-aid.  &  a  li  j  f  no- 
tão,  que  cot»  autoridade  do  Príncipe  ninguém  deue  de 
fer  enganado.  Na  3.  parte  deita  ley  fe  revoga  a  Ord.  d.  tir. 
•130.  §.  5-  em  qua'nto"diz.  qae  nana  fe  paliem  carta  de  fegu- 
ro com  de£efasj  qoe  fejsm  de  contrariedade, por  fer  contra 
eftilo  da  Corte: aonde  peem  exemplo  de  hum  homem,  q 

fe  fe- 
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•fefegurava  por  fediz^r,  que  rurtaía  certa  coufa ,  &:eiie  o 
■neg,  :ífe,  &  diííeífe  qqe  prouaria,  que  a  comprou  de  cal  pef* 
Í03:  porque  he  mais  negativa,  que  com  defcfa,  pois  em  e£- 
feico  nega  o  delicio,  &  nas  cartas  de  feguro  íe  ha  de  ne- 
garem todo  o  malefício, '013  confeífar  com  defcfa. 

17  E  o  que  tomou  carta  de  feguro  confeffativâj  dlue 
declarara  cauía  de  defeníaõ  neceílaria:  per  Cabed.  decif, 
57.  &6>  Thom.Vazalleg.  67.  num.  19-  &  14.  aonde  fez  a 
dita  declaração  Na  4.  p.actefceora  efta  ley,  que  íuaídifpo- 
fícarnhafá  lagar  nos  julgadores,  que  por  íi  podem  pagar 
cartas  de  feguro  defta  qualidade  ,  &  que  as  paííemV  viíías 
as  de  vacas.-  o  que  fe  entende  nos  Corregedores,  &  Ouui- 
dores,que  tem  poder  para  pafikr  cartas  de  feguro, per  Ord. 
•Mb.  1.  tit.  38.  §■.  40.  tirando  nos  calos  que  pertencem  priua-* 
tiuamente  aos  Corregedores  cudaes:de  quibus:  Otd.  lib.-i. 
tit  7.  §.  8.  &§  n.&tJt.  14.  §.r. 

18  Na  ultima  parte  deita  ley  fe  concede  poderem  as 
panes  aggrauat  de  fe  conceder,  ou  denegar  as  cartas  de 
feguro  :  o  que  fe  ha  de  praticar  nos  Iulgadores,  que  per  íl 
pedem  por  osdefpàchos,  dos  quaes  íc  pode  aggravár:&  q 
poííam  intimar  o  aggravo  por  feus  procuradores,  he  limi- 
tação à  ley  penuit.  panaf.  ad  -crime  nyf£  de  publicis  judicijs, 
E  afíiacrefeeota,  quepoffa  o  delinquente  aggravardSde- 
rieçiçâo  da  carta  de  feguro  por  procurador ,  pofio  que 
n*õ  fe/a  prefo:  &  he  fauor  que  aley  fez  aos  delinquentes 
pa?a  poderem  tomar  cartas  de  feguro  ,  &  fe  porem  em  Ih 
uramento  ;  porque  aííi  como  he  intereíTe  da  republica  ca- 
ftigaremfe  os  delinquentes.  1.  ita  vlneratus,  fF.  ad  kgem 
Aquileam:  aííi  he  intereíTe  hauere&s  livramentos  dos  oeíi* 
cios  com  condenpçaõ*  ou  3bfolviçãm,fegundo  mereceré, 
ôc  das  prouas  refultarcm:  1.  afcentem,  íf.  de  poenis;  Decius 
coníll.  63.num.3.  iib.3.  Mais  fe  acrecenta  rieífa  ley  que  frlía 
das  cartas  de  feguro  negativas;  que  fe  tomam  em  cafos  de 
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deuaçis ,  &  não  nos  cafos  de  querella;  porque  3  refpeito 
das  querelUs,  fempre  valem"  as  cartas,  como  fica  duo  >  fa- 
zendo a  contrariedade  conforme  a  carta. 


§.  H. 


EPERA  fe  poderem  ver  milho?  as  àevâjlas ,  que  ft 
ham  de  ver  em  reUçam,  quando  fe  ouver  àe  tratar  das 
ditas  cartas  ,  ey  os  Coriegedores  as  traferem  viftas  de 
tafà,  fe  difiribuiram  as  peíiçoens  em/e  es  Corregedores 
do  Crime  da  Corte  igualmente,  mm  eftando  jà  ademjfa 
âeftribuida  ,  ou  cometida,  porque  entam  perttnferá  o  conhtàmeníi 
daptiçam  40  Corregedor ;,  a  quem  a  deuaffa  efíiuer  âefhibuiàt, 
eu  commeúdâ.dantest  ou  a  bouuer  tirado. 


AD  §.  II. 
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Efte  §.fe  dà  doutrina  aos  Iu1gadores,q  hou- 
uerem  de  paffar  cartas  de  feguro  em  Rela- 
çam,  deítribaão  cntreelles  as  petiçoens,  o  q 
he  pratica  entre  os  Iulgadorcs  do  crime  da 
Corte,  &  da  Cafa  da  Supphcaçarn  ,  aonde 
fervem  dous  Corregedores ,  5c  entre  elles  tem  lugar  a  def- 
eribuiçam,  &  aam  procede  no  Porto  ,  aonde  fomente  ha 
hum  Corregedor  que  defpacha  as  petiçoens  para  as  canas 
de  feguro,  não  fomente  nos  cafos  que  lhe  faõrcfervados, 
mas  emtodososmais  que  fam  cometidos  emíeu  deftri&o, 
peilaOíd.lib.i,tit.7.<5c  lib.5.tie.  129-S-i.no  fim. 

20     O  mefmo  fe  pode  praticar  no  Iuizda  Chancela- 
ria da  Corte  ,  a  qiem  pertence  paífar  as  cartas  de  feguro 
aos  Tabâliaens.  5c  EferWaés,  de  cujos  orncios  paflíaõ  as  car- 
tas 
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tas  os  Desembargadores  cio  Paço,  de  que  fe  trata  "cm-  feu 
Regimento  :  ex  §.c6  atè  §.)9-&  Cabed.  arefto  13:  &  85.  p.r„ 
quando  fe  pedem  de  erros  cometidos  em  feus  cffkios,  ou 
nos  caíos  que  aos  ditos  cfficiaes  tocarem  com  jmifdiçam 
privativa  pclla  Ord.  lib.  í.tit.  13.  &  42.  que  as  paíTaò  per  íl 
fós;  &  vejafe  mais  a  Ord.  lib.  i.tit.ro.  parraf.j4.  &  no  Regi- 
mento da  fazenda,  tit.  14.  §.  vlt.  Cabed.  areft.ti.j.p. 

21  E<juandoas  devaças  fe  haõdc  ajuntar  parapaf- 
far  as  cartas  de  feguro  ,  que  não  faõ  vindas  à  Corte,  fe  mã- 
da  paíTarcarta  para  os  Eícrivaens,  que  as  tem,  as  enviarem 
por  pefloafi  1,  para  íe  dar  deípacho:&  vejaíe  a  Ord.  lib.  1. 
tit.  24.  §.3j.  &  tit  26.  §.  penult.  &  finalA  lib.  5.  tit.  uy  §.8* 
&  tít.  130.  parraf  4. 

§.  IIL 

EPajfandcffe  algumas  canas  de  feguro  ccnfejfatwas  em 
Câjôs  ,  que  nam  fejam  de  motte  ,  es  Julgadores  dentro 
do  termo  do  recebimento  da  contranedade  veram  a  de- 
va fia,  rjr  achando ,  que  lhes  nega  a  defefa ,  prenderam  ' 
aos  taes  delinquentes  ,fèm  embargo  da  carta  de  feguro: 
confiandolbes ,  que  nam  tem  t  nem  podem  ter  a  dita  defefy* 

AD  §..  1 1 1. 


O  §.3.  defla  Díd.difpoem,  que  fendo 
paíTadas  cartas  de  feguro  confeííadvas  em 
eafos  epe  naõ  fejam  de  morte,  es  Julga- 
dores dentro  do  termo  do  recebimento 
da  contrariedade  vejam  a -'devaça  ,  &  â- 
chando  que  lhes  nega  a  defeía  ,  prendaõ  os  delinquentes, 

fera 
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íem  embargo  da  earsa  de  fegnro,  conflandoíhes  que  nam 
lerei  defefa. 

23  EftaOrd.  fomente  procede,  &  falia  nas  cartas  de' 
fegtuo  confeííativas ,  paíladas  nos  caíos  que  não  ião  de 
morte,  &fão  dedavaça.v  &  nana  tem  lugar  nos  cafos  de 
quereíía,  de  que  não  fallou,  pella  rega  da  ky  cum  prstor, 
ff  de  jud  ieisl.vme.  §.  fia  autem  deficiente,  cod.  caducis 
tollendis:  porque  fana  meios  differentes  pêra  dekobrir  os 
delidos,  &  proceder  contra  os  culpados,  pordeuaça,  Sc 
qusrelias;&  fallando  nas  devsças  foi  vifto  nam  querer  dif- 
por  o  mefrno  nas  querellas:  l.-ecfi  fine.parraf.  fedquodPa- 
pianianus,  ff.  de  minoribus,  Camiiio  Galino»ht>.  5.de  verbo 
figa.  cap.  17.  num. 73.  &fsza  ley  ilidem, cod.  decodesilis 
aonde  Bald.Salicet,  &  Alex.  notam  que  as  coufas  que  ter» 
diueríos  nomes,  &  tratados,  tem  diferentes  effeitos. 

24  Ea  refpeito  dos  Corregedores  curiaes,  &  dos 
mais  que  desembargam  as  contrariedades  eco  Relação  nos 
termos  da  Ord.  lib.  5.1^.124.  in  prirscÍpio,verí.&:  as  contra* 
riedades,  hão  de  deferir  ao  intento  dcftaley,no  tempo 
que  as  contrariedades  vão  concluías  fobre  o  reeebiméto: 

■  Ôc  a  refpeito  dos  mais  lulgadores ,  que  recebem  as  contra- 
riedades por  íi,  &  in  quantum,  nos  termos  da  Ord.  Iib.  3.  tit. 
20.  parraf.  5.  o  podem  marndat  fozet  coodufo  para  deferir- 
rem,  &  faberem  íe  a  devaça  nega  a  defefa,  com  que  o  de- 
linquente tomou  a  carta  de  feguro  confeflatiua. 

25  E  não  procede  o  requerimento,  fenam  quando 
confiar  que  nsm  tem,  nem  podem  ter  os  delinquentes  de- 
fefa: o  que  pode  refultat  das  provas,  &  informaçoens, que 
fe  tiverem  feitas  na  devaíTa;.&  em  duuida  fehãode  guar- 
dar  as  cartas  de  feguro  neftes  cafos,  fem  obrigarem  a  pri- 
faôyaté  abertas,  &  publicadas:  -&  entam  fe  verá  feproua  a 
defefa,. ou  não,  p3ra  fer  relevado,  ou  prefo,&  da  prifaõ  re- 
ceber o  caftigo,  conforme  ao  eltylo  que  fe  tem.  Nouiífi- 
ms  Phoeb.  2.  p.  arefto  pj.  E  antes 
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26  E  antes  de  chegas  o  termo  do  recebimento  da 
contrariedade,  não  fe  pode  prender  o  delinquente,  <5c  síH 
fe  julgou  na  Relaçam  do  Porto  no  agravo  que  tirou  Mi- 
guel de  Pinho  do  Corregedor  da  Comarca  de  Coimbra, 
de  o  prender  pella  culpa  de  humadeuaça  quê  tirou  por 
prouifaõ  de  Sua  Mageíhde,  a  requirimento  de  cem  mo- 
Ihcr,  porque  aprefentandofe  com  carta  de  íeguco  para  (q 
limarem  fcujuifo,  o  prendeo  antes  do  recebimento  da 
contrariedade,  &aggtauando  foy  prouido,  &  folio.  E  fe 
deue  notar  a  fentença  da  Relaçam  nefte  caio,  para  decla- 
ração» deite  parr3f5.  per  I.filius,  ff.  de  falfís  i.  fí  de  interpre- 
tationc,  ff.  de  kgiòus,Gam.deciíion.33.  num.  2,  &  deeiíioa, 
228.  num.  1.  Valaíc.  confult.  i23.infine,  toss.2,  \ 

27  E  nam  procede  efta  Ord.  nos  delinquentes,  que  fe 
liurarofobre  aluara  de  fiança,  porque  eítes  nam  podem  fer 
prefos,  fenam  quando  eftaro  em  condenaçam  pello  Iuj2  de 
raòr  alçada:  Ord.  lib.  5.  tfc  132.  §.1.  ibi,  E  tanto  que  os  feieos 
forem  conclufos  para  final  fentença  na  mor  alçada ,  fe 
pello  feito  fe  moftrar  que  merecem  fer  condenados, 
fejans  logo  prefos.  Porque deftes  cafos  naõ  foliou,  &  faõ 
meios  diuerfos ,  com  que  os  delinquentes  fe  liuram  ,  5c  a 
fiança  acaba  coro  a  prifam  do  delinquente;  Afli&.deeiíion. 
130.  Faquineus  Controuerfíar.  hb.  8.  q.  17.  Pegueira  decif. 
47-  &  fe  prova  da  Ord.  d.  §.  1.  tic.  132.  ibi:  Os  delinquentes,' 
&  os  fiadores  ficaram  defobrigados  da  fiança,  tanto  que 
elles  forem  prefos,  fe  jà  de  antes  a  nam  tiuerem  quebrado, 
Ou  incurrido  em  perdimento  delia. 

28  E  nota  a  efta  Ord.  que  dado  que  falle  no  quebra- 
mento do  aluará  de  fiança ,  também  o  fiador  tem  obriga- 
ção» de  pagar  a  eomdeaaçam  feita  ao  ddinqncBte.  Phceb 
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§•  IV. 


IS 


Reformaçam 


§.  IV. 


NOS  cafos ,  em  que  as partes  fe  livrarem  [obre  cartas 
de  feguro  mgativas ,  os  Corregedores  do  Crime  da, 
Corte  antes  de  abertas  ,  &  publicadas  veram  os  au- 
tos em  Relaçam  dentro  d$  termo  do  recebimento  da 
contrariedade ,  ejrparecendolhes  aos adjuntos ,  que 
tem proua  baflante pêra  cafligat  ao  delinquente,  o  mandatam  lo- 
go prender,  &  o  mefme  faram  per  [t  for  os  outros  lulgaiores  crimi- 
nais >  com  âeclaracam  >  que  das  taes pri^oens podaram  aggrauaros 
prefos fomente. 
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O  §.4.  difpoem  eftaler,  que  es  Correge- 
dores do  crime  da  Corte,  nos  cafos  em 
que  as  partes  íe  livram  fobcartss  de  fcgu- 
ro  negativas,  antes  de  abertas,  &  publica- 
das  vejam  os  autos  em  Relaçam  dentro  do 
termo  do  recebimento  da  contrariedade  ,  &  parecendo- 
lhes  aos  adjuotos  que  tem  proua  baftante  psra  cafisgar 
o  delinquente»  o  mandem  logo  prendet;  &  âefta  Or- 
den.  fe  podem  tirar  algumas  dechraçoens  :  das quaes  a 
primeira  he,  que  procede  nos  cafos  de  devaças  em  que  as 
partC5  tomarem  cartas  de  feguro  negativas,  pêra  delles 
feliurarem,  &  naõ  procede  em  cafos  de  qnerelhs,  porque 
efte  §.4.  vem  íubfequente  ao  §.3.  em  que  fa!lou  nas  cartas 
de  íegurocor.feffarivas  em  cafos  de  devae^s,  &  porque 
quando  efta  ley  quer  também  fallar  em  cafos  de  querellas 
o  declara,  coíbo  fe  vs  do  parraf.  12. 

Secundo 


da  Juítiça.  19 

30  Secundo  fc  adverte ,  que  os  Corregedores  do 
crime  da  Cerne  vejam  os  autos  em  Rclaçam,  para  deferir 
á  prifaõ,  que  a  ley  declara;  &  o  mcfmo  fe  guarda  bos  Cor- 
regedores do  crime  da  Rclaçam  do  Porco  ;  peija  Ord.  íib. 
1.  tit.  36.  em  que  difpoem  que  osdicos  Corregedores  paí* 
fem  cartas  de  feguro  dps  delitos  cometidos  erofeudef- 
tri&o  ,  &  vfem  no  raaisjdo  Regimento  dos  Corregedores 
do  crime  da  Corte  ,  ôc  Gafa  da  Sop plicaçam  em  todo  o 
que  fe  pode  applicar  a  elle,. . 

31  Tertió  que  o  mefmo  terá  Íug3r  nos  Iulgadores »  a 
que  fua  Mageílade  cometer  o  defpacho  de  algus  feitos  pa- 
ra os  defpadiarem  com  adjuntos  em  Rclaçam  ,  ou  em  ai* 
çada;porqueas  jurifdiçoens  procedem  dos  Reys  por  com- 
miíToens  tamquam  à  fonte;  Bald.  in  cap.unic.§.ad  hac,  cq* 
lumn.  2.  verf.  nota  hic,&  colún.  5.  verf.  his  prasmiíHs  de  pa- 
ce  juramento  firmandaj  Vantius  de  nullitatibus,tit.  de  ja- 
rifdidione  ordinária,  num.  10.  Menhoc.de  praifumptionib. 
lib.  2.  praefumptione  14.  Edas  caufas,  que  S.  Mageftade  co- 
mete por  comeniflbens,  não  podem  outros  Julgadores  co- 
nhecer fem  nova  eommiiTam:  Bald.  in  I.  íl  ut  proponis  arr. 
2.n .isXod.  quomodO;&  quando  judex,  Iaf.  in  1.  morè,num. 
66  &  jurifdi&ionc  omnium  judicum  ,  Cou .  prad.  cap.  9. 
num.5- 

32  Quarto  fe  adverte,  que  a  efte  intento  de  prifam  fe 
ha  de  deferir  no  tempo  antes  de  abertas ,  &  publicadas,  5c 
dentro  do  termo  do  recebimento  da- contrariedade  5  & 
fuppoflo  que  nefte  termo  fe  ha  de  dcfcnr,parecem  as  pala- 
uras  precedentes,  ibi,  abertas/upeifíuas;  porque  áa  contra- 
riedade às  abertas,  íe  metem  muitos  tempos;  de  que  trata  a 
Ord.  lib.  3.  tit.  50. 54. 58.<52. 

33  E  aífi  porque  efta  Ord.  peem  tudo  junto  debaixo 
de  huma  oraçam,  fem  meter  copulativa  para  fezer  caio  di- 
uctfo  entre  o  termo  do  recebimento  áã  contrariedade,  & 

C  2  o  tem- 
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o  tempo  das  abertas  >  &  publicadas"!  Pcllo  que  pêra  decla- 
raçam  deita  Ord.  fedeue  ter,  que  o  requerimento  terá  la- 
gar no  termo  do  recebimento  da  contrariedade,  que  pre- 
cede às  abertas,  &  publicadas:  porque  quando  a  ley  põem 
alguns  cafos,  que  refpeicam  a  determinação  cie  algúas  cau- 
ías  determináveis,  fe  deve  entender  igualmente:  Barc.  in  I. 
hoc  jure,  §  fed  d  aliter,  ff.  de  uulgari;  Rchnd.  confil74n.2 
lib.  2.  íaluo  quando  ha  diuería  rafam:  fanei,  in  I.  Gaius,  co- 
lumn.  í.ff  foiuto  matrimonio:  Luis  de  CatTar.ete  ,  contíl. 
45.  num  165. 

34  H  daqui  Te  infere,  que  nam  fe  de  ferindo  ao  intento 
daprifam  no  tempo  do  reeebimentD  da  contrariedade 
nam  fe  pode  mais  de  ferir:  porque  os  eaíos  permitides  a 
tempo,  defpois  delle  são  prohibidos:  lê  unus,§.i  ui?i  Bald. 
idem  Bald.  &  Paul.ia  1.  epiftola,§.vlt.ffde  p-ftis,!  Oatu  libe- 
rum,  §.  Stichum,  ff.  leg.2.Tiraquel  de  retraâatu  cenues.  §. 
2.  glof.  2.  num.  46, 

35  Quinto  fe  adverte,  que  pêra  ter  lugar  a  prifam,he 
neceflario  qu-e  haja  proua  baftante  do  delicto  pêra  caíri- 
gar  os  delinquentes  com  parecer  dos  aj-untos .  E  qual 
proua  haia  de  fer,  fe  vé  da  ley  final ,  cod.  de  probationib. 
cap.  feiant  cuncti  2.  q.vlt.  IuLClar.in  pracfc.  crim, parraf,  u!r. 
q,  66*  num, 3. 

16  E  regularmente  pende  a  proua  do  arbítrio  dos 
Iuigadores:  L  3.  ff.  probationib.  auth.de  inítrumenterum 
fide5  parraf.  íi  vero  aiiquid:  col.  6.  Menoch.de  Arbitr.  caiu 
90.  Porque  ha  muitos  caíosque  íe  provam  por  indícios, 
&  conjeduras:  Bart.  in  1.  (í  quis  ex  argentarijs ,  parraf.  vero 
ff.  de  edendo,hf.  in  §.  pretor  ait,  num.  \%,  ejufdcm  le- 
gis,  Boílíus  de  dcli&is,  rir.  de  indscijs:  OrdJib,  5.  tir.  13  §. 
7.  &  tit.  135.  in  principio ,  &  parraf.  1.  &  2.  &  ibi  Baib. 

37  "Sexto  fe  aduerte,  que  ao  rsefmo  intento  de  pri- 
faõ,  podem  deferir  per  (1  oslulgadorcs  crirainaes,  que  tem 
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jurifdiçam,  &  fe  chamaõ  ena  dereito  latrunculatores  inL 
foleesus,  parraf.  latruncohtor.  ff.  de  publiçis  judieijs  5  Vi- 
vias lib.  1.  decif.  139  num  7.  &  8. 

38  Septimó  fe  adverte,  que  deites  prifoens  podem  ag- 
gravar  os  preíos  somente :  donde  fe  infere ,  que  as  partes 
divetfas,  queacuíam,  nam  podem  aggravar,  nem  outro  fí 
pode  aggravar  o  pronunciado  antes  de  íerprefo:  porque 
permitindo  a  iey  aggravar  aos  preíos  pellas  pronuueia* 
çoens,  he  vifto  negallo  aosacufadores ,  Sc  aos  pronuncia- 
dos antes  de  ferem  prefos.  Cap.Nonne  de  prasíumpticnib. 

39  E  porque  eíte  ley  vfou  da  palavra,  somente,  a  qual 
he  taxativa,  &  exelue  os  mais  cafos:  1>  3.  parraf.  interdum. 
ff.  de  negoeijs  geílis :  Rebuf,  in  1.  pratú  31.  ff-  verb*  5ign.  foi. 
269.  verf. íolummodo  .-Tufe,  praâ.2.  tom  eoncluf.  388  lit- 
tera  D.  &  bem  íe  prova  do  parraf.  4  eíte  intento ,  ibi:  Com 
declaraçam ,  que  das  taes  prifoens  poderàm  aggrvaros 
prefos  somente. 

40  E  com  tudo  he  de  ver ,  fe  dado  que  nefía  Ord.  fe 
admita  aos  prefos  poderam  aggravar  daprifam,  feomef- 
moferà  nas  partes  adverfas,  nos  termos  doparrâf.3.  prece-; 
dente.  E  a  razam  he,  porque  a  appelhçiam,&  aggravo  nun-; 
ca  he  prohibido  j  fe  não  nos  cafos,  em  que  as  leys  o  prohi- 
bem;  Glof.fiaal.  in  fia.  1.  quaíi  reflituere  ,  ff.rei  vendicatio- 
ne  :  Glof.in  eap.  facrc,verbo,  dubitar^defententia  exeom- 
Menoch.  de  recuper.  poíTeiííone,  remed.  9-n.  3/8.  Mas  de- 
vefe  ter ,  que  não  ha  lugar  o  tal  aggravo :  porque  a  ley  o 
nsm  concede,  como  concedeo  nefte  parrf.4.  &  pello  par- 
raf. vir.  defta  ky,  6c  Ord.  fe  exculê  todas  as  mais  limitações, 
Sc  deelaraçoens,  que  íe  podem  dar  fora  dos  caíos  expref- 
fos,  fobre  o  que  fe  deve  deliberar. 

41  E  dado  que  nas  devaças  pronunciadas  peitos  Iul- 
»adores,  que  nam  fam  nomeados  na  Ord.  lib.  5.  tit.  130.  §; 
vlt,  ?alham;comtudo  fe  alterou  poreíta  nova  xefoimacaõ, 
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CEsquefc  ramda  ,quc  os  Iulgadorcs  vejam  os  autos  dzs 
devaças,  & conftando  por  cilas  quaato  bafte  para  cafti- 
gac  os  delinquentes,  os  prendão:  5c  o  feito  da  prifam  nâo 
fe  fufpcnde  pella  appellaçam ,  ôcaggravo;  porque  alias  po- 
de fagir  o  delinquente,  &  ficar  aprifam  fruftratoria;  ex  l. 
cos,  §.  fuperijs,  cod.  de  apell.  Guidodecif.  235.  Roberí. 
de  a ttentatis  2.  p.  cap.  1 2.  limitatione  4.  num.  16.  &  aífí  fe 
pratica  nefte  Reyno,  &  faz  a  Ord.  lib.  3.  tit.  74.  parraf.  4. 
Como  tanibê  nam  fufpende  o  aggrauo,  que  o  denuncian- 
te mtimou  da  foltura  do  prefo ,  a  carta  de  feguro  q  faio  atè 
primeira  ReJaçam,  para  trazer  a  petição  de  aggrauo  com 
defpacho,  ou  com  dia  podo  nella  peíio  Regedor;  Phoeb. 
areíló  ioi.i.p.  Cabed.  decif.  59.  num.  1.&2. 1.  p.Enota, 
para  deelaraçam  da  Ord  líb.3.tit,20.parraf.4<5.  &  tit.  74.  §.4, 


Phxb.  2.' 
p.  arefto 
107.  & 
circa  Iuf 
titias  of- 
fenden- 
tesareft. 

183. 


E 


§.  v. 


P  E  R  A  fe  atalha?  aos  .grandes  àamnosh  que  rejul- 
tam  àe  valerem  pajfes  para  cartas  de  figuro ,  nam  vale- 
rá daqui  em  diante  nenhum  pafe  per  ftfo  ,  nem  àem  & 
feguro ,  érfervira  fomente ,  para  por  elle  fefa\er  a  car- 
ta de  feguro ,  a  qual  nam  valera  ,  femfer  pajjada  pella 
Coutra-  Châncelana  ,  &  os  efcrlvaens  comeffaram  fempreas  cartas  na  mef- 
ma  folha  donde  fepufer  o  defpacho  ,para  opaffe. 


num  e 
rat.  ex 
Ord.lib. 
i.tit.  7-§ 
I4&lib. 
5.U.130  42 
§•3- 
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AD  §.  V. 


A  Ord.  lib.  5.  tit.  130.  §.  3.  fe  difpoz,  que  a 
pefíoa  quetiver  defembargo  para  impe- 
trar carta  de  feguro,  podeííe  andar  cor» 
elle  três  dias  contados  do  dia  que  o  hou- 
uefíc,  &  lhe  íeriam  dados  para  tirar  carta 
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de  feguro  ,  fendo  a  pctiç,am  conforme  à  querella ,  & 
paflados  os  tres  dias  lho  riam  guardaíTem  fem  moítrar  car- 
ta paííada  pclla  Chancellaria,  (alvo  íe  por  culpa,  ou  empe- 
dimento  do  Efcrivám  a  nam  puder  hauer,  &  que  o  Efcri- 
>uam  íeja  crido  por  feu  juramento:  Thom.  Vaz>  alleg.  6j, 
num.  24. 

4?  Com  tudo  por  eíla  noua  reformaçam  recebeoal- 
teraçam,  em  quanto  difpoem  que  pêra  fe  atalhar  a  alguns 
danos,  que  reiulcauaro  de  hfuerem  paffes  para  cartas  de  fe- 
guro, nam  valha  nenhum  paffe  por  íi  fó,  nem  dem  o  fegu- 
ro, Ôc  firua  fomente  para  por  elle  íe  fazer  acarta  defegu- 
ro,  &  que  não  valha  fem  íer  paífada  pella  Chancellaria.  E 
defta  Ord.  faz  mençam  Barb.  ín  remifif.  ad  Oíd.  d.  §.3.  aon- 
de diz,  que  por  e)la  hpuue  efta  mudança. 

44  Arazam  dos  danos,  porque  a  ley  fe  moueo  afa 
zer  alteraçsmfoi,  porque  muitas  vezes  acontecia  f&r  o  de- 
linquente prefo  por  culpa  de  querella,  ou  devaça,  &  fazec 
pençam  para  carta  de  feguro  ,  &  vinha  em  duuida  feape- 
tiçaõ  fora  defpachada  antes,  ou  defpois  da  pri?am,&  hauia 
prouas  diíferentes,  que  pendiam  de  fado  ,  que  fc  avia  de 
prcuar  per  1.  idem  erit,fT. de  flatu  hominum,  ibi;  Quseftio 
ergo  facli  potius  eíl  5  &  in  1.  2.  ff.  de  probatícnibus  cum 
alijs. 

45.  E  nas  coufas  de  fado  muitas  vezes  ha  engano, 
ainda  entre  homens  peritos,  &  prudentes;  1.  2  ff.  de  juris,& 
Fa&i  igoorantiS)!.  vlt.ff.  pro  focio ,  Aniles  ad  leges  prseior. 
cap.  1.  gloC  finai.  num.  2.  E  ainda  nflm  cefía  efíe  inconve- 
niente, ainda  que  a  carta  de  feguro  paffe  pella  Chancela- 
ia")  porque  bem  pode  acontecer  fer  o  delinquente  preío 
ma  virei»  controversa,  fea  carta  foi  pafíada  pella  Chan- 
:elaria  antes,  ou  defpois  da  prifam,  &  fer  prova  de  fado, 
:omo  íuecedeo  no  Porto  entre  Ignacio  Satnache  de  No- 
ronha,  ôcMaitim  deTavoíade  Campcbcllo  do  julgado 
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de  Gaya,  porque  fendo  prefo  o  dito  Ignacio  Safnactíí 
por  certa  culpa  que  lhes  formou  o  dito  Martim  de  Tavo- 
ra,  tendo  a  carta  de  feguro  paflada  peita  Chancelaria,  fc 
diipusoufe  apriíarn  fora  feita  antes  da  carta  paflada  pella 
Chancelaria,  íedefpois:&  tandem  fe  julgou  emfauor  do 
dito  Ignacio  Sarnache  pcllo  Corregedor  do  crime  em 
Reiaç,*ai,potprouar  melhor,  que  a  prifaõ  fera  feita  def- 
poís  da  cana  fer  pjfíàda  pella  Chancelaria. 

4<S.  E  para  obuiar  a  efifs  inconvenientes  fera  boa 
cautela  declarar  o  Eferivam  da  Chanceliaria  o  dia , ôchora 
em  que  pafía  as  cartas,  aífi  corno  vfavana  os  iulgadores  no 
pòr  dos  pafies,  aonde  declaravam  õ  dia,  mes,  &  hora,  em 
que  os  paliavam;  podo  que  ainda  com  efta  claufula,  8c 
cautela  fe  naõ  atalha  a  difputa  de  fado,  fe  foi  a  prifam  an- 
tes  da  carta  paflada ,  fe  dcfpois :  nem  os  Efcrivaens  delias; 
nem  da  Chancelaria,  coftumam  fazer  a  tal  declaraçam,Sc  a 
Chancelaria  nam  tem  hora  certa  em  que  fe  haja  de  fazcr,& 
pode  acontecer  que  a  petiçam  fe  faça  em  lugar  remoto,  & 
fique  a  prova  mais  incerta  ,  Ôc  nam  poffam  as  teítemunhas 
dar  razão  em  Teus  ditos,  fe  a  priíara  foi  feita  antes  da  catta 
paflada,  fe  defpcis. 

47  E  daqui  vem  que  nam  fe  julgou  bem  na  cafadá 
Supplisaçam,  no  cafo  que  refere  Phoebo,  areft.  171.  i.p. 
em  quanto  fe  determinou  que  baftava  ter  acarta  de  fegu- 
ro metida  na  Chancelaria,  antes  de  paíTar  por  eila,  pêra  fet 
o  feguro  folto  da  prifam  em  que  foi  podo;  porque  nefte 
parraf.s.fe  requere  que  as  cartas  fejam  pafladas  pella  Chã- 
celana;  o  que  nam  tem  lugar  em  quanto  eflà  em  tranfito,6c 
nam  he  paffada.  per  1. 3,  ff  de  negocis  geftis;  Bait.  in  1.  om* 
nes  populi,  num.  62,  ff.  de  /uítiria,  ôc  jure  1.  hoe  inrerdifto; 
ff  de  fonte.-  Alex.  in  1. 1.  parrsf.  Iex  falcidía ,  column.  2. 
ff  ad  legem  falcid.  ôç  cirea  hoe  vide  Cabed.  i.part.z; 
«cft,  45. 
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!ij.8  E  nam  fe  chama  o  a&o  perfeito,  quandd  fica  algua 
«oufa  para  íe  acabar;  1.  penulc.  ad  fia.  cod.  ad  Sylanianum, 
cap.i.  in  fine,  cum  glof.  in  médio  de  renuntiationei  Mantic. 
de  conjeftur.  vlt.  volunt.iib  3.M.4.  num.  5.  Flaminiu*  lib.  8. 
de  refígnatione  beneficiar,  q.  3.  n,  42.  Mufcarel.  in  praxi 
verbo  concluíio  ,  num. 3.  &  faz  a  Ity  natvralem  §  illud,  ff, 
de  acquir.  rer.  domínio,  §,illud  inft.  de  rer.  dtvifione.  E  aífí 
porque  pode  fer,  que  a  carta  fe  grofe  pclío  Chançarel 
f  or  algum  defdto.  E  confirmafe  mais  eftc  intento,,  porque 
efta  reformaçam  difpoem,  que  nam  valha  a  carta  de  íegu- 
,10  feno  íer  pafiada  pella  Chancelada  |  as  quaes  palavras  dc- 
notaõ  condição,  que  fe  ha  de  cumprir, 

49  Na  pattevít.  defta  Ord.  íe  adverte  aos  Efcrivaens, 
que  as  cartas  de  feguro  que  fizerem,  as  comecem  fempre 
na  mefma  folha  em  que  fe  paíer  o  defpaeho  do  pafíe,  por- 
que de  antes  íe  trasladavam  as  petíçdeíYS  nas  cartas  de  fe- 
guro, &  podia  haver  nifto  mudança  ,  &  falíidadesvtrasla- 
dandofe  er»  differente  forma  do  que  eftavara  feitas  j  o  que 
ceifa  com  fe  fazeiem  as  cartas  de  feguro  na  mefma  folha, 
f  oito  que  ás  vezes  os  Éfcrivaens  na  contextura  das  carta* 
de  íeguso  repartem  por  extenfo  o  sheòr  das  petiçoens. 


§.  VI, 

1 

EPOR  convit  4jji  a  boa  exetuçam  da  )uflrç4  ,  "het  pvf 
bem,  que  todos  os  privilégios  concedidos  àos  cdvaie iras 
do  habito  de  S.  toam  do  Ho  (fitai  de  Hyetofâkm ;  nefhs 
'  teghos .  &  Senhor  foi  de  \  Portugal ,  'gofefn  fomente  nas 
caufas  crimlnaes  ,fcus  e [cravos ,  ejr  criados  \  que  me- 
tem com  elles  das  portas  adentro)  ouiivefemdélies  ordenada 
deqwfe  fuflentem  •  &  no  mais  We  firam  ^guztrdadm  os  ditos  (cm 
pivilegtús^de^meílivmmdtfojíe.  '   ,' 
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Eíle  §.  íe  ordenou  para  boa  cxecuçam  d 
juftiça  ,  que  os  privilégios  concedidos  aç 
Çavaíleiros  do  habito  de  S.  loam  de  IeruG 
:km  deites  Reynos,  &  Senhorios  de  Porti 
gal,  gozem  somente  noscafos crimes  osf< 
us  criados,&  efcravos,que  com  elles  viuem  das  portas  a  ài 
tro,  ou  delles  d  verem  ordenado,  de  que  fe  íuftentew. 

51  Dsfta  ordem  dos  Çavaíleiros  da  dita  Rcligiam,  t 
iua  origem,  prqfitfa.õ  ,  &  votos  trata  Petr.  Greg.  Syntagr* 
júris  vniuerfi,  ti[>.  15.  cap.  34.  &  em  fuás  caufas  crimes ,  t 
cíveis  gozam  do  privilegio  do  foro,  de  que  gozam  os  cb 
algos ,  &  procede  neíh  parte  igualmente,  &  nam  o  poder 

/renunciar:  Angtlin  §. idem  júris,  n.44.inftit.  de  except.  pe 
textura,  cura  gíqf.  verbo  ambientíbus.in  1,  ae  quis,  cod.  d 
ad  vocatis,  diverf.  judie.  Feiin.  in  cap.2,num.8.  de  foro  cor* 
gel.  O&avian.  deciilon.27.num.18.  Tibcr Decif.i.tom  lie 

'  4,  cap.  9.  num.  36.  Çabal.l.  centur.  1.  cafu  65*  n.  1.  Tuíeuí 
Som. 4  conclufíone  107.  lit.H. 

52  Os  disos  Cavalleiros  fe  tem  por  religiofos,  por  ra 
2sm  dos  votos  que  fazem,  .&  de  não  cafarem ,  &  afíi  ficaa 
do  foro  Eecleíia&ico  :  cap.  duo  funt.  genera  12.  q.  2.  Cleos 

.3.  de  reiigioíjs.domibusf  Duen.  ?egai.  100..  ampliatiohe  < 
Caftirb.  Li  fua  politica  cap,.  19.  hb.2,,nai.  Tufe.  d.cor^lutlo 

.  np  107.  Limitaíc:  nos  cafos^mque  alias  os  -clérigos  podi 
fer  demandados  no  foro  fecular  .-oeque  trata  a  Onfcifera 
tit.T.dcquef^seqa  menção  Salzed.adBernardin  prad.crim 
cap.  iQ2,pro;qua  Cabed.  deciíione  82.n,u,p.  BnbJn  lha? 
res  abfpn$,§.  i.ia  artic  de.fpro  rei  fita;  num.  penolc.òá  finíi 
ff.  de  judiei/s:  &  aíií  f?  guarda^  pratica  ncfte íUyno. 
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5$  Secundo  fe  nota,  quecíle  privilegio' dado  aos 
Caualleiros  da  dita  Ordem  fe  communica  a  feus  criados, 
&  eferauos,  que  os  feruem  a&ualmente,  ou  delles  tem  or- 
denado, de  que  fe  fuftentem.  E  he  mais  de  notar,  que  el- 
Rcy  Dom  Ioam  III,  concedeo  ao  Infante  Dom  Luis  feu 
irmara  Prior  que  foy  do  Crato  nefte  Reyno  certos  priui- 
íegios,  de  que  fe  tratava  na  ley  5«  tit.3.  p  2.  das  Extrauagan- 
tcs.dos  quacs  elRey  Dom  Sebaítiara  mandou  que  os  ditos 
Commendadorcsufaffem  em  quanto  nam  mandafíe  ocõ- 
trario,  por  hum  aluara  de  18.  de  Iulho  de  1559. 

54  Com  tudo  Sua  Mageítade  declarou  os  taes  priui- 
legios  por  findos,  por  (erem  concedidos  ao  dito  Infante 
Dom  Luisemfua  vida8  &  os  dos  Papas  eftarem  reuoga- 
dos  por  elles,  5c  nam  eftarem  em  obferuancia.  E  mandou 
que  os  familiares  leigos  da  dita  Ordem  nam  íoffem  reme- 
Sidos  ao  juízo  delia,  por  huma  carta  feita  em  is.  de  Setem- 
bro de  íeifcentos,&  dons  paliadas  por  el  Rey  Doas  Phelip- 
pe  II.  que  Deos  tem,  que  efíà  regiftado  no  liuro7.  da  Cafl 
da  Supplieaçarn. 

55  E  com  tudo  concedeo  neíte  §.  Sm  Mageílade 
cjue  os  eferauos,  &  criados  dos  Caualleiros,  que  das  portas 
adentro  feruem,  &  os  que  deiiestem  ordenados  de  que 
fe  fuftentem,  gozem  do  priuilegio  do  foro  nos  cafos  cri- 
mes, &  fe  lhes  deuers  guardar  na  forma  que  eítam  conce- 
didos; Âbb.  in  cap.  2.n.  6.  de  foro  compet.  Burfat  confl.25* 
á  nam.  9.  iib.  1.  Thcfaur,  decifione  22.  n.  7. aos  quaèsíe  re- 
fere MeRoeh.  de  arbitr.  centur.  6.  cafur.562.  n.  15.  Er*  ais  tre 
de  notar,  que  as  palauras  defie  §.  é.  ibi,  que  tiverem  erdé- 
nados  de  que  fe  fufkentcm,  fe  ham  de  referir  aos  fansillia- 
res,  que  poílo  que  viua6  fora  de  csía  desditos  Cau&ei* 
ros,  tem-coutudo  dclles  mantimento,  &  ordenado  de  q 
fe  fuíicncaave*  rraditis  per  Maícard.  Ifbi-2.de  p-ròbatiotiibi 
concluíion8*.752i  .Tufc*<#.  tom,  fnã..  cosutefene  72- 
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iittera  F.  Cahalhcentur.  3.  caiu  290.  ubi  late  de  matéria. 

56  E  por  eíh  nova  reformaçam  fe  tirou  hum  abufo, 
que  tinham,  que  também  os  Cavaleiros  da  dita  religiara 
nos  cafos  .crimes  prouocauam  ao  juízo  da  rdigiam,&crarti 
remetidos  aeííe  porfetenças  daRchçara.'  &  em  tanto 
creceo  efie  abufo,  que  fendo  certo  homem  da  Beira  aceu* 
fado ,  &  condenado  por  feito  crime  fieilo  Iuiz  da  terra, 
que  do  cafo  conheces  na  primeira  inftancia,  &  fendo  ap- 
pellado  peraaRchçarado  Porto,  fez  leuar  aappellaçam 
ao  juízo  da  religiam,  que  tomou  conhecimento  daappek 
laçam,  fendo  ineoanpecente,  &  nara  tendo  jurifdiçam  pêra 
conhecer:  porque  as  appeliaçoens  que  faem  dts  jufrças 
feculates  jwrtcneecn  a  S.  Mageftade ,  &  ás  fuás  Rebeoens: 
Linperetores, ff.de  appcl!.I.prscipimus,cod.eodem:1.2.tit. 
2,  !ib.  s.ordinamenti,  &  ibi  nota  Peres  verbo,  porque,  &  o 
ssiefmo  fe  proua  na  ky  5  tic.  1-  lib.  4.  reeup. 

57  Por  tMitQ  Sua  Mageftade  com  razam  ordenou; 
que  gozem  d©  foro  os  eferavos,  &  criados,  que  víuem  das 
portas  adentro  <k>s  ditos  Cavalleiros  ,  &  os  quedelles 
tiuerem  ordenado,  nos  cafos  crimes,  &  todos  0$  mais  fi- 
quem  excluídos  do  privilegio,  &  fogeítos  àjurifdiçãoReah 

38  Tertio  fe  nota,  que  efte  priuilegio  cítà  concedi- 
do- por  S.  Mageftade  nos  cafos  crimes,  &  nam  nos  ciueis, 
quefe  mouerem  contra  os  ditos  eferauos  familiares  ,  âc 
criados,  que  tiuerem  Ordenados  dos  Gaualleiros ,  porque 
fam  di ffc rentes  as  jurifdieoens  ciuers,  &  crimes,  &  tem  íeus 
tratados,  como  he  rsefte  Rey.no,  pella  Ord.  hfa  1.  tir  6  tiír. 
n-  tic.  37.  tir  41,  &  lij^j.  tic.  20.  &  lio.  5.  cie,  124.  E  quaes  fer 
jâoas caufas  criminaes,  &  eiveis  põem -Cabed.  decif.14.  1, 
p.  Donde  fe  infere,  que  concedendo  o  privilegio  do  foro 
nos  cafos  crimes,  foi  viftoneg^lo  nos  cafosciveis,  pelía 
regra  da  íeycumprastor,  ff.de  judieijs,  cap,  non  nedeprs- 
fumptionib,  &  fas,  porque  os  privilégios  fam  fXti&i  iu  is* 

5c  nam 
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&  nam  fé  extendem  fora  do*  íeus  termos :  í.  Domicianus, 
ff.  ad  Trebellidnoí»r  cap.  fane  9  de  púuilegijs;  Cabed.  de- 
cif.  25.0  3&decif.i88.n.ulf  j.p.Val.  conf.  136.2.P.0.  9.  no  fim. 
59  Na  final  parte  deita  tey  fc  dilpoem ,  que  no  mais 
felhes  guardaíTem  os  pnuil  gns,  de  que  eftiverena  era 
pofíc  que  fe  verifica  na  exempçam  de  íc  ruir  cm  em  cargos 
públicos,  &  paguem  fintas;  &  deftes  priuilegios  namgo- 
zâoos  Donatos  d*  dita  Ordem,  pofto  que  tragam  Cruz 
branca,  como  fe  tem  por  Azeved.  na  ley  1,  tit.  24.  no  fim, 
ttb.  6.  recup.  Caftilb.  in  fua  Politica  lib.2.cap.i8.n.  233.  verf, 
p os  confíaitcs.  E  nefte  Reyno  peita  Ord.  Iib.2.tit  3.  das  an- 
tigas.- 5c  pela  nova  tit.2.Navar.  lib.j.  de  regularib.  confil.  41. 
n.  ult.  Cúria  Philippica,^  n.  14.  Barb.  ad  di&am  Ord.  aon- 
de acrefeenta,  qpe  pofto  que  aos  taes  Donatos  nam  com- 
pita o  privilegia  de  reuogar  o  foro ,  compete  com  tudo 
nos  Colonos,  &  Emphyteutas  da  rehgiam  como  fe  ju!r 
gou  por  muitas  vezes  no  íupeemo  Senado,  aliegando 
Mendes  á  Caftro  tn  praxi  Ecclef.  lib.  2.  cap.  1.  num.  19.  no 
fimi  quo  cauendum  eft:  porque  fe  os  Colonos,  &Emphy- 
teucas  nana  tem  privilégios  de  declinar  o  foro  fceular,  co- 
mo fica  dito.nam  o  teram  por  razam  de  íeremColonos,  Sc 
Emphyteutas  da  dita  Ordem,  como.  mú  refere  Bârb.  eum 
Caftro  attenta  noua  reformatione. 

§.  VIL 

EOS  outtes  caualeiros  das  otâis  Milhares  àefíc  úgm& 
Senhorios,  gofaram  fomente  em  fuás  ftffoas  m  criminal 
do  privilegio  do  foro,  ejrna*  outras  p/p  as  ainda  q  fe]am 
feu>  filhos  e [cravos  ejr  criados E  fuc  cedendo  cafo  qa\gus 
mimfimmeus,  fendo  aceu/ados  per  culpas  cometidas  em  (eus  offi- 
cios  em  q!e  contenha^  matcrUs  de  minha  fazenda  Keal,  decline 
para  o  ]Ui\À*s Otdei.fenão  conkcer4 nelle  àe  qaffi  tocar a mhha, 
fazenda  artes  (è  tratará  no  jufy  das  caufas  Mia:  &  ip  mefmofè 
tnt  ndraem  outros  quaes  quer  priuileghs.de  qualquer  calidade^ 
tendiam,  que fejam*  D  3  AD§,  VIL 
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AD  §.    VII. 


Efíe  §.  fe  trata  ,  &  fe  difpce»  dos  Caual- 
leiros  das  Ordens  militares  deftes  Rcyr 
nos,  &  Senhorios,  os  quaes  fsõ  da  Mi- 
lícia de  Chrifto,  San  Tiago,  &  Auiz,  de 
que  falia  aO?d.  lib.  2.  tir.  12.  das  quaes 
S.  Mageíhde,  &  os  Rcys  defíe  Reynos  fam  Meftres  pel- 
la  Ord.ibi:  Pot  quanto  nos. como  Meftre  das  ditas  Or- 
dens.- &  no  Regimento  dos  Dezembargadores  do  Paço, 
ibi.-  E  as  cartas,  &  prouifoens  que  fe  paflfam  aos  Ouuidorcs 
dos  Mcftrados  de  Noffo  Senhor  Iefu  Chriflo,  de  San- 
Tiago,  &  Auis,  para  (eruirem  Teus  cargos,  &  dos  mais  olfi- 
ciaes  dos  ditos  Medrados,  de  que  aprouifaí»  me  pertence 
como  a  Gouernador,  &  perpetuo  Adminiftrador  que  del- 
les  fou,  &c.  Cabed.  decifíon.  6i.n.6.p.i.  Barbof.  na  íey  fi  de 
vi,nuoi.  i70.fF.de  judiei js,  quibus  addequo  Barb.  ad  di- 
datti  Ord.  tit.12.in  principio,  aonde  acrefeenta  que  o  Rcy 
como  Meftre  das  Ordens  militares,  nam  pode  mandar,  q 
fe  julge  a  caufa  petitório ,  com  o  poíleííorio  contra  von- 
tade das  partes,  porque  he  como  qualquer  prelado,  dado 
que  nos  cafos  íeculares  cm  que  tem  jurifdiçam  Real,  o  po- 
de mandar  como  Rey;  Menoch.  de  acquir,  pofleíHone,  rc. 
med.  15.  n.3<5^.  Cabed.  decif,  61.  num.  4.  Barb.  in.Lii,  deju 
num.  167.  íF.  de  judieijs.*  &  pello  mefmo  ,  dado  que  Co- 
mo Rey  poíía  cometer  as  csufas,  appellatione  rímota: 
I.  i.parraf. interdum,  fF.  à  quibus  appellare  non  licetrubi  late 
Bart.  5c  Doutores,  eap.  2.  de  mutuis  petitionibus;  Dec.  in 
?ubrica  de  appellationibus>  num.  10.  vcif.  ó.Hypelir.  in  pra- 
xi  criminali  §.  oportuné,  num.  60.  Cou.  praticar,  cap.  25. 
num.  6.  Pinei,  in  rubrica,cod.  de  refeind.  i.p.cap.i.  num.22. 
nontarnenpoteft  taraquam  praslatus  hoc  facere  extradi- 
ta per 
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tis  per  Speculat.intit.  de  legato  §.  nunc  oílendendum,  verf. 
14.  glof,  magna  in  fine,  in  cap.  quo  ad  tranflationem  de  ,pf- 
ficio  de  legati.  Eranc.  in  rubrica  de  appellationib  ,  num.  23. 
Roberr.  de  attentatis  2.  p.  cap.  12,  HíMÍt.8.  à  n.  18,  Poíloque 
os  Reys  neíles  Reynos  poliam  conhecer  das  caufas  ei- 
veis dos  Comendadores ;  ex  Ord.  tit.  12.  §  1.  &  na  Coroa 
de  Caftella  das  Ordens  de  Alcântara,  Calatrava'  San.  Tiago 
da  Efpada,  &  os  Cavaíleiros  deitas  Ordens  fe  reputaõ  reli- 
giofos,  fecundura  quid,  porque  viucm  por  certo  modo» 
cx  traditis  per  Greg,  Lop.  in  1. 1.  tit.  7.  p,  1.  Giof.  magna.-  A- 
vend.ad  leges  prsetorum,  cap.  26.  num.  11.  Mol.  de  primog. 
,cap*i3  num.  98.l1b.LalcerM0l.de  juftitia,&  juretomi.diíjp. 
141.  pofto  que  Navar.na  Apologia  de  Ecclefiaíticis  red- 
ditibus,q,  1.  monitu  55.  £56,  teneat,  quefe  reputem  por 
peífoas  meramente  icligiofas,  Sc  gozem  do  privilegio  do 
cânone,  &  foro  j  5c  o  refere  Valaíc,  confuk.  108.  n.  27,  2.  p. 
Humada  in  1.  i.tit.7  p,2  gíoí.2. 

61  Ea  reípeito  dos  Cavaíleiros  de  San-Tiago  da  Ef- 
pada, dado  que  Burgos  de  Paz  cum  Salieet.  num.  1.  tenha 
que  nam  fam  meramente  religioíos,como  diííe  nos  outros, 
&  que  por  iífo  nam  fam  izemes  da  jurifdiçam  fecular,  cem. 
|udo  os  reprova  Guttícrres  pracl.  lib.  2,  q,  111.  ôc  fe  remete 
nos  ca-fos  crimes  a  feus  luizes :  como  também  tem  Navar. 
confil.13.lib3.de  regul.  Azeu.nal.i,lib.6*recop.tit  14.  num 

,  5.  &  nette  Reyno  ceíía  efta  difputa  pella  Ord.  d,  tic.  12.  & 
peila  noífa  reformaram  nefíe  §,7.  &  o  refere  Barb.  à  diiu 
Ord.  tit.i2.§.  i^num.i. 

62  Item  nota ,  que  neíla  Ord.  fe  manda  que  os  ditos 
Cavaíleiros  gozem  fomente  no  crime  ,  do  dito  privilegio 
do  foro,  6c  nam  outras  peiloas,  ainda  que  fejam  filhos,  ef- 
crevos ,  8c  criados ,  pofto  que  outra  coufa  parece  ex  tradi- 
tis per  Gynmt),  Alberic.  Bald.  &  Salicet.ini.  2.  eodv  Epifco- 
.pali  audientia ;  Tiber,  Dccian.i.  tor»,  criminalint»  lib.  4. 

cap9. 
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cap.  9<  nutner.59.M3r8.dc  jurifdiótione  4.paricafu  íif; 
num,  13. 

63  Nota  etiaíii ,  que  o  mefetio  fe  deve  entender  nas 
molheresdos  Cavalleiros;  porque  dado  que  as  molhercs 
gozem  do  privilegio  do  foro  de  feus  maridos,  afíi  no 
foro  commum:!.cum  quod  puella  ,  ff  dejuriídiaione  o«- 
nium  judicum;  Iacobin.notabilí  final  in  I.  final.  cod.  de  in- 
colis,  lib.  10, Bartôc  Piares  in  1.  mulieres ,  cod.  de  dignitafc 
lib.12.  Tiraq,  in  1.2.  connob.  n.  28.  Como  também  no  foro, 
que  lhes  compete  por  particular  priuilegio ,  por  razão  de 
alguma  arte,  ou  por  priuilegio  dado  à  peffoa:  1.  pcnult.cod. 
Fab.  lib.  f  2.  aonde  tern  a  glof;  &  Flatea  column.  1.  veif.  fie 
nota;  Sueín.  rubrica  de  foro  compes.  n.  66. 

64.  E  confirmafe  efte  intento,  porque  nefte  §?(t  Ê& 
«Iara ,  que  os  ditos  Caualeircs ,  gozão  íóí»ente  ena  Tua* 
pcflfoas :  &  as  palaoras  taxativas  excluem  os  mais  cafos.9 
I.  qui  aliena,  §. libertos  ff  de  negoeijs  gcftis.-l.qui  íella,§.qui 
a£bm  rT,  fervitutib.  ruftieor.  prgedior. 

65  Rurfus,  porque  ufa  das  palauras  (&  não  OatrasJ  Sc 
as  palauras  repetidas  arguem  maior  deliberação*  no  dif- 
ponente:  l.  B^iiíta.  ff  ad  Trebeí.  Bart  in  1.  cúm  feimus,  co* 
lumn.  final.n.7.  cod.de  incolisjib.  12.  Guttier.  praft.Iib.  3.  q. 
17.  num.  129.  Phoeb.  decifion.  38.  num.  7,  foi.  178.  cumuhis, 
quos  allegat 

66  Item,  porquê  ponderando  as  palavras  deita  ley; 
ibii  Ainda  qae  íejam  feus  criados,  &  eferauosi  porque  efta 
palma  (Ainda  que;  he  o mefmo  que  em  latim  (etiamfi>$c 
íneíue  o  cafo  expreflb ,  &  prcíupoem  outro  peraugmen- 
to,  ampliação,  &  extenuam:  Lconuenticula,  cod.  Epifcopis, 
6c  elericis:!.  etiamr4i.ff  verbor.Sign.  1.  2.  cod.  obíianti- 
bus,  Pandas,  coníil.  144.  lib.  4. 

67.  E  tem  outra  natureza,  que  inelue  os  caíbs  roaio- 
ses  nos  expreffas,  que  tem  diveifa  eípecie:  cap,  tanta  de  G- 

monia 
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monia:  Rebuf.  in  1  muliens -iy  verí.  hscc  di&io,  ff.  de  ver* 
bor.  ílgn. 

6g  Item,  porque  as  palavras  conferidasjera  cercas 
Peflbas  excluem  os  mais:  1  íl  unus,§.  ante  cmnia,  ff.  de  pa- 
&is;l.  cum  íeruo,rT.  de  eontrahenda  emptiore  :  vbi  Barc. 
Molin.de  primog  hb.4.cap.  ^.num.j.  Surd.decií.i2).  num.  9. 

69  Denique  íe  nota  nefk  §  7.  que  os  pitos  Cauaici- 
ros,  &os  mais  priuiiegiados  das  Ordens,  que  tenham  priui- 
legio  do  foro  ,  de  qualquer  eaíidade ,  &  condiçam  que 
fejam,  fendo  culpados,  &  aceufados  por  culpas, que  come- 
teram nos  officios  que  fíruiram  por  Ofdem  de  w  Magef- 
tade,  &  contem  matéria  de  f#a  fazenda  real,  hão ~%c  reíffrõ- 
der  no  foro  fecular ;  o  que  he  conforme  a  dereirò^como 
tem  Caball,  eentur.  1.  cafu  64.  Suar.  lib.  4.  de  immonit.  Ee- 
clef.cap.84,  veil^o  concórdia  no  fim;  Cúria  Philipica  lib. 
2.  cap.  i7.n.98.&  cap,  18.  â  num.  99«  Tbom.Val.tom.i.aileg, 
21.  à  num.  7. 

70  E  quaes  fejam  os  officios,  em  qjue.poflanvdelin- 
quir,  põem  Cúria  Philipica  3.p.  §,i.  m13.Fr. ■Enamanuel  Ro- 
deric.  2.  tom.  regular,  q.  61.  are.  13.  &  15.  que  refere  Barb.  a 
Ord.  d.rit.t2.§.i.  Ord.lib.2.tit>  26.  parraf.  í.  o  que  procede, 
quer  os  ditos  Cauaíieíros  ínvam  de  propriedade,  quer  de 
ferventia,  a  qual  pertence  a  Sua  Mageftade  fomente  pro- 
uer;  Ord  lib.  1.  tit96.§.7.&lib,2.tit.45.parraf.24.  Cabed.  de» 
cif  24,  adfiri.  p.  2. 

.71  Como  também  os  íeculares,  que  adminiílram  os 
oíficios  da  fazenda  das  Igrejas,  &  por  ordem  d?s  iuílicss 
Eccleíiaftieas,  deuem  de  refponder  no  foro ' 'Ecdefiaílico 
pcllos  erros,  &  alcances  de  fuás  adminiftraçcens;cap.  judi- 
eatum>89.d]ílind.  Cynus  in  cap.  licer  ex  fufcepto,  num.  i4. 
de  foro  compet.  Rebuf  tract  quando  judices  facculares,  n. 
33,  E  cíles  dous  caíbs  purifica  Ãzeved.  na  Icy  4.  tit  4.  lib.  2. 
aonde  dis,  que  aín*  como  os  clérigos  refpondcm.no  juízo 

E  íecular 
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fecular  nas  matérias  da  fazenda  real ,  a ífí  os  leigos ,  que 
adaainiítraram  bens  das  Igrejas,  devem  refponder  no  foro 
EcciéGaftico  por  rezam  datai  adminiftfâçam,  &  a  cfte  lu- 
gar íe  refere  Azened.  na  íey  10.  tit.  r.  lib.  4.  nuro.  59.  no 
fina:  &  o  Cegue  Caftiih.  d.  cap.  17.  num.  98, 


§.  VIII. 

DO  priuilegio  dos  familiares  dos  ColleStotes,  gofanm 
nascaufas  crimes  do  priuilegio  do  foro  os  [eus  criados 
abluaes,  ejrque  viuerem  doque ' elles  lhe  dam  ,  po- 
rem mm  os  officiaes  mechanicos,  que  as  feruemno 
tocante  a  feus  officios ,  ainda  que  no  mais  fe  lhes 
deua  guardar  feu  priuilegio,  ejr  o  mefmo  fe  entendera  nos  médicos; 
&  cimrgtoens,  barbeiros*  &  officiaes  mechanicos  Pârfuguefêf, 
é*  que  feriarem  nas  companhias ■,  Hofpitaes,ejr  Armadas  Hefpanhth 
las  ,  &  nas  cafas  dos  Capitaens  Getaes,  ejr  mini  [Ir as  da  vuerra, 
fendo  os  ditos  medicas \&  officiaes  mechanicos  natunes  dette  Rep\ 
gno ,  &  moradores  nelle. 


AD  §.  VIII. 
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Efte  §.  8.  na  primeira  parte  delle  fe  âlC- 
poem  íobre  os  priuilegios  dos  família* 
res  dos  Colleitores,  que  gozem  fomen- 
te nos  eafos  crimes  do  priuilegio  do  fo- 
ro os  feus  criados  a&uaes,  &  que  yi- 

uem  do  que  elles  lhes  dam.-  &  defte  §.  faz  mençam  Barb. 

m  remiíf.  ad  Ord.  lib.  2.  tit.  3.  n.  3. 

?3     E  os  Colleitores  fam  Núncios  Apoftolicos ,  Orfeu 

officio  he  honoravel,  k  útil  a  republica/  Rota  deeif.  11. 

de 
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èe  praebend.in  nouis:  Mand.  in  regul.^.da  Ghãceíaris,q.8. 
nuns.  3.  Mafcard.  de  ptobationib.  eoncl.  317.  num.26.  Enc- 
fte  Re^rno  os  Colleitores.  que  a  clle  vem  por  ordem  de 
Sua  Sanctidade,bonhecem  das  appeilaçcés  que  íe  iotimão 
paca  elíes  das  juftiças  Eccleíiafticas ,  &  dos  mais  cafos  que 
lhe  iam  cometidos, &  eommunicados  por  letras  de  S.Sm- 
clidade:  as  quaes  devem  aprefentar  antes  que  comecem  a 
feruir,  &por  ellas  fazer  certa  fuaeommiíTaõjl.  vnic  cod. 
mandatis  Principium,  cap.  cúm  jure  peritus  de  cíiicio  de- 
legatij  Vanc.  de  nullitatib.  tit.exdefc&u  jurifdiâionis  ordi- 
nária?, num.  16.  Menoch.  de  prseiumpt;  Iib.  2.  cap.  15.  Maf- 
card. de  probationib.d.concí.317.  d.  i.E  fcpadein-Cjonbc- 
cer  quando  a  appellaçam  hc  intimada  ao  Summo  Pontífi- 
ce nomine  próprio?  Vcjafc  Valafc.  confult.  62.  à  mim.  1. 
ufque  ad  7.  Mend.  á  Caftr.lib.  2.  in  praxi  EccíeíMiea,  cap, 
1.  paríaf.  & 

74  O  que  fuppofto  em  termo  de  dereito,fe  admitia, 
que  os  eferauos,  &  criados  dos  clérigos  gozavam  do  pri- 
vilegio do  foro  Eceleíiaftieo,  pêra  nellc  ferem  demanda- 
dosi  Glof.  in  cap.  2.io.q.  1. 1. 2.  cod.  Epifcopis ,  &  der.  lai. 
Ciar.  in  praxi  criminali,  §.  ult.  q.35.num.i8.Farin.i.  tom.  q.  8. 
n.  4<5.  Mart.  de  jurifdiâione  cafu  i 11.  num.  6. 

75  E  alli  era  controuerfo  entre  os  Doutores,  fe  efies 
familiares  dos  clérigos  para  gozarem  do  priuilegio  do 
foro.era  neceíTario  ferem  perpétuos,  ou  temporaes,  ex  Ca- 
piiiiodecif.12.num. 2. Mart.de  cafu  jtr.n.um.6.  Porem  osef» 
crauos,  &  fâmulos  dos  Bifpos,  era  mais  cereo  gozarem  do 
priuilegio  do  foro,  cap.  final  de  cflkio  Archidiaconi; 
Abb.in  cap.  2.de foro  compet.Boff.de  deliaisintit.de  foro 
compet.  num. 172.  Farin.  d.  num,  46.  EolitieaJifv2.';cap.  17. 
num.  97. 

?&  E  contra  os Iulgadcres, queriam  guardavam  eflé 
priuilegio  dos  Bifpos,  exclamant  Nau  confil.  $76.  n.  6.  & 

E  2  o  refere 
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o  refere  Graeiano  deciíione  233.  n.  2.  aohée  num.  5.  &  ya 
ániplea  nos  Notários  dos  B>í>os,  que  também  fe  leputam 
por  fua  família»*  Oldrad.  coofil.  293.  Felin.io  d.  cap.2.  de 
foro  compet.  column.  2.  verío  iítam  conclufionem. 

77  E  o  meímo  era  nos  criado?,  &  familiares  dos  Car- 
deaes;  Cardinal,  ia  Ciem.  oeUoissm  de  cle&ione  p.i.q.2. 
Pauinusdeofiieio  CápitoliSèdis  vacantis,  cj.  10.  z.  p.  prin- 
cipal num.  39.  in  fine  Ciar.  d.  q.  $#  num.  7.  Farinac.d.  n.46. 
aonde  acrefeenta,  que  nunca  vio ,  nem  ouvio  guardaríc 
tal  pritiilegio-,  que  Os  Cardeàes  hajam  de  conhecer  dos  de- 
li&os  de  feus  famiriares,  Sc  caftigados,  que  eram  punidos 
pellds  jurtiças  ordinárias urbanas  :•  &  com  raiana,  porque 
ficam  fofpeitos,  &  odereito  lho  defende  :  í.  qui  jurifdi- 
aionem  10".  ff.,  de  jurifdi&ione  omnium  judie,  ubi  Bart, 
ÔcaSij.  .  ■  • '      ■...;.;:,'  ,  íil  ::.:;.. 

7&  E  neífe  Reyno  naro  tem  lugar,  nem  fe  pratica» 
,eftes.  priuilegioá  do  fòró-Eccitfíiafticò'  nos  familiares  y  & 
eferauosdos  -Btfpos;  porque  fendo  leigos  refpondera  nos 
caíos  eiucis,  &  crimes  werante  os  luizes  fecularesde  Sua 
Mageftade,  Ôc  fe  confirma  do  meímo  parra f..  8.  em  quanto 
MOméeéê  gozar  do  pHuikgio  do  furo  acs  familiares  dos 
Colleitores  acluaes,;-qoe  vioem  "do  que  elles  lhes  dam:  óc 
aífi  ficam  os  mais  excluidõs:  L  cum  prsetor,  ff.de  judiciys  í.i* 
ff.  qw  fruir;  fui,  vel  aliem  júris. 

79  Sect?odofeadaerte,  que  eíle -priuilegio  fomente 
procede  nas  cantas  crirftifò»  como  dis  eíle  parraf.S.  ibi:Nás 
cauías  crimes.- &  namtem  l'ug;r  nas  eiveis»  em  que  fe  lhe 
nam  eo  icedeo,  por  ferem  de  differentes  efpecies,  &  natu- 
reza  as  caufas  ciueis,  Sc  crimes:  1.  fo^emus,  psnsf.  latruncu- 
lacor,  tf.  de  ju,i!cijs  ubi  Birc.  õc;ali|:Marant.  de  ordine  judi- 
cior,  4.  p.  dift.  2.  &  o  priuiiegio  he  ftrifti  júris,  &  naiiríe  ex- 
tende  em  prejuízo  de  terreiro  a  caíos  díverfbs  1.  quidqúid 
adítringendg  99.  ff.  de  vetb.  oblig.  cap.  ultimo,  parraf.  1. 

de 
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deofficio  delcgari:{CabcJ.  deciiione  Í8.n.  10.  5.p.  tk  por 
coneeííam  de  hua  das  juriídiçoens  nam  vem  a  outra:  Qrd. 

Iib.  2.  tic  45- § •*•&§•  <>• 

80  Eftes  privilc  gios  duram  aos  criados  dos  Colleito- 
res,  cm  quanto  efliuercm  cm  feu  fcruiço,  &  nam  depois  q 
delle  íe  faem;  B*ld.  n.  4.  Salicct  n.3. Paul.  num. 6-.ini.  2.  cod. 
Epiícopis,&  deric.Nata  d.coníil,  376.num.9-  Matt.  d.  caiu 
ih. num  6.  Qui  dicantur  famuliv  Surd.  decií.num.8.  Efoz, 
porque  ceflante  cauf3  ceffat  effcclus:  I.  Titia  89.  §.  r.  &  íbí 
Eart.  ff.de  leg.  2.1.  qui  fub  pr  aextu  9.  cod.  Saerofanâis  Eé- 
clef.cap.fin.de  vita>&  honeftate  cleric.  Tiraqucl.  ceflante 
caufai.p.à  num.  210. 

81  Nam  fe  exprime  oefte  §.  8.  qual  haja  de  fer  oluis 
Ecdefiaftieo  para  que  conheça  das  cauías  criminses  dos 
criados  dos  Colleitores ,  porque  parece  que  elles  nam  po. 
dem  conhecer  das  ditiscaufas,  por  ferem  íuas  ex  dieta  J. 
qui  júrifdi&ionem.'  &  por  tanto  parece  que  devem  refpon- 
der  perante  osluizes  Eeclefiaftiecs  ordinários  dos  luga- 
res aonde  delinquiiem:  auth.  qua  in  prouincia,  cod.ubi  de 
Crimine  agi  oporteat;  cap.  ulc.  de  foro  eompei  cap.  1.  de 
privilegijs,  bb.<5. 

82  Confírmafe  eíía  advertência  pello  qoe  diz  Cynus 
in  di&a  au^h.  qua  in  prouincia,  col.  final  verí.olt.em  quanto 
diz  que  fe  o  delegado  do  Papa  ,  ou  do  Pcinepe  deíinquir 
na  juríídipm  de  algum  ordinário,  cite  poderá  conhecer 
do  cafo:  k  o  fegne  Bald.  ibi  n.  10.  Capella  Tolefana  q.423. 
Tiber.  lib.  4.  criminali  i.  tom.  cap.  i/.num.  6.  Ciar.  diã*  q. 
35.  num  14.  Caballus  centur.  1.  caiu  53.  &  na  matéria  defte 
difeurfo  veiaflfe  Boff.  de  foro  comper.  a  num.  i23.Menhoc, 
de  arbitr.  cafu  562.numH.B3jard.ad  Claf.qusft.38rum.3Ti- 
ber.  lib.4.  cap;9.num.  47. &  1,  tom.  corrmunium,  lib.Ktit.  n. 
C  a  ft  i  1  h .  i  n  f u  9  p  o  1 1  tK  a  í  é .  2 ■ .  e  a  p .  17 .  n . '  o?.. 

8j     Na  íegundi  p*rte  dcfte  §.  &  fediípoem,  que  os 
E  3  cfficiaes 


: 
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ornciacs ,  mecânicos,  que  fervera  aos(  Coileitores  em  km 
officios.naõ.  gozam  do  priuilegio  do  foro,  ainda  que- no 
mais  fe  deua  guardar.-  Sc  que  o  mefmo  procede  nas  me- 
dieos,  3c  eirurgioens,  que  feruiret»  nas  companhias,  hofpi- 
taes,  <5c  armadas  Efpanhoías,  <5c  nas  cafas  dos  Capitaens  ge- 
nes, ôc  minifkos  de  gqerra,  fendo  os  diios  médicos,  &  of- 
ficiacs  mecânicos  naturaes  deíie  Reyno,  &  moradores 
nelie. 

84  E  em  fazer  efta  deciaraçam  a  refpeito  dos  natu- 
raes  moradores  nefte  Reyno,  foy  jufto  nam  o  negar  aos  cí- 
trangeiros,  que  de  fora  do  Reyno  vierem,  &  fe  aliftarem 
nas  dicas  companhias,  hofpitacs,  armadas  Efpanhoías,  cafas 
de  Capitaens,  &  miniftros  de  guerra,  feruindo  ncilasjporq 
a  refpeito  dos  cftrangeiros,  nam  fe  faz  prejuízo  àjurifdi- 
çam  Real,  que  a  nam  tem  nellesj  1  finai  ff.  de  juriídidione 
Ommum/udicum,  cap.  2.  de  coníl.  Iib.  6. 

8j  Porem  fe  os  eftrangeiros  depois  de  citarem  nef- 
ee  Reyno  fe  fizerem  naturaes  delle  por  aJgum  dos  modos 
que  fe  põem  na  ky  1.  ff.  ad  municipal.  Menoch.  Iib.  6.  pra^ 
fumpt.  42.  Mafcard.  de  probationib.  Iib.  1.  concluf,  534. 1, 2] 
tit.24.partit.  4.  Ord.  iib.  2.  tit.  55.  3c  5*  Gail.  Iib.  2.  praft.  q; 
3<S-3c35.  Barb,inl.rmesabfens,  §.  proinde  de  foroorigi- 
nis,  ff,  de  judieijs  a  num.82.  Barb.  in  remiff.  ad  d.  Ord.  3c  fe 
defpois  de  adquirida  a  natureza,  &  vizinhança,  fe  quifere 
aliftar  em  alguma  das  bandeiras  dos  Efpanhoes,  ou  compa- 
nhiasA  cafa  dos  Capitaens,  nam  gozaram  do  priuilegio,  3c 
ficaram  fogeitós  à  jurífdiçara  fecular  Portuguefa. 

S6  O  mefaio  fera,  quando  os  naturaes  defte  Reyno 
forem  a  outros,  5c  la  contrahirem  domicilio  por  algum 
mo4o  jurídico  ,  3c  depois  tornarem  a  efle  Reynoi  porque 
ainda  que  fe  aliftem,  nam  gozaram  do  priuilegio;  porque 
o  foro  da  natureza  he  immudavel,5c  fempre  dura;  I.  incoía 
29.  junfta  glof.  verbo  juris.fF.  ad  municipal,!.  3.  in  principio, 
'       '  tf  mun. 
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K  moo.  &  honor.  &  ibi  glof.  1. 1. 4.  cod.  de  incolis.lib.io.  1. 
aííumptioin  principio  deincolis:  faluo  fe  o  Princepe  dif- 
peníar;  porque  o  Rey  he  fobre  as  Icys :  Ror.  decif.  25.  de 
referiptis  in  nouis:  Bellamera  deciílon.  749.  in  fine  Rober- 
lus  de  attentatis  2.  part.  cap.  12.  límic.  52.  &  i.  p.  in  prefacio- 
nc ,  num.  66.  jç  cap.  4,  limic.  12.  num.  4. 

§.  ix. 

DO  pnuilegio  dos  moedeiros  deão,  Cidade  de  Lisboa, 
ejr  outros  de  fia  c alidade  que  fe  conceder  pôr  rejam 
de  algum  officio,  ou  oceupaçam  :  gofaram  fomente 
aquellas  pefioas  ,  que  actualmente  feruirem  ,  ejr 
exercitarem  o  officio,  ejr  oceupaçam,  por  cujo  ref 
peite  fe  lhes  concedem  os  taes  priuilegios ,  ejr  os  offiáaes ,  ejr  mi- 
niflros,  a  que  pertencer  paffar  as  cartas  dos  ditos  priuilegios  t  as 
paffatam  fomente,  aos  que  actualmente  feruirem  fobpena  de  fi/f* 
ttenfam  de  fèus  of feios  por  dous  annos:  ejr  deixando  de /emir,  & 
exercitar  as  ditas  oceupaçoens,  nam  poderá  gofar  mais  de  priuile* 
lio  ,  quepotrefam  atilas  lhes  pertence* 


lf 
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Eftc  §,  fe  trata  dos  priuilegios  dos  Moe- 
deiros  de  Lisboa ,  &  de  outros  defta 
qualidade  ,  que  fe  concedem  por  razão 
de  algum  officio  ,  ou  oceupaçoens 
Dos  priuilegios  dos  Moedeiros  íe  trata 

sa  ley  1.  til.  5.  part.  2.  Extrausg,  &  na  noua  Ord.  Iib2.tit.62; 

3arb.  ínremiílíoneadd.Ord.  §.1.  o  qual  refere  eftanoua 

:cformaçam, 

$8  O  que 
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88  O  que  fupofto,  nota  primo :  que  os taes  officiacs 
gozam  do  privilegio  quando  actualmente  feruem  os  cífí. 
cios,  6c  occupaçoens,  por  cujo  reípcito  fe  lhe  concede;  5c 
he  conforme  a  dircico;  ley  femper,  §.  negationes,ff  de  jure 
immunicatis,ub!  Alberie.n.i.&  ibid.Bart.§.  quibufdam,  aon- 
de dis  que  os  que  eftam  em  algú  Collegio  de  arte,  &  nara 
a  exercitam  ,  nam  deve  gozar  do  priuilegioda  arte;  idem 
Bart.in  l.  qui  Tub  prsEteritu.cod.  facro fanais  Eccleíjjs.- Maf- 
card*  hb.  ^.  de  probatiomb.  conclufiene  U36.  num.8  Azc- 
ucd.  in  i.num.  77.  tit.i.  Iib.  6.  Stracha  demereatura  1.  patk 
num.  6$. 

89  Secundo  feaduerte,  que  também  os  filhos,  & 
criados  dos  Moedeiros  gozam  dos  raefmospriuilegiôs, 
per  Oldrad.  codfil,  11.  Bertaehin.  confil.  32.  num.  5.  lib»  4, 
Rebuf.  naley  pronuntiatio  195  §.  íermtutum,fF.verb,íign. 
foi.  86.  verfo  5.  no  fim»  aonde  dís,  que  fe  deve  entender 
quando  os  taes  filhos,  &  criados  exercitam  o  ase  imo  of* 
ficio. 

90  E  aífi  fe  ufa  em  França  por  lcy  delia,  cum  Ale- 
xand.  eoníll.  178.  lib.  6.  Guido  deciíione  ^oz.num.  2.  aonde 
acreícenta,  que  os  filhos  dos  Moedeiros  nam  goíam  do 
privilegio  do  foro,  porque  nam  podem  exercitar  a  arte, 
como  íe  requere  ex  di&u  §.  negotiatores ;  fappondo  que 
para  ecr  lugar  o  priuilegio  do  foro.he  aeceíTjno  que  u(em 
da  arte,  &  que  o  poffam  f.*zer.  Tertio  fe  aduerteque  na 
fegunda  pirte  deíle  §.  fe  admoeífoõ  os  offieiaes,  &tninif- 
tros  a  que  puertence  paífor  as  cartas  dc;s  taes  priuílegios, as 
páffem  fomente  aos  que  a&ualmente  fervi  remocem  pena 
de  íufpenfam  de  feus  officios  por  dous  annos. 

91  E  na  terceira  parte  íe  manda ,  que  quando  deixa- 
de  (emir  as  ditas  oceupaçoens,  nam  poflam  gozar  dos  pri- 
uilegios,  que  por  razam  delias  lhes  pertencem  :  o  que  he 
conforme  a  dereito ,  como  fica  dito,&podê  eõcorrer  mui* 
ias  eaufas,  porque  deixem  de  feruir.  92  E  o 
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92  Eotempo  que  para  vfío  íeja  neceííario  o  nara  de. 
clata  a  ley,  &  fica  no  arbítrio  do  Julgador,  l.i.  no  fino, ff.  de 
jure  delibera.  Menoch.de  arfcwtr.  tib.  2.  cafu  1,  E-pofto  que 
Bart.traft.  teíiimoniorum,  num.  64.  tiueffe,  que  nefres  cffí- 
ciaes  mecânicos  que  deixarem  de  íervir  feus  officios  por 
dez  aonos,  que  portanto  tempo  íe  induz  efquecsmento; 
I  peregrè  in  principio, ff.  acquir»  poífeífione,  Mafcaid.  de 
probationib.hb.  1.  concluí,  i^vnum.  1. 

9i  Com  tudo  nam  íe  deue  praticar  fua  opiniam  nefte 
Reyno,  vifta  efta  nova  reformaram»  &  ha  de  ficarem  ar- 
■  bitrio  do  lulgsdor,  conílderando,  que  os  taes  officiaes  de 
pois  de  deixarem  de  feruir  feos  officios,  diuertiram  a  a&os 
eftranhos,  ôc  fe  occuparam  nelles,  &  com  bom  exemplo  ò 
illuftra  Phajb.  decií.  roi.n.8.1  p, 

94  E  nam  tem  lagar  efta  ley  nos  Moedeiros  da  Cida- 
de do  Porto,  aonde  antiguamente  íe  batia  moeda  poros- 
dem  dos  Reys  defte  Reyno,  &  depois  fe  deixou  debater* 
Porem  ficaram  os  taes  Moedeiros  com  feus  officios  nt 
nome,  como  de  antes  tinham,  &  temíeu  Còníeruador  pe 
tante  quem  refpondem  nos  caíos  crimes,  &  eiueis,  &  ten 
Eícriuam,  5c  Meirinho,  &  cárcere,  Capitam  'bandeira,  "£ 
AlferesA  mais  cffichesneeefíanos  para  selos  militares, % 
fazem  feus  álardos  apartados  dos  da  Cidade. 

95  E  reuogandofe  os  ditos  priuilegios  em  Cortes,  fe 
oppuzeram,  ôc  fe  mandou  que  íe  guardíffeni,  por  ferem 
dados  por  contrato,  que  fe  nam  podia  quebrar \  éx  1. 1.  ff. 
conft.  Ptiiic^naj;  l.dignavox,cod.  de  ít  gibas;  Gabriel  lib. 
3.  de  jure  quseílto  non  toilendo,  conclufione  5.  Valafc. 
confult,  119.  o.io.z.p.Cabed.deciíione  19.  n.4*;.p. 

06  Eaííi  ficarâríiconferuando  feus  priuilegios  poi 
nam  eftar  por  elle  o  laurar  da  moeda  ;  ex  lege  jure  ciuili 
24.  ff  conditiònib,  &  demoníh.í.in  jure  ciuili  122. ff  reguh 
)m$  3  Ojd.lib,  t  tit.57,sondc  fe  faz  nW&fSra  dos  Eícnusens 

F  da 
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da  moeda  da  Cidade  de  Lisboa,  &  dò  Porto,  para  terem 
cauaUos,  &  armas  para  os  effaros  de  que  trata. 

97  E  repetindofe  a  reuogaçam  deites  priuilegios  dos 
Moedeiros  do  Porto  com  fuppofto  de  nam  baterem  moe- 
da, mandou  S  Migefíade  que  durafíem  os  taes  priuilegios 
nas  peffoas  das  Moedeiros,  que  viuiam,  &  viuefiem,  <5í  aíti 
como  morreííem,  foílem  eí^irando,  nem  fe  pudeffem  fub- 
rogsr  a  outros  em  lugar  dos  mortos:  porem  ainda  tem 
feu  Cooferuador,  &  mais  miniftros:  o  que  eiRey  podia  fa- 
zer ex  caufa,  per  i.  final  cod.  de  legibusj  Cabed.  deciíione 
79.  2.  parte. 

93  Quarto  fe  aduerte,  que  dado  que  os  ditos  ofíi* 
ciaes  eftam  com  fuasoflkinasl&  peíToas>fc  com  tudo  nam 
exercitam  as  attes,  6c  oceupaçoens  delias,  nam  gozam  dos 
ditos  priuiiegios ,  per  di&am  1.  femper  ff.  de  jure  imtrjuni- 
tatis  in§.lieet  aonde  nota  Alberic.  &  na  ley  5.  ff.  mune- 
rib.  &  honorib.  BartJn  l.fin.  exeufat.  tutor.  Azeuedo  na  ley 
1.  tit.  1.  iib  6  num.  77. 

99  E  fe  amplia,  dado  que  os  diios  offkiaes  íiruão  por 
feus  fubítitutos^,  porque  nam  baíh  para  gozar  dos  priuiie- 
gios, íenam  quandaos  feruem  per  d,  o  que  íe  proua  da 
ley:  final.  ff.  exeufat.  tutor  aonde  notam  Bart.&  Bâld.  Ro- 
man.  (angular  64,  Àláícard.d.  concluf.  435,  num.  í.  Carofius 
de  íocato  pagina  101.  &  nos  grandes,  q.  25.  n.  4.  aonde  dis 
que  nam  procede  poder  feruir  por  fubíiituto  nos  cfficiaes 
mecânicos,  como  farn  paftores,  eítalajadeiros,  carniceiros, 
&  outros  femelhantes:  Stracha  de  naercatura^.p.  c.  66. que 
declara  efta  matéria. 

100  Os  piílores  fe  chamam  panaderos,  amafiadoresj 
Calepino  verbo  piílon  Cardof.eo der»  verbo  :.&  acrefeen- 
ta  Carofius  di&o  loco,  que  fe  deve  notar  na  pratica 
efía  confíderaçim:  porque  pôde  acontecer  que  queiram 
recufar  alguns  encargos  da  pátria,  &  gozar  da  exempçam 

dos 
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dos  priuilegios,  que  lhesnamaprcueite.nam  vfando  por  íi 
feus  cfficios,  &  artes,  &  o  fegue  Thomas  Adio  de  infumi- 
tate  legali,  i.p.  cap.  35.  num.  6.  &  o  modo  porque  íe  haja  de 
provar  o  vfo  da  arte,  &  que  iam  auifices  nella,  põem  Barr. 
in  di&o  tract.  tcftimoniorium,  num.ói.Mafcard.  condafio. 
neu5.n.3&4. 

101.  Limita  quando  os  taes  ofíkiaes  deixarem  de  fer- 
vir  anualmente  feus  officios  per  doença  que  lhes  febre  ve- 
nha, porque  gozarão  dos  privilégios ,  uiflo  o  impedia^to, 
&  nam  eftar  por  elles,  íervjrem  feus  officios :  l.2.§.  íi  quis  in 
judicio,  ff,  li  quis  cautionib.l.  3.  in  principio,  ff.  ad  Syílania. 
num.  1.  libertos  íj.ff.operis  libertorur»,  aonde  nota  Albe- 
lie.  5c  Nevius  com  bôs  exemplos:  Maícard.  dieta  eoneluí- 
135,  num.2.verí.límitatur. 

1  02  Limitafe  também  no  offlcial ,  que  veio  a  cegar 
dos  olhos,  ou  endoudecer,  porque  nam  perde  e  dignidade 
do  officio;  l.qui  furore:  vbi  Bart.  ff.de  fíatu  horoinum;  1.  1. 
§.  origo, rT.  de  poftulando  ,  1.  judex ,  ff,  de  judieijs :  i.  escus 
ff.  eodem, 

103  E  faz  por  efta  parte  a  íey  4.  §.  final,  ff.  Hatuíiber. 
ibi  s  Servire  enim,  &c.  o  qual  texto  alk ga  a  Glof.  in  ditla  1, 
libertas  no  fim:  Glof.  2.  in  cap.  ad  sudientiam  15.  de' c lerí- 
eis non  refidentib.  in  fin  Alex.  in  1.  dié  fun£to>n.2$.fí.  cffic, 
aífeffor.  Caroílus  d.q.3i.n.<5.  Thomas  Actio  d.cap.35,num.<5, 
Cabed.de  diveríis  argumentis,lib  1.  q.  3. 

104  Corroborafe  efte  intento,  porque  a  neeeííidade 
faz  prouauel  o  que  alias  parecia  impoíiiuel;  1.  qui  potue- 
rim  27.  ff.  manumiífis,  tit.  Iacobus  de  Harecio  in  1.  final  ff. 
de  exeufat.  tutor,  faz  a  ley  4.  cod.  de  principibus  gentium3 
lib.  12.  ubi  Barr.  &  Platea;  Roman.   fíngulari  62. 

105  Também  fe  limita  nasviunas ,  que  ficam  dos  di- 
tos officiaes,  para  gozarem  dos  psiuilegios  do  foro  que 
tinham  feus  maridos  por  razam  das  artes,  que  exercitauam 

F  2  quân- 


p 

y 
f< 
n 

k 


Reformaçâttt 

íjuandor  faileceram, emjqiunto  citiucfcm  vitus?  per  I.  filit 
iF.  v1dua}p3naf.ad  muaicpai:ubs  Bart.  &  AlbericJ.  mulic- 
res,  còá.  deincplw,  lib,  10. &  ibiEart.  &  Platea,  Cyno-s  in 
ipbriea  deíoró  eonnper.  n.  13.  nofiííi,&  conc61.i2.Iib.i.num. 
i8>  Tifaq,  nas  ieys  co.nabia.es»  glof.  2.num.  54.  aos  quaes  re- 
fere Barb.na  ley  quiatalc,nui».  22.  &  feq,  ff.  foluto  matr.Se 
godo  qae;  elle,  £§  <j>ábèd.  deciíione  98,-p.  1.  refiram  outras 
íkeíaraçaens,  a  paineira  opíoiacn  be  recebida  na  praeica,& 
fe  deue  guardar»  1.  Ç\  de  imerpretatione,f£  de  legibus:  por- 
que a  pratkahe  verdadeira  leguno  interpret .  Bald-.  in  cap. 
ídn  princíf w,  verf.  Sc  ideo,  quando  captuntur  de  foeudcr 
íke  culpa nonomittendo;  Dee.  ccníih  11.  colam.  8.  Marãr. 
de  Oídíoejudteior.  4.^..  diíi  1.  num.  74.  Barb,  in  remiíT.  ad 
Gíd.  lib.  3.  tit.  64,  in  principio?  n.  9*  Robertus  de  attcntatjs 
2.  ^  eap.  20.  m  ptgefatione,  nurn.113.  allegando  Tiraq.tracX 
de-aaoft  deciaratioac  16,  n,  4,  Rota  de^j.de  appclL  in  no» 
ãis>.Kefí.  íed  pooe.  '  ■  - 


E<9í  Pôrtugutfès  munes  defle  tfgno »  d*  Senhorios  r 
qm  fe  aUtftarem-  nas  Bandeiras  de  gente  Hefyanbo* 
U-r  âffim  da  terra ?i  cómodo  mar,  nam  gofaram 
do  privilegio  do  foro ,  #w  crimes  >  que  ouvcrem 
commiúdo  antes  de  fe  aliftat,  mm  nos ,  que  com- 
meteram  drpois  por  quanto  confia  alliftaremfe  fomente  pam 
ejfem  de  nam  ferem  pimidos  êmfemdeliãos. 
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Efte  §,  fe  propõem,  que  osPortugucfes 
defies  Reyncs,  &  Senhorios,  que  íe  ali- 
ftarem  nas  bandeiras  de  guerra  de  gente 
Heípanhoh,  aífida  terra  ,  cemo  domar, 
nam  gozem  do  priuilegio  do  foro  nos 
cafos  crimes,  que  tiuerem  cometidos  antes  de  íe  alija- 
rem. Nefta  parte  era  controverío  em  direito  porque  algus 
tiveram  que  os  foldados  gozauam  do  priuilegio  do  foio, 
ainda  que  depois  dos  delidos  cornraetidos  íe  aliÍTarem,  de 
fe  fizeííem  foldados;  argumento  do  leigo,  que  depois  do 
deMo  cometido  fe  fez  clérigo,  per  1.  hos  aceufare,  §. 
hoc  etiam  beneficio,  ff.  de  aceuf.  Decian.  !ib.  4,  criminahV 
1  tom  cap.  24.  num.  2.  ín  fine:  aonde  amplia  no  foldsdo,* 
Sequer  que  depois  do  preceito  fer  ordenado  fe  remeta 
aoíuis  militar;  &  foy  doutrina  de  Oldrado,  conCil.  4.  n. 
1.  Hypol.  in  rubrica  de  frdejuff  num.136.peH0  texto  in  d.§. 
hoc  etiam  beneficio:  &  a  íeyquieum  voo  §.reus  fTre  mi- 
Iitari;&  dis  CabaHo,  centur.  2.  caiu  147.  que  por  muitos 
annos  aííi  o  vio  praticar:  &  a  outra  opiniam  negatiuafoy 
aglof.inl.  nemo  poteft,  ff.de  leg.  1.  verbo  qtíia  neque, 
vetí  vel  cum  efiet  laicus  fadus  eft  cleiicns,  &  fie  de  loco, 
ôedeforo  Epifeopi,  ibi paganus ,  &  fadus  cíi  miles  ,  ôc  . 
lie  locum  fori  mutavit,  qui  fub  magiftro  militnm,  a  mo- 
do crit  haeres,  certé  non  per  hoe  íiberaEur;Bald,  in  1.  affioí- 
tatis  cod.communia  de  fueceífionibus;  Grammatic.  de-' 
cif.  lo.num  2.&3.IUI.  Ciar.  in  praa.  crim.  §.  ult.  q.^.n^- 
Fracbis  deeif.  407  n.  3.  &  4  aonde  exemplifica  no  merca- 
dor, 5c  efeolar. 

107     E  efta  fegunda  opiniam  he  mais  verdadeira  ,  co- 
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mi  diso  mefmo  Frachis,  <5c  a  confirma  Caballus  diâo 
caía  147.  n.  10.  por  onde  fica  efta  Ord.  corroborada  pella 
authoridade  de  Accurf.  na  dita  ley  nemo  poteíl.-&dcf$ 
mais  que  a  feguem,  &  o  mefmo  Cabailo  cafu  294.  à  n.  34. 
per  diftam  l.qui  cum  uno,§  non  oranis.l.  fin.  ff,  de  reruiha- 
ri,  1. 1.  cod.  qui  militare  non  poffunt,lto.  12. 

108  Na  fegunda  parte  difpoem  efta  refor maçam, que 
nos  delidos  cometcidos  depois,  nam  gozem  do  prhiilegio 
do  foro;  porque  confta  aliítaremfe  para  nam  ferem  puni- 
dos em  feus  delidos:  &  fe  confirma  de  dercito  :  porque  o 
priuilcgio  que  fobreuem,  &  affe&ado  nam  efcufa-,1.  2.  par- 
raf.  final.  ff.  Ci  quis  cautionibus;  I.qui  data  ff.ex  quibus  caufis 
ttiaíoresi  1.  fpadoncm  17,  §.  v  lt.  ff.  cxcuíat  tutor.  Cabed.dc- 
cif.  24.  n.4.  <k  dcc.  25.  n.  ro.  T.p . 

109  E  he  de  aduertir  que  efta  !ey  fe  funda  em  pre- 
furopçam  júris,  &  de  jure:  o  que  fe  nota  das  palauras  delia, 
ibi:  Por  quanto  confia,  &c.  E  contra  a  tâl  prefumpçam  ju- 
ris,&  de  jure, nam  fe  admitte  proua  em  contrariorl,  antiquas 
cod.ad  Vellean.l.fiíial.  cod.ad  Macedonian.l.  final.  cod.  ar- 
bítrio tutela:  donde  fe  colhe  fer  prefumpçam  júris,  ôede 
jure,  quando  a  ley  fe  funda  em  alguma  qualidade:  cap. 
ferrum  50.  dift.  Gioí.  in  1.  final  in  principio,  ff  quod  metus 
caufa,  Menoch.  de  prasfumpt.  lib.  1.  q  60.  Mafcard.de 
probationib.  lib.  1.  q,  10.  n.  47.  Valafc.  confult.  125.  nam. 
15. 2.  pare. 

110  Mais  fe  dcue  aduertir,  que  efta  ley  falia  nos  Por- 
tuguezes  moradores  nefte  Reynos,  que  fe  aliftam,  fendo 
delíes  naturaes  para  remouer  o  prejuízo  que  dahi  reful- 
taua  a  jurifdiçam  real  de  Sua  Msgeftade  de  fe  aliftarem 
nas  bandeiras  de  gente  de  guerra  He fpanhora:  &  n anatem 
lugar  nos  eftrangeiros  que  vem  de  outras  partes  de  fora, 
&fe  aliftam  nas  ditas  bandeiras:  porque  eftes  ficaram  go- 
zando do  priuilegio  dofoio,  por  ceffar  nellcs,  &  neftes 
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tcrmosi  o  prejuízo  da  jurifdiçam  leal,  pella  regra  da  ley  fi- 
nal, ff.  unde  libeti:  cap.  cum  cefifante  6o.dc  sppell.  inter  fti- 
pulantem,  parraf.  faeram.  vbi  Dott.  ff.  de  verbor.  oblig. 
Tiraq.  in  traft.  ceflante  caufa,  limit.  i2.n.i.Surd.de  alimen- 
tis,  tit.  7.  q.  33.  o.  9. 

in  E  quando  0$  foldados  hajam  de  gofar  do  priui- 
legio  do  foro,  vejafe  a  lcy  de  militibus  8.  ff.  decuftodia 
reorum;  1  final,  ff.  accufatianib.  1.  penul.  cod.  junídidionc 
omniuro:  1.  2.  cod.  exhibcndis  féis:  l.$,tit.  24  §7.  vbi  Greg. 
Lopes:  Fracb.dec.  88.  E  noteíe  que  efte  §.  falia,  que  nana 
'gozam  do  privilegio  do  foro  nos  crimes,  &  nana  falia  nos 
ciueis,  nos  quaes  ficam  íempre  íogeitos  à  jurifdiçam  Por- 
tugusza. 


§•  XI. 


OTnuiUgtõ  dos  offickes  ,  ejr  minifiros  do  Sanêo 
Ofjicio  da  Jnquífiçam  t  Je  guardara  inteiramen- 
te r  com  declafaçam  ,  que  fenam  intendeu  nas 
caufas  ucantes  k  minha  fazenda  ,  porque  dias 
fe  trataram  no  jaity  delia. 
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(^     "Y   Efte  §.  fc  trata,  &  fe  manda,  que  os  priui- 
legios  dos  cfficiaes,  &  miniflros  do  San- 
to Oflkio  da  Inquiíiçam  fe  guardem  in- 
teiramente ,  com  declaraçam  que  fc  não 
entenda  nos  cafos  tocantes  á  fazenda  de 
Sua  Mageftadc>&  defte  §.  faz  mençam  Barb.in  reraifcad 
Oxd.  liba.  tit.j.n.2.aondc  ellcga  cutios  Doutoies,  que  tra- 
tam 


\ 
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tarrio  mefmo,  feilicet  Simanc.  de  Cacholícis,  tít.4T.  n.  19. 
Graciara,  difcept.forenf.cap.  240^.33,  & 34  Cúria  Phiip' 
j.p.§.i.  n.  15. 

ií3  Porque  oos  cafos  da  fazenda  de  Soa  Mageftade 
íe  traUmn©  juizo  delia,  fem  haver  priuilegio,  que  exíma.« 
&na  ditaremiffani  de  Barb. faz  mençam  daley  de  D.  Hen- 
rique feita  no  anno  de  1580.  em  que  fe  exceptuou  efte 
caio,  &  outros,  em  que  os  officiaes,  &  miniftros  do  Santo 
Officso  deuiam  refponder  no  foro  lecular;  &  entre  os  maii 
lambera  exceptuaua,  quando  os  taes  miniftros  tivefiTera 
oííicios  feus,  ou  dos  pouos,  5c  refpublicas,  &  delinquiffern 
nelles  cm  cafos  tocantes  aos  mefmos  offkios,  &encaç-. 
gôs, 

H4  E  na  matéria  da  fazenda  o  traz  Efcobâr  de  ratio- 
cinijs, cap.  7.  n.  10.  Ceual  ».  4.  tom.  condufione  897,  n.  112. 
&  fe  confirma  eíle  intento  pelía  doutrina  de  Caballo  cen- 
tur.  1.  cafu  64.  6c  per  Thom,  Vai.  i.tom.  aíleg.  zu  n.  74.  Fica 
com  tudo  por  duuida,fe  por  razam  deíia  ky  mandar  que 
os  priuiíegios  fe  guardem  inteiramente,  com  declaração  q 
fe  nam  entenda  nos  cafos  tocantes  à  fazenda  de  Sua  Ma- 
geílade:  he  vifto  querer  que  nos  mais  cafos  fe  guardem 
os  priuiíegios,  fem  embargo  da  dita  ley  ^ielRey  Dota 
Henrique. 

115  A  razam  de  dtiuidar  he,  porque  o  eafo  exceptuai 
doinclue  os  mais  cafos,  que  nam  fám  exceptuados, &  faz 
a  regra  incontrarium:  I.  quzfítum  12.  §.  idem  refpondi  ia 
domo  inftru&a,  ff.  de  fundo  inftruâo:  Bart.  1in  1.  aé$i  quod 
liquide,  §.  final.  ff.  de  penu  legata:  Dee.n.23.  ôcCagnol.  a. 
ih  inl.i.  ff.  deregul.  júris. 

116     E  fe  confirma  per  Bald.  ín  1. 1.  §.  fed  excipiènt,  no 
fim,ff.defírrijs.'em  quanto  dis,  que  quando  o  Eftatuto  pro- 
cede fazendo  alguas  exceiçoens,  nam  tem  lugar  o  dereito 
cousnaunarporque  nos  cafos  que  no  taleftatuto  fe  não  ex- 
ceptuam 
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ccptuam,  hauemos  de  eíiar  per  elíes ,  &  nam.  pcllo  direito 
eornmum,  porque  a  exceiçar»  em  algús  caíòsjcomotemos 
dito,  firma  a  regra  nos  mais:  l.,Tribu.n,§.fiq.-rXjrnilit.ip-Oa£». 
Azeved.  in  1. i,  r1.63.toa1.  i.Iib.  6.  Barb.  na  1. x.  nvíoluto  matr. 
}.p.o.53.&l6i. 

117  E  a  razam  de  decidirhe,  porque  efta  reformaçam 
«anda  guardar  o  priuilegia  inteiramente ,  que  he  o  que 
concedeo  el-Rey  Dom  Henrique  aos  cffieiacs,  &  aunif- 
tros  do  Santo  Officio  cora  as  caufas  exceptuadas,  que  faõ 
de  confideraçam  ,  &  quietação*  da  republica  ,  &  iç lie  íe 
nata  teuogarai»:oque  parecia  necçffario^aígumeritòlegis 
item  apud  Labeonê^.akpíaetor,  ver.eâ  enim,  fF.díínjttoijs. 

1: 8  Mas  nam  eefía  a  dujuidãi  pricipaia^entév- po?%ie 
no  §. final,  defta .reformação*  fe  poéclaufula  /derrogatória  a 
todas  as  mais  linaitaçoens  a  cerca  do  cõtcudo  nella,  que  os 
Reys  paliados  fizeram,  fegundo  as  occ.aíioens,,&  íêpos  em 
diuerfas  íeys,ufando  Sua  Mageftade  neíia  derrogaram  de 
íeu  poder  real,  5c  abfoiuto;.  pelloque  Sua  Mageftade  o; 
pode  declarar,  pella  regra  da  ley  final,  cod.de  legibus;  Buí-, 
go  de  Paz  in  prooemio  legum  Tauri  à  num.  307.  Dcc.  in  L 
jtferaífius,  n'um.2.íT/de  regulis  júris  $^ze?c&<ttâlegr  3.  tit  1; 
Jib,2,  num.  16.  Ôc  fera  bom  coníultar ■-$. .Ma^tftade, forque, 
muita  parte  de  fuajurifdiçam  fe  perde,  havendo  d|  enten» 
der,  que  pelia  dita  eKceiçam  fiea  revogada  aiéy  dRey 
Dom  Henrique  nos  mais  caíosj  que  excepíus. 

191  E  acontece©  in  fado ,  que  hm»  familiar dó /San- 
to Officio  de  Vianna  foi  culpado  na  morte  de  hum  ho- 
mem de  prepoíito*.  que  era  hum  dos  cafos  exceptuados 
na  ley  de  Dom  Henrique ,  &  paííando  os  Inquifídores  de 
Coimbra  carta  de  advocatoria  para  os  autos  |hc  .ferem  re- 
mettidos ,  o  luiz  defirio  ao  comprimento  da  a^v^ccatonas 
;  do  que  as -.partes  aggra  varam  para-  a..Relí<,am  do.  Posto •, 
aonde  foraõ  providos ;  $  fendo. os  autor  levados- ao  Txi- 
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buad  da TnqaiOçam  gerai,  fe  confirmou  o  defembargo  da 
Rekçasi*  do  Porco  &  o  Familiar  fe  Hurou  perante  o  luiz 
fecaUf  da  terra:  o  que  he  contra  efta  reformaçam  ,  pèis 
fò  exceptua  na  matesia  da  fazenda  ,  &  reuoga  todas,  & 
quaef^uer  outras  declaraçoens. 
■  ■  .      ■  ■.:..:  .  ■■         .    -        ■  ,        ■ 

'."•-■:       -  ú  ■  ...... 

A    ■     S  àeuaffas ,  &  querelas  dadas  ante  os  juizes  Qr- 

fif     /  \      dmaims  >  em  -qt/e  'forem  culpados  os  \  Bíiwdames, 

1      %     que  pèlk  ferem  gafam  de-  primlegic ,  que  lhes  he 

"^  "■■'***  concedido,  fe  haueump&f  validas  r  &  peitos  tais 

autos  delias  fe  procederá  daqui  em   diante  contu 

V.  Ord..  W/« :,  fendo  remetidos  à  fetts  Confervadoies   quando  decima-. 

'.    ■'  ■'■  -■  ,      .  - 
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5  officiaes  da  Vmmfídadey  Lentes,  &  E£- 
fudantesdella  tem  feu  luis  Conferindo*, 
perante  quem  tratam  foascaufas  crimes, 

6  eiveis:  do  que  fe  trata  na  auth.  habita 
cod.  ne  fiiius  pro  patre :  principalmente 

m  Vnideríidade  de  Coimbra,  que  trata  aOrd.  Kb.  3. tit.  i2~ 
'§.  l  ad  ftti.  a  qual  antigamente  reíidia  em  Lisboa  como  fe 
veda  Ord.  antiga,  ttt.  it.  §.  1.  &  delles  fam  proteftores 
os  Reys  deíte  Reyno,  pelía  fundaçam ,  &  benefícios 
que  nella --fizeram,  conforme  aos  Eíhtutos,  lib.  2.tiM.  & 
tem  ostaes  Cooferuadores  jurifdiçam  ordinária :  Moiin. 
tom.  4.  de  juftitia,  &  jure,  trâ&.  5.  difp.  2^.  num.  7.  aonde 
faíia  nos  ditos  Conferuadoies  de  Coimbra,  &Euora:por 

fer 
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ferdada  pellos  Reys,  a  difTerença  de  outros  Confcrvado, 
res :  Barb.  ad  Otd.lib.3.tit.i2.§.6. 

121  Edas  fentenças,  que  nos  cafés  eiveis  dam,,  íe 
aggrava  para  a  Caía  da  Suppiieaçam,  pafiando  fua  alçada: 
Otd.Iib.i.tit.6.  ifi  principio :  Cabed.dedr n-n.  12.  no'iim»i> 
parte  :&  das  fentenças  que  dar»  nos  cafos  crimes fe  ap? 
pellapara  os  Ouvidores  da  Gafa  da  Suppiieaçam;,  confo& 
me  ao  dito  Eftatuto,iib.2.tir.27.§.2.&xo. 

122  E  he  de  advertir ,  que  os  Corregedores  das  Cc- 
/inarcas  tem  de  alçada  nos  cafos  eiveis  até  dez  mil  reis,  nos 

bens  movens ,  &  na  riz  atè  oito  mil  reis :  OrdJlifo.  l  tit.  s'g. 
§.26.  &  os  Confervadores  tem  alçada  nos  bés4e  raizdous 
mil  reis  mais,  conforme  ao  dito  Eftatutò ,  §2.  Mais  íaõ  pri- 
vilegiados da  dita  VniveríidadeoBxytor,  &oGancellar 
rio ,  pellos  Eftatutos,  lib.s.tit^.  in  principio.  t ;  » 

123  E  antes  defta  teformaçam  asíqèerellas ,  ledeva- 
ças,  que  fe  tomavam  pellas  juáiças  ordinárias  das  culpas 
tocantes  aos  Eftudantes,  6c  priuilegiados  da  Vniveríidadt* 
fe  annuUauam  por  reípefco  da  incompetência  s3  com  pte- 
fuppofto  que  a  jurifdiçam  do  dito  Gonferuadorera  priua- 
tiuáí  &  qne  as  mais  juftiças  lhe  íicauam  incompeteBtes  &c 
íe  julgou  por  muitas  fentenças  dadas  da --Conferuatoria:  Sc 
cafa  da  Suppiieaçam:  ao  que  íua  Mageftade  atalhou  neíla 
reformaçam  por  efeufar  gafíos, que  íe  faziam. em:fe  afuni- 
larem as  taes  querellas,  &  deuaças* ■&  'firtiratem7outras  pel- 
\q  Gonferuador,  &  quer  que  íejam  validas,  &  por reihsfe 
proceda  consra  os  priuilegiados^  &  culpados  fendo  reme- 
tidos ao  Goníeruador  quando  declinarem  peia  feu  juízo. 
Econfirmafe  pella  ley  i.in  principio,  £  ;aqua  jxluvia  arecn- 
da  .•  cap.  finem  litibus  de  dolo,  6ccontumatià :  Válaf.  con- 

-fuít.  65.  no  fim  1,  p. 

124     Porem  para  ter  lugar  efta  Qtà  .  he  neceííarlO; 
que  os  taes  Eftudantes  íejam  matriculados  na  forma  do 

G  2  Eíktmo, 


? 
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Eíteluíô,  lib.3  lit.  1. 1. -matrícula no  ,^.eod.  de  dfgnitatib  ilb. 
u.vbi  Basi,  ^Piatea,  áçNetiuv  num.  5.  Peres  na  ky  8.  tic, 
2.  Ubvi.ordki'ai»eMi,  eol.  75.  verf.oadvlrte,  Caitlh."na  fua 
Politfea,  !ib,2.  eaf » ip.  n.  6.  Rebuf.  de  nOminationib.  q,  n. 

n.7.'M'afÈatd"dôftobátionib.'Hb.i;q.i28.n.-.i4.&.lib.;2.#con- 
clurS'-i036-'  Baikiiv  remiíí.âd  Qíd.  hb.3.tit.i2.  §.i.n.2.  aonde 
ifefejrc  outro$. '  -  ;  /■ 

125  E  dos  effeitosda .:  matrícula  fevcràcra  António 
de  Ama  tis»  de  cif.  21.0.70.  êc  donde  fg  derive  matricula  poê 
Gsiiiííb.T.  praticar.cap.2o.n.?.:  ' -'   > 

í2ó  Mais  ti  adverte ,  que  a  eertidam  da  matricula  ha 
de  fer  paliada  pello  Secretario  do  Confeího,  Scaífinada 
pello  Reytor  da  Vuiveríidade ,  de  como  o  tal  Eftudante, 
Ouípefíoaeítà  matriculadane  livro  da  matticula  na  forma 
do  Eftatutb :  o  que  adverte  Barb.d.n.2yMais.-íe  requere  quj& 
fetoine  algu^JoCotmaçaiB. fumaria  de  teílimunhas,  do  co- 
mo o  tal  eftu.datat"e,ou  pefíba  he  tal,  que  de  razam  deva  go- 
zartfb  privilegio  da  Vniverfidade,  pello  dito  Eftatuto,  tíc. 
27.§.27.  E  na  Coroa  de  Cafíeílâ  fc  requere  que  os -Eítu- 
dant,es  para  gozarem  dos  privilégios,  ham  deter  feito  hum 
curío.',-  ouvindo  duas  liçoens  cada  dias  leyiS.tit.7.§:.6.  líb,  1. 
Soarin  íuapraxl  2,tom  cap-.<5,n.32.  Peres  na  ley  i.tit.7.  lib. 
1.  columJS./verf.  quod  íit.Gutt.  praâ.lib.3.q.9.n.3.  S?  5.  Barb. 
'âd;d.Oid:n..:6.   ::  ,         ijp  j  :   x  . ...   -  h  rn    | 

l  ^  .127-  Tambetn-fe  adverte,  que  .os.  Efíadantes,  que  nam 
■corfa.KjiDís-.efcoiavpQÍto  que  fejana  matriculados,  nao  go- 
zam  das  privilégios :  Batt.in  lfen3per,§.  quibufdam,ff.  de 
jure!immu«i(;atis-:  idem  in  1.  qui  íub  praetextu,  eod.  facro- 
fanais  EccieUbjJdem ,.&.  PUteain  1,  nulius,  cod.  tyronib. 
mim  Oid.jib  3,-ilit.l2.v§a.:ibi  ;.£&€£»■  aiH  queremos  1  que 
o  Eftudante  que  continuamente  eftudar  na  Vniveríldàdc 
de  CoinibfaiCm  quanto  nçlla  eítudar }  nam  feja  conftran- 
gido  a  rcíponder,  &  litigar  perante  os  Corregedores:;  por- 
■■  fiii  que 
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queharade  refponder  perante xxjfeo-Confervadojf.-Barb. 
ia  l.i.ftde  judieijs ,  art.4,n.HO.  &  in  U§.  tegatis;  n.  342.  & 
çodem,  Cabcd.decif.210.Lib1. 

I2s  O  que  fe  amplia ,  poílo  que  defpôis  de  citado  íe 
faça  fcíttsdaote  5  porque  nam  obftantea  prevençam  ,  deve 
(et  remetida  ao  Coníeivador  pet  razaro  do  privilegio :  ò 
que  poft  Bsld,  Bolognin  in  d.  suth. habita  n,22.tem  Horac. 
deptivilcgijsahohr.n,66.  Rebuf.  eedecstrad.  privil.253. 
os  quãcs  fegue  Barb.  m  1.  fiquis  poflea,  11.113.  #  de  judieijs. 
Eosqueíe  nam  acham  matriculados  no  livro,  pretume- 
fe  que  nam  íaõ  matriculados  ?nem  gozam  dos  privilégios; 
Bart.&BaidinL  final.eod.de  rebus  credítis  idem  Bald. 
in  prooemio  decretai  verb.  Gregoiius»  mm  Maícard.  lib. 
3,  de  probationib.  concluíione  1291- 
i-.  129  E  o  Eftudante  que  fe  aufentou  das  efeolas  pot 
tempo  de  cinco  amuos,  dado  que  efte  matriculado  ,fe  te- 
nha, que  nam  goza  dos  privilégios  de  Eftudante :  1.  2.cod« 
de  primicerio  lib.12,  Bart.  in  l.aut  fada  S.tempus»  ff.  de  poe- 
nis:Mafcardd.coa€luf.i29i.n.i6.  Cpm  tudo  nam  proce- 
de neftc  Reyno,  porque  os  Eftudantes  cada  anso  fe  ham 
de  matricular  nas  efeolas  aonde  curfam ,  conforme  ao  Ef- 
ratuto»  lib.3tit.i.EcomoaOid.requere,queos  Eftudan- 
tes  continuadamente  efíudem,  nam  fe  admitte  tal  interpo- 
laram, &  deve  obíervat  os.requifitos  do  Efiatuto  paia  go- 
zar do  privilegio. 

130  Item  fe  aduerte*,  que  os  criados,  &  fervidoresdos 
ditos  piivilegiados  gozam  do  privilegio  ,  quando  o  fara 
veramente,  &  fem  fraude  :  o  que  fe  nota  da  ley  2,cod.Ef if- 
copis,  &  Clerieis .: Rebuf  10 J.i,  §.fln.  de  coilegiatis  flib.n; 
idem  Rebuf  defimkgijsfeholamm,  ptivil.  i<56,&  k  pro- 
ívado  Eftatuto,  th%z7.§.,27,  em  que  íe  trata  do  regimento 
do  Confervador;  Bart.  ad  didam  Ord,  lib.  3. -tit.  12.  §.  1. 
nurner,  3, 

;0J  Gs  !3iEefíe 
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r$i  Eefte  priuilegio  dado  aos  Eítudantes,  Lentes, 
offkiae*,3efeus  familiares,  &  criados  contínuos,  duralhes 
emquantotem  os  ditos  cargos,  &  nana  dura  deípois  de 
acabarem,  conforme  aos  Eftatutos,  &  à  tey  fempre,  §.  ne« 
gotiatoreSjfF.  de  jure  immunitatis:&  aííi  proeedeo  o  Eftatu- 
co,  d.  iib.  2.  cie.  27.  «Sc  lib.  j.  cie.  j6.  ia  principio ,  ibi:  E  feus 
criados,  6c  feraidores,  &  familiares  contínuos  cr»  feu  ferui- 
ço,  que  fe  recolhem  com  elle  das  portas  a  dentro,  ou  po* 
fua  conta  viuam  fora,  dandoíhe  o  neeeffario,  &  no  §.  2. 

132  Também  gozam  dos  piiuilegios  os  Collegios 
incorporados  na  Vniueríidade ,  &hui»  criado,  atédous, 
quando  ao  Reytor,  6c  Confelho  parecei  que  ambos  iam 
neccffarios,  com  deçlaraçam  que  viuam  das  portas  a  den- 
tro do  Collegio,  Sc  deites fejam  manteudos  de  tudo,&  que 
nenhuma  outra  pefiba,  que  viuer  fora  dos  Collegios,  inda 
que  deiles  feja  manteuda  de  tudo,  &  tenham  ordenado,  Sc 
íiruam,fe  nam  contara  no  numero  dos  criados  para  gozar 
do  priailegio  da  Vniueríidade. 

13$  Eíte  priuiiegio  também  fe  concedeo  no  pattaf.  2, 
aos  que  tangem  charamelas,  trombetas,  atabales,  deãos 
reeoueiro$,que  tiuerem  o  dito  contrato  com  a  Vniueríi- 
dade: &  os  carniceiros,  picadeiros,  mordomos,  &  peOoas, 
que  olham  por  fua  fazenda,  conforme  ao  coftume  antigo, 
poíto  que  nam  tenham  ordenado,  em  quanto  durarem 
fuás  obrigaçoens,  k  feiuiços. 

134  E  nam  fe  comunica  aos  criados  dos  taes,  de  que 
nam  fatiou,  per  l.  ú  feruum,  parraf  praetor.  air,  ff.  de  acquir. 
h3?riditate.  &  os  privilégios  nam  fe  extendem  a  pefibas  di- 
verfas :  cap.privilegia,  3.  dift\  cap.  porro  de  privilegijs :  Va- 
\i(c.  confult.  í36.n.p.2.p.  Cabed  decif.  25.11;  3. 1.  p.  O  que 
fe- confirma;  porque  fe  o  Eftatuto  quizera  que  gozaffem.o 
deciarera,como  faz  nos  acima  ditos,  &  aííi  nam  devem 
gozar,  Kvnie.parraf.  Í10  autem  defkientis,  cod.de  caducis 

tollen- 
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tollendis:  cap.  inter  corporalia,  parraf.  femeí,  verf.  vnde  de 
translatione  Epifeopi;  cap.  ad  audientiam  de  decimis,  Ti- 
raq.  in  l.íi  uoquam,verbo  hbertis,n.3.Burg  de  Paz,q.  2.  nu.5. 
Valafc.  confulc.  53. 

135.  Na  ultima  parte  defte  parraf.  fe  difpoem  que  os 
ditos  Eítadantesíejam  remetidos  aofeuCcn!eiuadoi,quã- 
éo  decliriafem  pata  feu  juizo;  o  que  podem  fazer ,  ou  por 
exceiçam  ^articulada  com  os  reqoiíitos ,  ou  por  carta  re- 
miíTona  paffadapello.Confetuador  na  forma  de  feu  regi- 
mento, d.  tit.  27.  parraf.  6. 

136  Porem  nam  tem  lugar,  quando  o  tal  priuilegio 
fe  renunciar ;  per  legem  fi  quis  in  confçribcndo,  eod.  Epií- 
copis,  &  Clericis,  penolt.  cod.  de  pactis,  ubiglof.  Bald.  & 
Salicet,  como  também  naro  tem  lugar  quando  os  priuile- 
giadosquizerem  reípcnder  perante  as  jufliças  ordinárias: 
Ord.  d.  tit.  12.  parraf  í.Barb.  d.  1.  i.att.  4.  n,  140.  ff.  de  judi- 
ciis.  Como  também  narotem  lugar  nas  execuçcens  que  fe 
fazem  das  fentenças  dadss  perante  os  Iuizes  ordinários, 
cm  que  canfe miram,  per  Valaíc.  confult.  75.  in  principio, 
num.6.2.  p.  Cabcd.  decif.  210.D.1.  p.i*  aonde  refere  afiiíe 
fulgar. 

137  .  E  dado  que  na  Coroa  de  Cafíella  fe  tomou  ou* 
Iro  meio  pêra  os  Eftudantes  delia  poderem  trazer  íeus 
contenfores  perante  o  feu  Coníeruador ,  que  he  o  Mef- 
treeícolaiperl.  iS.tit.  7.  lib.i.  de  que  faz  mençam  Rebuf, 
de  priuilegijs  fcholarum,  q.  16.  &  1.  20«  d,  tit.  7.  da  recupila- 
çam,  conforme  a  bulia  de  Innoeencio  VIIL  que  a  iey  re- 
fere. 

133  Ena  Cora  de  Portugal  os  Conferuadores  dos 
Eftudantes  tem  a  jurifdiçam  (em  limitaçam  de  dietas,  ou 
legoas,  conforme  ao  Efíatuto,  ôc  conhecera  das  caufas  to- 
cantes aos  Eftudantes  de  todo  o  Rcyno,  &  Senhorios 
delic,  &  o  aduettc  Mol  d.  difp,  29. 0.7.  &  a  tazam  he;  por- 
que a 
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■^que  aJurifdiçatM  dos  Ccttfervadores  neftc  Reyno  he  fc« 
culstforS.  Mageftade,  como  protedor  que  he,  &  ajurif- 
d  içam  do  Meíke  efeola  de  Caíleila,  6c  Vniverfidade  delia, 
he  por  ftia  San&idade  ,  ex  Molin,d»n.7# 

139  Também  fe  manda  neíle  Reyno ,  que  as  cartas 
qqe  v-ierem  dos  Meftres  efcolas,  oa  Rey&ores  das  Vniuer- 
íidades  de  fora  para  nella  ferem  citadas  peflbas  leigas,  ali 
naturaes,  como  reíldentes,  fe na m  guarde m:  por  Ord.iib,2 
tit.  14.  parraf.  2,  aonde  fe  fazem  doas  membros ,  hut®  nas 
peííoas  feculares ,  &  tieíles  manda  ,  que  fçuam  cnmpcaaa.* 
outro  a  receito  dos  Clérigos',  &  peflbas  Eecleíiaíticas ,  & 
neftes  manda ,  que  as  cartas  inhibitorias,  &  eitaçoens  paf- 
fadaspellos  ditos  Meftres  efcolas,  &  Rey6ores,íe  naõ  su- 
pram, ntm  faça  obra  poreíias,  fem  primeiro  o  mandarem 
fazer  a  íaber  a  S.  Mageftadc ,  para  mandar  ver,  &  haver  ia-; 
formaçam  do  cafo:  Sc  parecendo  que  fe  devem  cumprir, 
&  guardar , mandara  para  iíío  paflaras  provifoens  necef- 
farias.  1   1 

140  E  fe  de  fa&o  as  juftiças  deftes  Reynosmandarc» 
tu'is'prir  as  dicas  emas  fem  fazerem  as  dicas  diligencias ,  fe 
pôde  aggravar  para  o  íuiz  da  Coroa  ,  por  fer  matéria'  de 
jurifdiçam  S  Ex  Ord.lib.  r  tit.  9«  parrf.  11,  E  tanibem  fe  re« 
qusre  ,  que  a  peííba  que  fe  mandou  citar,  feia  ouvida,  por 
fe  tratar  de  íeu  prejuízo :  legem  nam  ita ,  ff.  de  adoptio» 
mb.  1.  de  vno  quoque,  £  de  re  judkata  .• :  Ale&coníil  9.  co« 
íum.i.íib.4  Valafc.  confult  159.  n,  14.Caftilh.in  íuaPolitica, 
lib.  2:  cap.  19.  àn.29.Phceb.  areíl  0*3.  i.p.  Barb.  ad di&.  Ord« 
tit.  14  in  principio. 

;  :  Í41  Ehe  de  notar,  que  em  termos  de  direito  haef- 
pedèsdi  verias  de  dietas,  huaaas  legaes ,  outras  angulares» 
outras  vulgates,confprme  aôcofêume  de  cada  regiam  :  a 

'fégafhe  a  que  a  teypoem :  ex  Li.  ff.  íi  quis  cautionib;  1.  in 
itinere  3.  EYerbor.  %ni£  cap.  pssgfenti  34.  parraf.  loco  ve- 
io, de 
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.  iõ  de  ptasbendis ,  lib.  6.  E  aímgular  he  aquella  ,  a  qual  fe 
arbitra  conferme  ao  lugar,  tempo,  &  idade,  &  outras  cir- 
cunítancias  que  pendera  do  arbítrio  do  julgador;  1.  contí- 
nuos 137.  pariaf.  cúm  ita  in  fin.  ff  de  verbor .  obligationib. 
glof.  verbo  commodè  in  cap.  cupientesde  eleâione  lib.6. 
<5c  a  vulgar  he  conforme  ao  coflume  de  cada  regiam. 

142  Enefte  Reyno  não  temos  Ity  particular,  que 
determine  as  dietas,  Sc  fe  conta  a  íeis  legoas  por  dia.-  como 
aduerte  Cardoío  na  pratica,  num.  1.  verbo  dieta:  &  nefíes 
lermos  fe  deue  entender  Cabed.  na  deciíam  13.r1.41p.  1.  em 

'  quefc  trata  da  computaçam  das  legoas.  Enotapera  ex- 
plicaçam  do  regimento  dos  Dezcmbargadores  do  Paç@> 
$  arraf.  45* 

§.  XIII. 

AS  peffoas  t  que  por  mandado  de  outrem  detém 
cutiladas  por  dinheiro  ,  ainda  que  fejam  ncbnst 
(eram  caftigadas  com  a  pena  ciuil,  &  ferám  ba- 
nidos por  plebeos  pau  como  taes  ferem  f  unidos 
pellotd  cafo  nas  penas  dos  plebeos* 
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Efte  §.  fe  difpõem,  que  as  peífoàs  que  pot 
mandado  de  outrem  derem  curiUdas  por 
dinheiro,  ainda  que  fejam  nobses,  fejâm 
caftigados  com  pena  ciuil,  &  fejam  haui- 
dos  por  plebeos,  para  como  taes  ferem 
punidos  pello  tal  cafo  na  pena  dos  plebeos  ,  &  fe  cha- 
ma  em  direito   aífaííioo  5  que  fe   comete    quando  aí- 

H  guma 


« 


:\ 


■■■■■■■■-■■— "^—B—B-BI 

S-8  Reformaçam 

guoia  peííoa  por  mandado  de  outrem,  por  dinheiro  mata 
hum  homem  Ch/utam:  cap,  i.  de  horokidío,lib.6  l  13.  tie. 
27.  part.  i.  n.  2,  Cou.  2.  variar,  cap.  20.  nu.  9.  &  m  Ciem.  íi 
furíoíuv2.p  in  inicio,  á  num.9,H4uar.iocap.  noutt,notabiI. 
3,  nu  m.  69.  de  fudicijsf  Gom.  ?.  tom.  cap.  jv  num.  11.  Barb. 
in  íemsíi  ad  Ord.líb.  .5.11^5, Sjn.i.vbi  plures  allegac. 

144  E  charoafe  crime  grauiffimo,  nefando,  atrodífí- 
mt>.«  cx  di&ocap.  1.  Bart.in  t  non  folum,§.  íí  mandato  num. 
14.  ff  de  wjurijs:  Berous iouCiLy&  ti  16.  lib.  r.  Frach.decil 
166.  n.  3  larè  Farinac.4.  tom.  q.  123.  n.  6. 

145  E  he  neeeffatio,  que  por  eíte  crime  de  aííafínov 
fe  figa  apartamento  d  a-- ah»  a  do  corpo:  ex  di&.cap.  n.àon- 
de  notam  Archydiacon.  loan  Andr.  &  Dominicus ,  verío 
cum  igirur  1.  Gabr.  de  maleficijs.lib.  7.concluf.  1.  &  outros, 
que  refere  Caballus.de  homicídio,  num.  499,  E  neftes  ter- 
mos procede  a  dita  ley3.tit.27.p.7.  E  dis  Iul.Clar.in  §.  af- 
faíBn.num.4.  que  os  affaíílnos  fe  efquartejaõ»  &  que  os  Jul- 
gadores vfam  deíia  pena  pella  inhumanidade  do  crime  ,  <5e 
para  terror  de  outros:  cum  Abb.  in  cap.at  fi  cleticLn.41.de 
judieijs:  Capiíí.  decifion.  155.  Cou.  in  d.  cap.  20.  num.  10« 
verfo. 

146  E  em  outras  partes  fe  arraííam  ao  rabo  de  hum 
cauallo,  de  que  teíleficam  Angel.  num.i.Cyn.  num.ç.in  1. 1* 
§.  hasredi,  f£'  de  eo,  per  quem  fa&um  eric&ha  outros  Dou- 
tores, que  tratam  das  penas  em  que  encorrem  os  aííafll- 
nos,  que  refere  Decian.  d.capj.num.  5i.tom.2.criminaIium, 
num.  9.Cabak  de  homicídio,,  num.  594.  Mol;  d„tom.4.trad, 
3.  difp.  25.  num.  8.  Enefte  Reyno  temos  aOrd.  lib.  j.  cit. 
35- §  3  em  que  trata  das  penas  deite  aííaffino:  &  manda 
que  lhe  fejam  as  mãos  decepadas,  «5c  morra  morte  natural, 
Si  perca  a  fazenda  para  a  coroa,  nam  tendo  defeendentes 
legítimos,  &  acitaMol.d.num.8.  no  firo:  heconforme  ao 
cap.  1.  de  homicídio,  lib-  G.Hypolic*  confil.125.  n.  é.  Gomes 

d.  cap. 
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<d.  cap.  3.  num.  10.  in  principio,  que  refere  Farinac.d.q.123. 
num.  10.  porque  efte  crime  fe  comete  com  animo  delibe- 
rado, &  nefleReyno  os  que  matão  de  prepofito,  alem  da 
pena  crime  ordinária,  tem  perdiruento  dos  bens:  Ord.  Iib. 
5.  tit.  128.  §.  2.  E  concorrendo  treiçam,&  aleiuoíia  tem  pe- 
na de  morte  etuel,&  perdimento  de  bens,  poíto  que  tenha 
afcendentes,  ou  defcendentes;  Ord.  Iib.  5.  tic.37-  parraf.i,  & 
2.  nos  termos  em  que  falia:  5c  defta  matéria  trata  Molin.4. 
tom.  traâ.3.  difp.  23. 

147  Mas  ha  differença  no  perdimento  dos  bens? por- 
que o  que  comete  aíTâiíino  os  perde,  não  tendo  defcen- 
tes  legítimos:  &  o  que  comete  crime  de  aieiuoíia,  &  trai- 
çam,  matando  ícu  íenhor,  os  perde,  pofto  que  tenha  de£ 
cendentes,  ou  afcendentes,  conforme  adita  Ord.  Iib.  5. 
tit.  37.  parraf.i.  &  2.  de  que  trata  Barbof  nas  terniíToens 
a  ella. 

148  O  que  fe  amplia  fendo  o  delinquente  peam,  8c 
tendo  filhos  naturáes,  que  houue  fendo  fcltciro,  de  algua 
rnolher  íolteira ,  com  que  podia  cafar:  porque  fe  reputam 
como  legítimos  para  fucceder  aos  pays :  Ordl  4.  tit.  92* 
Coft.  in  patraf.  &  quod  íi  tantura,  t  p.  o.  6y  Pinei  in  rub. 
debonis  maternis,  2.  p.  n.8.  in  fine:  Valafc.  coníult.  94,  i.p* 
Cabed.  decif.  ioo.i.p.  Mol.  i.tom.  difp.  166.  verf.  de  jure 
hujus  Regni  Luíicanias:  Thom.  Vaz  alleg.  6.  n.  18.  os  quaes, 
&  outros  refere  Barbof  nas rcmifloens,  d.  tit.  92,  in  princi- 
pio  num.  3. 

149  E  havendofe  de  proceder  contra  os  delinquen- 
tes aufentes  por  efte  crime,  fe  ha  de  guardar  a  Ord.  Iib.  5. 
tit.  128.  in  principio,  Sc  patraf.  h  &  vejafe  Baldus  in  auth. 
immo  cod.  de  a&iomb.ôc  oblig.  Menoch.íucceff.  progrefle 
Iib.  1.  parraf.7.  num.48.  Barb.inremiíT.addi£iamOid,  Ca- 
bed. areílo  57. 1.  p. 

150  E  aíli  era  controuerfo,  fe  o  que  fere  por  dinhei- 

H2  ro  ço- 
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ro  comete  crime  de  affaflioo:  per  Alcxand.  co*Cú.i66  nò 
fifB.Iib.j.  qae  dis,  que  fi,  em  quanto  falia  alternativamen- 
te, de  matar,  ou  ferir;  masíua  opiniam  he  reprovada  per 
GibneU,  cooc!uf.i,o.jo.Bajard,ad  CUr.d.partfcaffaffinfi 
num  8  Guttier.praa,!ít).3,q.7.n.6.  Cabalload.num.499.da- 
do  que  por  rezam  de  ferir  por  dinheiro  deve  íer  asais  gra- 
vemente punido:  como  dizemos  ditos  Doutores  &o 
refere  Maicard.de  probati:onib4ib.i.conduílonei38.  num, 
io.&u.  Cabal.de  homicídio, num.50. 

151  E  neftes  termos  procede  a  Ord.  d.  tit.  35.  panafc 
I  m  Ferindo  alguma  peííoa  por  dinheiro,  morra  por  elío 
morte  natural:  MoUloco  num.9.  Bajaidus  d.  parraf.  affa- 
Minu,  n.  23.  aonde  dis ,  que  affi  o  deixou  por  ley  o  Cardeal 
de  Granada,  fendo- Vifo .Rey.de  Nápoles. 

152  E  he  de  notar,  que  a  palavra ,  dinheiro,  compre-* 
hendetudo  o  que  fc  da,  ou  promete,  pclla  regra  d'a  lcr& 
nal.coAad  i.fakid,Capi€4  decifion^à  num;  3.  Gabr.  d 
conctufione  1,  num.  3.  Gutt.d.  q  7.  n.20.  Cauaíean.d.i.  p.nl 
79.  ainda  que  a  promefia  do  premio  leia  incerta;  Fracir 
deciílone  176.  Decian.lib.^cap.jo.  num.  17.  aonde  refolue  > 
que  para  íer  afíaíUno,  ha  de  interuir  data  de  dinheiro,  ou 
oocracou-fa,  ou  prometia  de  dar:  Baib,.ia  wmBÀâ  diétant 
Otá.  tit.  5?.§ .3  num.  2.  Iib.  5. 

153  E  cem  lugar  aky  peconia*  222,  ff.  de  verbor; 
íagri,  1,  r.  §  finai.  fc  de  caiuniâtoribus:  CapifíVd.  decifione 
*55.  n.22  &  mais  fe  nota,  que  eÉe  crime  igualmente  íe  caf. 
tigiaíll  no  mandante,  como  no-feciemeiex-d-cap.  i.de 
homicídio,  lib.fcClaf.  d,  §.affaíioum,num.>.  Dedau.d.  cap, 
30.  num.  ijt  Gutt.  d.q,7.  num,  iK&  prouve  da  Ord  d.§.  3, 
tifr.  35; -lib. .5.  &feefta  pena  ha- de  ter  lugar  no  mandante,. 
nonfccnBoeffrau.do  homicídio»  põem  nod.pmaf.j,  & 
iridede  jore  Peres  na  !ey  ,2.  rit .  „,  bb  ..  8.  ordinamcntu 
Maicard.d.  coircluficne,  ^.ntra.  2;D«cÍ4n.d.cap.3o..nut».- 

13^  &  14. 
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13.  &  14«  aonde  refoLve ,  que  fe  chegar  aaflo  próximo  à 
confumaçam  do  efeito,  íerá  cafligado  com  pena  ordiná- 
ria ,  aliás  extraordinariamente :  de  quo  vide  Farinac.di&.q^ 
123,  à  num ,  77*  Barb.  nas  remiííoens  à  dita  Qtá.  patní.  $ 
fiam.  3. 

154  Quarto  fe  nota,  que  a  Ord.  antiga,  tit  io.  §,  7.  a 
noua  tít.  3*.  paraf^.  diípoem  ,  que  quem  mandar  dar  cuti- 
lada pello  rofto  cora  effeito*  ou  lha  der,  conftando  da  Yua 
tençam,  &  propoíito  nam  fer  outro, fe  nam  dadbe  adita 
ferida  pello  rofío,  perca  íua  fazenda,  Ôtieja  degradado 
para  o  Brazil  para  fempr ç$  &  fe  for  peamvícjalhe  decepada 
huma  maõ.-  o  que  he  morte  civil,  fupsoíto  íerlondenado 
pêra  9  cr  perno  para  o  Brazii ;  &  ccnfííc^lçam.dtís  bens  1  co- 
aao  diífe  no  §.  1.  deftâ  reformaçam ,  &  delia  trata  Moi.  4* 
om.  diíp  29  vcrf.7.§.7.tfatl.3.  * 

155  E  com  tazam,  porque  dar  cutilada  peito  roíí o 
ie  prepofito,  &  àííintensente  he  graue,  &  atroz: injuria:  U 
>raet©r  pm  Sfin.cum  lege  fequentjjf  injurrjs.parrãf.  atrox» 
nft  de  injunjs,  I.  20.  tit.  9.  parcit,7,  &  di.s  Caualcanode  bra- 
:bio  Régio,  4.  p.  n.  i\2.  da  pena  que  merece  o  que  dà  fe«- 
ida  norofto,  data  opera ,  que  déue  ler  gràuiííjma,  porqbc 
lecurpa  o  rofto»  que  rcprcíenta  a  imagem  de  Deos?  1.  fr 
|uis  in  metalium  17.  eod.  eje-  peenis,  &  ibi  gib£  ?Aug.  aá 
Logel.  de  malefkijs,vetbo  cicaçtix:Bald  in  rubrica  cod.  det 
idi&a  viduitace  ttlleíjda,  lio.  6,  titi  3ír partit,  7.  Duen3regmV 
ao.  io  prinqipio;  Faiiftac< 3.^0311,  q*  105,  à  num.  307.  Betr.; 
ireg,  Syoíagdj.  jatis  lib.j.  cap.  6.  núm.3.  aive  fln.  ao.sde  dir 
uea  facu?  he  purte  oofeeliíííma  do  homem,  porque  delia 

3  conhete  quem  he:  dado  que  fe  .pretora  a  contra  o  que 
»m  ruí  cari,  quando  npuiEos  p;eíeihn^iquei«l;I*f  íCiOtrmereoí 
i  deú^o;  Bobadilhs  in  í  oluk  a>  jib.  1  -caf&niim .8 &¥timtft 
;miX-id  Otd  \\b.  5,,  ti|.  33.  ip  p  ina^ioV  rifftj  ,;■  .rraín  [fàijfa 
ijO  E  a  féií$  íc  entende,  de  todo  ioftõ  éa  barba  ater 
Gj  os  ca« 
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oscabellos  excluíioè;  como  tem  Bald.  &  Angel.in  d.  1  fi 
quis  iti  cnettallum:Dueá.diâa  regula  290.  Angel.  de  malefi- 
cijs,  verbo  non  fades,  n.i.  additio  ad  Barc.in  1.  cumin  di- 
ueríis,  fF.religióf.&fumpt.  funer.  Capin.  in  verb.  Fácies. 

157  Mas  eíh  iey  falia  no  que  da  cutiladas  por  dinhei- 
ro por  mandado  de  outrem  ,  &  da  pena  de  morte,  don-i 
de  fe  infere,  que  fe  acontecer  que  o  que  der  cutilada  pcllo 
rofto,  o  fjça  por  dinheiro»  encorre  em  pena  de  morte  ,  alâ 
do  deeepamento  da  mão:  &  perdera  a  fazenda,  confor- 
me a  Ord.  parraf.  7.  a  qual  nam  eftà  teuogada  por  cfte  par-: 
raf.  13. 5c  deuemfe  praticar  feus  termos/I.praecipimus,  codi 
de  appell.  Cap.cum.expediat29.de  eleftionein  6. 

158  Quinto  fe  nota,  que  efte  parraf.  13.  manda,  quô 
o  que  der  cutilada  por  dinheiro  feja  punido  com  a  pena 
ciuil,  como  plebeo:  o  que  foi  necefíario  declararfcporquc 
os  plebeos  quando  fameondenados  em  pena  de  morte,he 
ferem  enforcados ;  &  a  pena  de  morte  dos  nobres,  he  de« 
golhremnos,  quando  as  leys  nam  declaraõ  outra  coufa, 
fegundo  a  graueza  da  caufa:  I.  moris,  parraf.  fed  enim,íf  de 
poenis:  Glof.naley  de  fertorem  $§.1$ ',  dere  militari  .•  Barr. 
inLcapitalium,§  feruicsefiíF.  de  poenis;  Abb,  &FeIí«i.  in 
cap.  cúaj  quidam  de  jurejur.  num.  5,  Farinac.  3.  tom  q.98. 
à  num.  100.  Eeíte  cafo  fe  hs  de  aerefeentar  à  Ord.  lib  5; 
tit.  139.  parraf.  final;  em  a  qual  fe  recontam  os  cafos,  em 
que  os  nobres  perdem  a  nobreza,  Sc  podem  fer  punidos 
com  penas  ciucis,  Ôt  vh,  eomo  plebeos:  Thom.  Vaz 
aileg.13. 

II  159  Sexto  fe  ha  de  notar,  que  neftes  nam  tem  lugar  a 
immunidadeda  Igreja  pelloprcpofitoxom  que  eomroet- 
tc»:-  Sc dará  Oud  pena  de  morte,Ub.2.tit.5.  jundto  §  4. &  o 
tem  Placa  de  detí&isf-cap.  1 9.  nom.29.Chr.  d.  p  arraf.  afíaííi- 
num,  num.  5,  parraf.  vlt.  q.  5.  n,  11.  Gott.  d.  q,  num.  50.  Ca- 
hall.  de  homicídio,  n.  526.  Soar.  ui  praxi,  i.to«.5.p.caputs« 

parraf. 
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parraf.3.à  num.  129.  &  tem  outras  cfpecies :  que  refere  Ca- 
piíí.  d.  decionc  r$$*  n.  25.  çm  feu»  dro,&  pena. 

160  Enam  te tâ  lugar  quando  por  refpeito  de  pro. 
<  pulfar  fua  injuria  conduzio  h  mens  para  efjc  efftito  de 
vingança,  eomo  tem  Hyeronimo  G^biiet,  confíl.  170.  n.  15. 
Bajard.  ad  Ciar.  d.  parraf.  aíTafiinuro,  num.  5.  &6.  a  que  fe 
pode  applicar  a  Ord.  Iib\  $.  tit.  38.  parraf.  fítr.  em  quant© 
pe  mitte  leuar,  as  peflbas  que  quizer  para  o  ajudarem  a 
tomar  vinganç*  da  molher  >  &  adultero,  que  lhe  cômeteo 
adultero;  Barb.  in  1.  íí  ab  hoftibus,  parraf.  1.  nu  19  ff.  íoluto 
Matr.  Mol.  4.  tom.  tra&.  j.  difp.  99.  num.  17.  no  fim, 

161  E  aurpara  o  eafo  .•  em  que  o  forçado  fe  quer  díf- 
forçar  in  eontinenti  da  força  que  lhe  foi  feita  da  pofíe/que 
tinha  nos  termos  da  íey  3.  parr.  cum  igitur  y  &  1.  qui  pof- 
feííioni  17.  ff.  de  vi,  &  vi  armata:  Ord.  lib.  4.  tit.  58.  panafz* 
Menoch.adipifc. rcmed,6.  nuns. 6,8t recuper.rerned  9  q.19. 
Azeved.  L  2.  tit,  6 num.  5.  lib.3  &  no  cafo  de  Batt.iní.i.pro 
hibítum.  num,  3.  cod.de  jure  filei,  lib.io.  per  l.íi  quis  in  fer- 
uitutein  fin.  ff:  de  futtis:&  fequitur  Platea,  in  di&a  1.  prohi- 
bitum,  num.  4, 

162  Septimo  he  de  adixertir,  que  efla  Ord  .  falia  na* 
quelles,  que  por  mandado  de  outrem  dere  as  cutiladas,  & 
quer  que  eftes  fejam  punidos  com  as  penas  eiveis ,  como 
plebe  os,  mas  nam  o  difpoem  no  que  mandou  fe  ha  dé  fer 
punido  com  as  penas  cíveis:  &  foi  caía  o-miífòv  &  nefks 
termos,  dado  que  o  mandante  haja  de  fer  punido  como  o 
mandatário:  1.  non  folum  11.  §.  fimandato:!.  itemvapud  La- 
beonem  15.  §.  feeifle,  ff,  de  injurijs;  lul.Clar.in  pfa£í.  criai- 
§.  vlt.q.s?  n.i.  Gutt.pra6t.lib.  35  q  2.n,  6\  Faiinacs.tcmqv 
105.  num.  9-~ 

163.  Com  tudo  nos  termos  de  que  fe  trata,  nam  ha 
de  fer  o  mandante  pnnido  com  as  m?  finas  penas  ciucis> 
fuppofto ,  que  a  Ord.  falia  no  que  delinqiiio  por  fua  peffoa, 

&  nam 


Ill 


64 

■Sc  nanfloò  mandante  :  per  Bart.  In  í  íed  íi  vnius,§.fefvus,fl 
2.1T.  de  injuris,  &  in  i.  auc  qui  aJicer,  parraf,  final.ff.quod  vi 
aut  dam,  &  in  L  fi  feruum,  n  1.  ff-  de  acquir.  hajreditate,  5 
4bi  Bafd,  &  Aageh  Roman.  Paul.n.5.  Imol.  num.  3.  Alex.  ii 
1. 1.  num.  23.  ff.  verbor.  oblíg^Deuus  ínl.íi.  quis  id  quod,á  n 
58.  ff,  juriídi&ione  omnium  judicum ;  aos  quaes,  «Sc  outro 
íefereClar.  <Lq  89.  n.z.  Gutt.  d.  q.2.  num.  17.  &  por  muita 

coíicl<jfceíísoilíuftraDccian,2.ío^.  crisRinalium,  lib.  9 
cap.  32. 

164  E  he  ordinário  nas  ícys  defte  Reyno ,  quandc 
querei»,  que  o  mandante  haja  de  fer  punido  cor»  as  meí 
J»as  penas,  que  fe  pocm  ao  mendatario  pello  delido,  o  de 
ílararem:  Ord.  lib.  5,  tit.  35.  iB  principio,  &  no  parraf.  2.  <S 
3.  no  fias,  &  parraf.  final  1. 5 1.  tit.  19.  lib.  8.  ordinamenti :  Si 
iieíla  ley  dis  Peres,  verbo,  el  que  lo  mandarc ,  que  foy  ne 
ceifado  que  a  ley  o  exprimiffe ,  porque  fe  o  nam  exprimi- 
f3,nam  tinha  lugara  penj  no  mandante:  allegando  Bart.na 
ley  íi  feruum  70.  in  parraf.  pretor  ait,  ff.  de  acquir.  haíredi 
Êatet&naíey  2.  tit.  13  lib.  8,  da  recopilaçam:  &  confirmai* 
eíte  intenso  pello  §.  final  deaa  n formaçam. 

165  E  do  modo  com  que  faliam,  &  coftumam  a  fal 
lar  os  que  fazem  as  leys  fe  prova  feu  intento;  ley  vel  vni« 
uerforum  12.  ff.  pignorai  aaione:l.quifemiflcs,ff.deufurii 
Falai,  in  cap.  notabili  <s, parraf.  7.  num.  12.  &13,  por  ond< 
Vindo  ao  eafo  in fs&o ,  poftoque  o  nobre  haja  de  ter  pe- 
na de  morte  natural,  nam  ha  de  fer  de  forca  como  (c  da 
aos  plebeos,  mas  por  decapítaçam  nos  caíos  que  fe  dà  aos 
nobres,  quando  as  kys  outra  coufanam  deeIaram:Caball 
4o  homicídio,  n.  6  13, 

166  Vitimo  íeaduerte,  que  para  ter  lugar  a  pena  da 
dita  Ord.  cqnfra  os  que  dam  cutiladas  pello  rofto,  &  dos 
que  matâo,  ou  feteca  por  dinheiro,  ha  de  conftar  dos  taei 
requificos,  fazendo  artigos,  &  prouas  delles;  Glof.  inl.  roan 

'*  eipiáj 
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ciciai  verbo  aduocandum,  cod.  de  feruis  fugitivis  Barr.  in  I. 
i.  par raf.  i.  ff.ne  quid  in  ilumine  publico:  IuJ.  Ciar.  in  pra£r. 
crias.  q.8j.  num.  p.Farinac.  conf.87.num.4Seii.de  .fíndicatu, 
num.  79. 


§.  XIV. 


N 


Limita 
in  adulte 
ira,  Phasb 
p. 2. ares. 
Os  deliBos ,  queprouados  mentem  pena  de  morte  113.  cui 
natural ,  poderam  os  Corregedores ,  Ouuidores  dos  adde 
CMefirados  ,  &   luifes  de .  fora  âeftes  regnos  ,  &  Leit'  áe 
Senhorios  de  Portugal,  prender  as  pefoas ,  \pe  fa      ". 
lhe  àiflerem  que  (am  culpadas  antes  deformar  a  -n  '* 
ígftjM  »  ^w  declaraçam,  que  dentro  em  oito. dias,    {  fende*  cafo  I0.  pra^ 
<&  deuaffa)  feram  obrigados  atiralla,  &  mm  fe  prouando  pelU  cip.n.17 
*«//>4  40/  prefos  dentro  do  dito  termo,  fetam  logo  fritos  fem  apppel- 
laçamt  nemaggrauo,  que  o  impiâa%  ficanàolhes  feu  direito  refer-  Pn^b.  2. 
1W0  contra  a  peffoa  que  inptfiamente  os  f es  prender  para  lhe  pedir  ^'  ^re^ 
as  perdas,  ejr  danos:  &  fendo  cafo  de  querella,  a  parte  querelava»  I  ^  ' 
é*  dará  proua  dentro  no  dito  termo  ,  porque  fe  mo/Ire  tanta,  que 
bafie,  peraháuer  deferprefo,  &  mm  prouando ,  jerà  lego  [oito 
na  format  que  fica  dito» 
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Ara  deeiaraçam  defte  §.  fe  prefupoem,qt3e 
na  Ord.  antiga  lib.  5.  tíc .  42  in  principio, 
&  §.  iS.fe  declaram  os  cafos ,  em  que  fe 
podiam  receber  querellas,  &  pronunciai 
a  prifam  íem  preceder  a  inform^çam  de 
teftemunhas  em  alguns  C3Íbs,  nos  quaes  fe  podia  proceder 
aprifam  pot  querella  perfeita  jurada  pellos   quciellofos 

I  fem 
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femfummario.  E  çor  feter  vtíto  por  experencia  muito 
dano  ,  &  oppreflaô,  que  os  vaííalos  recebiam  pellas  que- 
relUs>que  maliciofamente  fe  dauam,  mais  com  animo  de 
viogança.que  cona  zello  de  juftiça,  ordenou  elRey  Phe- 
lippe  1.  cjfe  mro  prendsífe  peíloa  algíaa  por  nenhum  caio 
por  qoerellas,  fem  os  Iulgadores  receberem  pello  menos 
furomaria  ioforenaçam  ,  porque  coníhffe  quanto  baftaífe 
para  os  quercllados  auerem  de  fer  prezos  com  fegredo:co- 
mo  fe  vé  da  reformaçam  da  juftiça,  §.12.  que  começa:  E 
porque  de  fe  prenderem,  &c. 

168  Eíh  ley  approuou  Sua  Mageftade  na  noua  refor-  * 
maçam,  &  na  Ord.  lib.  5 .  ti-t.  117.  §.  12.  o  que  conforma 
com  o  dereito,  porque  antes  de  auer  fumenaria  informa- 
ção do  deli£to,narnfe  podia  proceder  a  prifam:  Cyn.  & 
Bald.  in  1.  nullus  cod,  exhib.tcis:  Hypolit  in  pract.  crim.  §. 
attingant.  num.  24.B0ÍÍ1US  de  captura,  nnra.3.  Purpur.confil. 
369-  num.  6.  lib.  1.  Rojas  de  haercticis,  2.  p.  n.  1.  Canteira  in 
fua  praft.  q.  j.  Fiquin.  controuerílarum  júris,  lib.  9.  cap.  55. 
Barb.  inl.2.  ff.  folutomatr.  2.  p.  n.  34.  Macant.  de  ordine  ju: 
dicior.q.  ió.  art.  ^.Eem  tanto  procede  efta  doutrina,  que 
ainda  que  depois  da  prifam  fobrcuenha  proua  do  deliáo, 
nam  pp  Jc  íer  reteudo  na  prifam  em  que  fei  metido,  &  ha 
de  fer  rcftituido a  fua  liberdade:  Barc.  in  1.  fed  eximendi,  §. 
2.  ff.  ne  quis  eum,  Bald.  &  Aíex-in  1.  4  &  in  1.  legata  inutili- 
ter  ff.  leg.  1.  Boííius  de  captura,  num.  4. 

169  E  eíia  rcftituiçam  à  liberdade  ha  de  fer  de  ma- 
neira, que  a  pefíba  feja  fegura ,  &  difficultofa  a  captura: 
Bart.in  l.i.§.oronia,  de  acquir.  rerum  domínio:  Reb.  de  im- 
munitate  Eeclef.  ad  legesGalliíe.tom^.art.  r.glof.  3.nura.2. 
&  aconteceo  in  fado,  que  certo  homem  do  Confelho  de 
Barqueiros  que re liou  de  outro  perante  o  Corregedor  da 
Comarca  por  lhe  cometer  adultério,  &  o  cafo  fer  de  que- 
relia, 5c  o  Corregedor  a  poder  tomar  por  bem  da  Ord.lib.  5. 

tit.  117. 
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tit.  117.  parraf.i.&parraf.  9.  Cabed.  deeif.i<5i.  num.  i.  p.  i. 
Barb.  in  I.  hasres,  §.  proinde  in  artic.fori  deli&i,  à  num.4i.E 
o  dito  Corregedor,  tomada  a  querella,  &  informaçam  do 
deli&Oi  mandou  piender  o  querellado  antes  de  pronun» 
ciaçam;  &  o  prefo  aggrauou  de  o  prenderem  antes  de  fer 
pronunciado:  5c  vindo  o  aggrauo  ao  Corregedor  do  ca- 
rne do  Porto  Pedraircs  Pinto,  defembargou  em  Reilação, 
que  nameraaggrauado,  peíla  doutrina  de  Paulo  de  Caf- 
tro,  confíl.  472.  num.  vltim.lib.  2.  Vant.  de  nullit.  tit  quibus 
rnodis  fententiae  nullitasreparari  poífí^num.  130.  Aymon. 
condi. 46.num.  7.  lib.  1. lofeph  Ludou.decif.Peruíioa 40. n. 
3.  Borfat  confil.  74.  n.  167.  lib.  r. 

170  Porem  pafíando  a  fentença  pella  Chancellaria 
feglofou  pello  Dezembargador  Heitor  Homem  Telles, 
&  a  gtofa  procedeo,  &  foi  o  prefo  folto  por  nam  podei 
fer  prefo  antes  de  pronunciado  com  q  íummario  feito  do 
delido. 

171  O  que  fuppofto,  ordenou  Sua  Magcílade  nefte 
§.14.  que  nos  delidos ,  que  prouados  merecem  pena  de 
naorte  natnral,  poffam  os  Corregedores,  Ouuidores  dos 
meflrados,  Iuizesde  fora  deites  Reynos,  &  Senhorios  de 
Portugal  prender  as  pefíbas  que  lhes  diflerem,  que  fam 
culpadas,  antes  de  formar  a  culpa,  Enefta  Ord.  fe  nora 
primo,  que  fomente  procede  nos  eafos,  que  prouados  me- 
recem pena  de  morte  natural,  &  nam  procede  nos  mais  ea- 
fos em  que  fe  da  menos  pena. 

172  Secundo,  fe  collige  em  efta  Ord.  que  o  que  con- 
cede aos  Corregedores,  &  Ouuidores  dos  Meftrados,  he 
viílo  denegalloaos  Ouuidores  dosSenhores,  poflo que  te- 
nham poder  para  deuaçarem,  ou  tomarem  querella  ,  &  às 
mais  juftiças  inferiores,  pella  regra  da  leycum  prsetor  12. 
ff.de  judieijs. 

173  Tcrtiò  fe  collige,  que  em  fallar  em  Iuizcs  de  fõ- 

I  2  ra,  fc 
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ta,  fe  pode  duuidar,  fe  o  concedeo  aos  íuízes  de  forapcf 
Sua  Mageftadc,  ou  tambemaos  poftos  pellos  Senhores,' 
porque  alguns  os  põem:  fcilicet  o  Duque  de  Bargança,  ôç 
■Aueicc:  ©c  parque  efta  ley  nam  diftinguc,  deuemosterq 
Cr.  1.  nondÍLUngucmus,í£  receptis  arbjtcis ;  1»  de  pretio  ff. 
publiciana. 

174  Quarto  fenota,  que  o  dito  §.14,  ufa  da  pala- 
ura,  poderam-,  a  qual  importa  poder,  &  nam  necefíida- 
de  :  1.  non  quidquid,  í?  de  judicijs;  Glof.  in  cap.  nofee  j6\ 
difíinfr.  cap.  1.  in  fine  ff.  paenitentia  dift.  6.  principalmen- 
te  em  matéria  tamgraue,  como  he  proceder  a  prifam  fera  v 
preseder  fummsrio  conhecimento  da  cuipa,  como  aduer- 
te  Iul.  Ciar.  in  pracl:  crim.  parraf.  vlt,  q.  28:  n;  2. 

175  Quinto  fe  nota,  que  efh  Ord.  falia  nos  prefos 
por  culpa  de  devaça,.  ou  querella,  5c  quer  que  depois  den^; 
if o  em  oito  dias  fe  forme  a  culpa  pello  de  nuneiante,  ou 
querellofo,6c  por  eíla  confie  quanto  bafte  para  ferprefo 
6c  qual  haja  de  fer  efta  proua  pende  do  arbítrio  do  íulga- 
dor  que  a  tomou,,  como  fe  colhe  defte  parraf.  14.  &  da 
Grd.d.tit.  117.  §.  12.  Politica,  2.  tom.  lib.  3.  capj5.11.  85.  Fari* 
nae.  1. tom.q: 27.  à num.  115.  &  126.  &  135. 

\j6  E  he  controuerío  fe  bafta  numa  teíremunha  para 
conftar  do  delido  paia  effeito  de  fe  proceder  a  prifam  ,  5c 
alguns  Doutores  tiuerartt,  que  bailava:  Afrlicl.  Jib.2.conífc 
rubrica  10.  num.  23.  Gom.  3. tom  cap.  9*  num.  1.  no  fim:  A- 
uendan.  de  legibus  prastor  iibs  m  cap.  5.  n.  26.  Iul.  Ciar.  §. 
vit.-q.i.  n.2.5c  q.2S.  n.  2.  Rojas  de  heretids  2.  p.  à  num.  24. 
Suar.  in  fua  prad.  5.  p.  tom.  1.  cap. 3,  §.  2.  n.  1... 

177  Porem  a  Ord.  requere  ao  menos,  que  confie  dor 
delido  por  duas  teíkmunhas  no  dito  parraf:  12.  Ba rb.  in 
d.l.  hsres  3bfens,pamf.proinde  in  articulo  de  foro  delicli, 
num.45.Ehc  mais  conforme  a  dereito,  porque  a  proua  re- 
gularmente ha  de  fér  por  duas  teíkraunhas:  1.  vbi  nume- 

tus  12. 
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rus  12.  ff.  de  teftibus,  &  a  voz  de  huma  pefíba  fò,fe  tem  por 
vos  de  nenhúa:  1.  jurifjurandi  $.  eodem  titulo  de  teftibus, 
cap.  nupec  eodem:  &.  Deutero  nomij  cap.  17.  ibi;  In  ore 
duorum,  auttnuí»:  &  cap.  19-  io  fine  ibi:  Non  íhbiE  teftis 
unus  contra  aliquem  ,  quidqoid  illud  peccati^  aut  facino^ 
lis  fuerit,  fedin  ote  duorum,  auttrium:  &  o  tem  Auendaíi. 
d  n.  2.  com  Bernardo  Dias /m  pracl  crwn.  cap.  116.  Salzed. 
ad  eundem  cap.  124.  verío  fcmiplena,  aonde  dis,  que  efta 
©piniam  he  vcuífíma,  recebida,  &  praticada. 

178  Sexto  fe  nota,  que  nam  querendo  o  denunciara 
te,  ouquerelofo  formara  cuipa>  &  proua  delia,  porá  de-; 
uaça,  ou  querella  nos  oito  dias,fe)ã  o  prefo  logo  (oito  fèm 
apellaçam  nem  aggrauo  que  o  impída:  mas  com  tudo  em 
caío,  que  o  lulgador  pronuncie  a  prífampor  boa, poderá  o 
prefo  aggrauar,  parecendoltie  que  efta  injuíhmente  pro- 
nunciado: porque  neftes  termos  nam  tira  a  ley  poder  ag- 
granar,  &  tem  lugar  a  glof.  in  1.  qui  reftituere  68  ad  íin.  ff. 
reiventiic.  cap.  Sacro  5S.  verbo  dubitatur,  de  íeotemia  ex* 
co  mm  um 

179  Septimo  fe  nota,  que  o  denunciante ,  que  nam 
formou  culpa,  &  proua  delia  nos  oito  dias,  deue  pagar  ao 
prefo  as  perdas,  &  danos, &  aííi  a  injuria  que  lhes  fes  ptlio 
fazer  preniderpor  crime,  que  nano  prouoo. 

ISO  Ptimo,  porque  fas  injuria  o  que  leuanta  delictOj 
que  nam  proua:  Bart.  Bald. &  alijin  l.2.in  principio  rT.  libe* 
ris,  &  pofthucn.  Aogel.  de  malafieijs,  verbo,  verba  injurio- 
fa,  num.r. 

181  Secundo,  porque  quem  trás  a  juízo  algua  peffoa 
indeuidamente,  pello  vexsrlhe  faz  injuria*  l.  injoriarnm  13. 
§.  íi  quis  per  injuriam,  rT.de  in!Q?i)s:Guido,decif.324.  Alflid, 
n  cap.  1.  parraf.  injuria  de  pacc.  juramento  firm.  n.7.  verío 
tem  qui  vesrandi:  Iòdocusin  prasi,  cap;  134.  n.7. 

1S2  Tertiò,  porque  o  careeie  infama,  &  fica  o  prefo 
Ih  .         injuriado 
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injuriado ;  Bald.in  I.per  diverfes,  n.i4.  in  fidccod.  mandati 
Succia.  conf.  12a  n.6.verf.Secund.ratio,lib.2.  Nata  eonf.32' 
n.  5.  Aymon.eonfil.  873.0. 6,$.p.  Faquin.  iib.p.concrouerfar! 
cap.53.  Farinac.  d.q.i05.n.78.  idem  tom.i.q.27.num.2.Ne- 
uius  in  1.  1.  cod.  de  juftitia  reor.  aonde  dis  que  o  cárcere 
he  fepukura  de  viuos ,  &  coníumaçam  de  bens ,  confoia- 
çam  dos  inimigos,  &  experiência  de  amigos. 

183  E  he  de  notar, que  as  perdas,  &  danos,  de  qne  ef- 
ta  Icy  falia,  fana  das  intriníecas,&  nata  extrinfeeas.-  Sc  quaes 
fejam,  põem  Bart.  5c  Albetic.  na  Icy  apud  Laboncm ,  §.  íi 
quis  feruo,  num.  i.ff.  de  injurijs ;  Farinac.  d.  q.  105.  n.  79.  5c 
fas  o  texto  na  ley  10.  §.  idem  Labeo,£alienar.judicij.  Glof. 
verbo  damna:  &  Bald.  n.  4.  in  1.  fancimus,  cod.  de  judieiis: 
Iaf.  in  1.  properandum,  §,  fio  autem  num.  ij.cod.codem  til. 
Greg.  in.  I.s.tit.  2.p.j.  verbo,&nas  coftas:  Azeuçd.na  ley  $xií 
3.  num.  14,  lib.  4. 

184  E  daqui  procede,que  Caualcan.  de  brachio  Ré- 
gio, 2.  p.  n.  13.  auifa  aos  particulares,  &  officiaes  de  juftiça, 
que  nam  requeiram  priíaõ  fem  proua  do  delia©,  pellos  da- 
nos que  dahi  refultam  na  honra,  faude,  &  bens  do  prefo.  E 
aífi  íe  infere  deelaraçam  à  dccifam  de  Cabedo  56.  p.  1.  cm 
quanto  tem  que  fe  nam  pode  proceder  fem  íummario  exa- 
me de  teftemunhas,  conforme  a  dita  reformaçam:  porque 
fe  limita  nos  termos  deíle  parraf.  14.  &  vejafe  Iul.  Ciar.  in 
praft.  crim.  parraf.  final.  q.  28.  nnm.2.&  Cabcd.  num.  2.d.p. 
i.&p.  2.  em  quanto  dis,  que  nam  tf  m  lugar  nas  deuaças, 
porque  baila  feguirfe  a  proua  do  delido  para  o  prefo  não 
íer  folto,  o  que  também  fe  ha  de  praticar  nos  termos  def- 
te  parraf.  14. 
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§.  xv. 

NO  De/embargo  do  Vaco  finam  concederam  cem. 
mutaçoens  dos  dtgredos  de  Cales  ,  AngoU% 
Brafel  ,  &  nos  ca/os  ,  em  que  pilo  regimen- 
to do  dito  Tribunal  fe  manda ,  que  fe  nam  to- 
mem petiçoens  de  prdoens ,  nem  para  foltar 
fobre  fiança  ,  fenam  poderam  também  mandar  tomar  infor- 
macoens. 

AD  §.  XV. 


185  "T^  T  Efte  §.  fe  manda,  que  no  defembargodo 
Paço  fe  nam  concedão  eommutaçoens 
de  degredo  de  gallès,  Angola ,  &  Bra- 
zil.  Para  entendimento  defla  ley  fe  pre- 
fupoem  ,  que  fomente  aos  Rcys ,  <3c 
Monarchas ,  que  nam  reconhecem  fuperior,  per  tence  al- 
;ar,&  commucar  os  degredos^era  que  fam  condenados  os 
áelinquentes:  1.  4.  in  fio.  fF.  de  poenis.-  &  a  mefma  doutrina 
soem  Affliâis^edf^.n^.Rebuf.z.tom.das  conftituiçoens 
ie  França,  art.7.  tit.i.  glof  1.  n.i.  Greg.  na  ley  penult.  tit.  31, 
3. 7.  glof.  3  Avenda/s.  na  ley  dos  Corregedores,  lib.  1.  eap. 
?.d.  çRoland.  confil.4.  ánum.  53.  lib.  3  aos  quaes  refere 
Azeued.  com  outros  na  ley  15.  ttt.  5.  lib.  2.&  na  ley  5.  tit.22» 
num.  17.  lib.  s. 

1S6  Porem  nefte  Reyno  tem  por  regimento  os  Dc- 
[embargadores  do  P*ço  poderem  paííar  os  perdccns>&  Ic- 
lantamtntos  de  degredo,  com  as  decteraçoens  da  Orden. 
ib.i.  tit,  3.  &  aífi  hã  alguns  caíos  em  que íe  nsõ  pode  paííar, 

dequi- 
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de  quibus:  per  Ord.no  gouerno  dos  Defenabargâdorês  âi 
Paço,  parraf.  18.  até  o  parraf.  20. 

187  O  que  fuppofto  fe  defende  nefíe  parraf.  15. 301 
ditos  Defembargadores  do  Paço  fazerem  commutaçoem 
de  degredos  de  gallés,  Angola,  &  Brazil:  &  da  qui  íe  infere 
que  nos  mais  degredos  para  outras  partes  podem  faacraí 
comínutaçaens,  conforme  a fea  regimento. 

188  E  na  2.  parte  deite  §.  15.  íe  prohibe,  que  fe  na» 
tomem  no  Paço  petiçoens  de  taes  perdoens,  nem  pari 
faltar  ío.brc  fiança,né  fe  mande  tomar  informaçoens  .«por- 
que ha  maicos  caíos  em  que  íe  defende,  que  nam  paffem 
aluarás  de  fiança  aos  delinquentes  nelles,  que  põem  a  ley 
1.  tit.  4.  §.io<5.&  107.  p.  1.  das  Extravagantes,  &  no  nouc 
Regimento,p3rtaf.24.até  27.  Molin.4.  toa»,  tia&.  3.  diíp.  9$ 


§.  XVI. 


PEu  melhor  auer  efeito  a  leyt  que  difpoem,  que  apefio*» 
que  tiuerofficio  meu  nefies  regnos,  ejr  Senhorios,  iha* 
mandofíe  as  Ordens,  &  jurifdiçam  ecdefiafkica ,  perca 
por  o  mejmo  feito  o  officio ,  que  àe  mim  tiutr.  Daqui 
pot  diante  os  procuradores  de  minha  Coroa  ,  ejrft^ex- 
da>  tanto,  que  âfua  noticia  vier,  que  algum  off  ciai  dos  /obredi- 
tos  /efes  remeter  ás  ditas  Ordens,  ou  jur/fdiçam  Ecclefiajlica , 
fem  fernect faria  noua  Vrouifam  minha,  o  aceufaram  logo  àper- 
dimento  dos  ofjicios,  que  tiucrm^us  .  E  os  juizes  das  caufas  de 
minha  Coro  a  >  que  tocar ,  executaram  a  dita  ley ,  ejr  efia  como 
neilafe  declara,  Efuccedendo  algum  dos  ditos  cafos  nas  Coma  1- 
das,  &  lugares,  fora  de  minha  Corte,  o  juiz  fecuUt ,  ante  quem 
fueceder,  fará  logo  auto  ,  ejr  o  inuiard  ao  juizo  das  caufas  de  mi- 
nha Coroa,  para  (e  proceder  nelle  na  forma  dita  :  &  os  offiáaes 
da  jufiça,  que  0  nam  compnrem  affi,  &  mm  inumem  o  dito  au- 
to dentro 
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to  dentro  de  hum  mes,  perderam  feusoffcios ,  <^  incorreram  nas 
mais  penas  que  eufcr  (emidotejrporeHes  cafosfepreguntaúnas 
tefidencUs,  &  fe procederá  nelle  breue ,  ó*  fummariamente  :  E 
pedindo  o  Prometer  das  Ordens,  que  fe  lhe  rematam  as  culpas , 
Cem  intermr  niffo  ú  delinquente  tfenamfaú ,  femfe  me  dar  difío 
primeiro  conta ,  para  no  tal  cafo  ordenar  o  que  foi  mais  conforme 
Àjujticd,  &  meu  Realferuico. 
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A  matéria  defte<§.  fe  trata  na  Ord.lib.2,' 

tit.  3.  &  na  Coroa  de  Caílelía  ley  io.tici. 

lib.  3.  ordinamenti,  &  ley  4.  tit  4.  lib.  1. 

da  recupil.  Thom.  Vaz,  1.  tom.  allega.21. 

num.  10.  aofde  refere  os  Doutores,  qae 
tratar»  deitas  íeys,  &  deferiam  delias  com  algumas  camél- 
ias, cor»  que  fe  podiam  remeter  ao  luiz  das  Ordens  dos 
Caualleiros  de  Chrifto,S  an -Tiago,  Auiz,&o$  Eccíefíaítkos 
ao  foro  Eecldiaítíeo.  O  que  fuppoíto,  primo  fe  nota,  que 
para  ter  lugar  a  pena  deita  Ord.  ha  de  confiar  que  o  delin^ 
quente  fe  chamou  á  jurifdiçam  Eccieílafliea ,  &  fe  fes  re- 
meter com  effeito,  &  nam  baíta  que  £e  chame  com  ailegar 
declinatoiia  fori:  &  fe  proua  da  dita  Ord.  tit.3.in  fia.  junda 
1. 3-  §•  hsec  verba,  ff.  de  negot.  Cou.prad.  cap.|?.  a.  tf.in  fine, 
&  qu3S  refolvifi  Tom.  Vas,alleg.2i.  à  num.  28.  contra  Gutr. 
pra&.lib.i.q.ii.  Azeued.ua  ley  10. 00  fim,  tit.  i.tif».  5.  de 
recopul.  &  na  ley  3.  tit  1.  lib.  3,  ©rdinameníi:  &  nefta  ley  o 
nota  Peres,  verbo  citar  para  ella  íem  prouifam  de  Sua  Aia- 
geftade,  Sc  nefte  §.  16.  íe  decide  mais  ao  claro,  ibi: Chama- 
do fe  ás  Ordens,  &  jurifdiçam  EccleíiaíHea,  $  ibi.  Se  fes  re^ 
raetter. 

ipo    Secundo  fe  nota,  que  os  Procuradores  da  Coroa 
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&  fazenda,  tanto  que  tiuerem  noticia  que  aígum  offieiai 
que  dueroffieio  deSuaMageíhde  neftes  Reynos,  &  Se- 
nhorios, íe  faz  remeter  às  Ordens,  &  jurifdição  Eccleílaíti- 
ca,  logo  o  aceuíem  a  perdimento  dos  officios  que  tiuerem 
■  deSua  Mjgeftade,  fem  fer  neceííario  outra  prouifam  fua: 
6c foi  neceííario  fazer  efh  declaraçam,  porque  os  Procura- 
dores da  Coroa,  &  Fazenda,  nam  podem  começar  dema- 
da  algua.nem  citar  para  ella  íem  prouifaro  de  Sua  Magef- 
tade,  conforme  a  Ord.l.i.  tit.  12.  §.  i.&naley  1.  tit.  1.  par- 
ràf.9.  das  Extrauagantes:  Ord.iib.i.  tit.  13.  parraf.  1.  Cabed. 
decif.  119.  num.  14.  2.  p. 

191  Tertiofe  nota  9  os  auifos  que  fedam  aos  Iut- 
zes  da  Coroa,  a  que  toca  a  execuçaro  defta  ley ,  como 
neíla  fe  declara.  E  podefe  duuidar  fe  ao  Iuizo  da  Coroa  da 
Caía  do  Porto,  também  pertence  poder  faber  conhece c 
deites  câfos*  quando  acontecerem  em  feu  diftri&o  ;  &  a 
razam  de  duuidar  he,  porque  efía  !ev  falia  no  Iuizo  da  Co- 
roa, &  ibi;  fora  de  minha  Corte. 

192  Mas  dcuefe  ter  que  pode:  porque  quando  as  leys 
do  Reyno  querem  que  o  íuiz  da  Coroa  da  Cafa  do  Porto 
nam  conheça  de  algús  cafos.o  declarar», como  he  n3s  eou- 
fas  tocantes  aos  Padroados  das  Igrejas,  que  pertencem  a 
Sua  Mageífode,  &  fe  houuerem  de  tratar  no  foro  fecular: 
Ord.lib.i.tit.9.  §.13.  Cabed. decif.  i2C.num.3  2,  p.  Ord.lib.  r. 
tit.  39.  no  fim  do  principio,  &  no  §.  1.  ib.  Eodito  Corre- 
gedor nam  conhecerá  das  caufasdos  que  forem  achados 
na  Cidade  do  Porto,  nem  poderá  rnandalos  citar,  como 
o  podem  fazer  os  Corregedores  da  Corte  aos  que  fám  a-? 
chadosnellai&lib,  3.  tit.  3. 

i9i  Secundo,  porque  a  Relaçam  da  Cafa  do  Porto 
também  fe  computa  por  Corte  fora  dos  cafos  exprefíbs, 
como  dis  Cabed.  decií.  13.  n.  7. 1.  p.  &  ferue  para  a  Ord.-Iib. 
1.  tit.  40.  cm  quanto  trata  do  Regimento  do  Iuiz  da  Coroa 

da  Cafa 
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da  Cafa  do  Porto,  que  Sua  Mageftadc  nam  derrogou  poi 
cfte  parraf.  16.  &  o  que  fe  não  derroga  fica  permanecendo: 
1  faneimus,  cod.  de  tnulis,  b  praecipimus.  cod.  de  appell. 

194  E  notefe  que  as  jufíiças  inferiores  nos  esfos  a- 
contecidos  nas  Comarcas,  &  lugares  fora  da  Corte  ante 
quem  o  eafo  fueceder,  façam  logofazer  auto,  &  o  muiem 
ao  Iuiz  da  Coroa,  pata  fe  proceder  nelle  na  dita  forma',  & 
fica  efte  caio  curial,  de  que  somente  pertence  o  conheci- 
mento ao  Iuiz  da  Coroa,  para  fe  proceder  nelle  na  dita 

195  Também  fe  pode  duuidar,  fe  a  refpeito  deites 
cafos  acontecidos  fora  da  Coite,  &  fam  remettidos  ao  I01- 
zodaCoroa,íchamde  difeernir  as  cartas  citatonas  pel- 
los  Iuizes  da  Coroa  por  fi,  ou  em  Relaçam,  vidas  as  infor- 
maçoens,  &  autos,  &  he  cafo  omiífo,  &  fica  a  difpofiçam 
de  dereito:  1.  commodhlimé  10.  de  liberis,  &  pofth.  l.ficum 
dotem  in  principio,  ff.  foluto  matr.  Capra  confil.  39.  n.  18. 
Bolognioo  confil.  17.  n.  4- 

196  E  fe  deue  ter,  que  fuppofi  o  que  as  partes  deuem 
fer  citadas,  por  fe  tratar  de  feu  prejuízo:  1.  nam  ita  39.  ff.  de 
adoptionib.l.  de  unoquoque  47.  ff.  de  re  judie.  cap.  1.  de 
cauíapolT.&propnet.Clem.  paftoralis  §.  ceterum  de  re 
judie,  fehaõdedefembargar,  conforme  a  Ord.hb.  i.tit.9. 
S.l.n.tit.2.1ib.?.  oidinamentr.&l.4.tit.6.1ib.2.reeopil.  ■ 

197  O  que  tem  limitaçam  quando  os  officiae°s  que 
declinarem  forem  daquelles,  que  podem  fer  trazidos  a 
Corte ,  porque  entam  pode  o  luiz  da  Coroa  mandar  citar 
por  defpaehos  dados  por  elle  somente,  como  fevedo  a- 
reftodeCabedo85.p.2.  ScaspeíToas  que  fe  nam  podem 
trazer  á  Corte  ham  de  fer  citadas  por  carta  mandada  paf- 
far  por  defpacho  em  Relaçam ,  &  que  efíe  fora  íempre  o 

cítilo. 

198  E  notafe  a  cominação»  do  caQigo ,  que  cfta  lcy 
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põem  mmtim  d«  jufriça,  que  aíli  o  narn  comprirem  £ 
na*  enuiarem  os  anitos  dentro  de  hum  mcs,em  perdia,» 
todeíeosoffi  ;,oS>&nas«iah  penas,  que  Sua  Mageflade 
ordenar.*  que  nas  reGdencias  fe  pergunte  por  eflea  ca" 
fos>  &  fe  proceda  breue,  &  fummaria  mente. 

W.  E  quando  o  Promotor  das  Ordens  requerer  aue 
remetais  culpas,  ttm  niflío  interuir  o  delinquente.fe  não 
íaça.feas  te  dar  primeiro  conta  a  Sua  Mageftade  para  man> 
dar  no  eaío  o  qsje  for  mais  conforme  a  juftíça ,  &  feu  real 
íeruiço,  porque  os  Prometorcs,  ainda  que  as  prates  não  ou 
zem  declinar  por  medo  daspenas,  o  podem  requerer,  ex 

^^^^m^m^ièm^^  Ordens,  como 
diflfe  Thom.  Vas  alleg.  2r.  n.  19. 

200  E  aífi  he  neceffario  que  o  Prometer  o  faça  ,  & 
requdraexofficio,  íem  niffb  interuir  o  delinquente:  porei 
nwerumdo  com  procurar,  &  aífedar  a  remiflam  incorrerá 
nas  peitas  o  que  írgaificamas  palauras  deite  §.  16.  ibi;  Ser», 
niflb  interuir  o  delinquente;  Thom.  Vas,  allega.  2i.num.  ir 
Àngcl.  confll.  47,  Gutticr.  lib.  1.  ■raa.9vio.no  fi»,  Azcocd.* 
í.  3.  tit.  4,  num.  3. 14b.  1. 

201  E  podefe  duvidar  fe ,  fem  embargo  de  Sua  Ma- 
geítade  confemir  na  remiííam,  que  pedir  oPromocor,fica- 
ra  co  tudo  o  delinquente  incorrendo  nas  penas  deftaOrd 
E  bafe  de  ter  que  não,  pois  a  remiííam  fe  fes  à  inftancia  do 
Promotor,  &  mm  por  aprocurar,  &  affcdar,  &  affi  5  effa 
Ord.  mm  procede  nos  cafos,  que  pertencem  ao  foro  Ec- 
cle fíaftico,  ou  iam  mixti  fori,  como  difle  Thom.  Vas.dia» 
alleg.  21.  n.  25.  óc.  26. 
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EVerâ  mais  breve  de  fp  acho  das  caufas,  &  priwipalmen* 
te  das  criminaes,  &  miíhor  cxecuçam  da  jufifA ,  toda, 
apeffoa,  que  pedir  vifta  pêra  embargos ,  nam  poderá 
ter  o  procedo  mais,  que  hum  só  dia,  para  os  formar,  é* 
o  tornar  com  elles,  ejr  o  ef atuam  do  dito  procefo, paf 
rados  os  termos,  pa/fard  logo  mandado,  perafe  darem  osprece(fm% 
ir  ferem  os  aduogados  executados  por  elles  na  forma  da  Ordena- 
do:  E  ifio,  oufejam  osprocefíos  criminais,  ou  ciueis,  &  contra 
folicitador  dajuftiça,  que  nam  acnfar  uàos  osproceffos  de  Jua 
brigacam,  fê procedera  com  o  rigor  da  Qidenacam,  &  os  epriua- 
ns  âante  es  Corregedores  do  crime  da  Corte,  &  do  Corregedor  do 
time  do  Porto,  firam  obrigados  a  aceufar  os  fatos,  que  nam  tem 
arte  Job  as  mefmas  penas  impefias  ao  folicitador  daSwfiiça  da 
erte,  E porque  nas  caufas  àos  pre/os  pobres,  que/e  UmBfporcÕ- 
i  da  Mifericordka,  quando  as  fuás  culpas  Jam  graues ,  ejr  nam 
w  parte ,  fc  dilata  o  ajuntar  os  traslados  das  deuafas,  nampa- 
indo  aos  efcriuaensfeu  trabalho,  so  por  lhes  dtfferir  a  pena,  das 
tas  deuaftas  dentro  do  termo,  que  lhe  ajignar  o  Corregedor, 
"para  o  tal  efftito  o  Regedor  da  jufiiça  do  dinheiro  oppiicado 
n  gaflos  da  Relaçam,  mandara  pagara  metade  do  Salário,  como 
gam  o$prefos>  que  affi  feliuram?  por  conte  da  miferkordia. 
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A  t.  parte  dcfie  §.  fe  difpoem,  que  pa- 
ra mais  breue  defpácho  das  caufas  8 
&  principalmente  das  criminaes,  & 
melhor  execução»  da  /uftiça,  a  pelToa 
q  pedir  vida  para  embargos,  não  pof- 
ía  ter  o  procedo  mais  que  hum  sò  dia,  para  os  formar,  &  o 
tornar  com  elles.  Antes  dcfta  reformaram  fe  procedia  pos 
audiência  &  paliadas  ellas  fe  hauiam  as  partes  por  lança* 
das  porefíe  mefmo  eífeito  com  as  penas  da  Ord.  lib.  3.  cit. 
20.  §44.  Eporefta  noua  reformaçarafe  limita  hum  fo  dia, 
o  qual  fe  ha  de  computar  da  hora  em  que  fe  deu  vifta.que 
he  hum  dia  natural:  per  doutrinam  glof.  in  1.  Galíus.  verbo 
proxirri&JF.  liberis,  &  pofthum. a  qual  feguem  ahi  Alberic, 
AageflPx.  &  outros,  que  refere  Duen.  regul.  197.  poíto 
que  alias  o  dito  termo  fe  nam  compute  no  dia  >  Glof.  in  1. 
vbi  lex,  ff.  de  regulis  júris.-  Bart.  &  alij  in  1. 1.  ff.  íi  quis  caut. 
Ord.lib.  3  tit.13. 

203  O  que  tem  duas  declaraçoens:  a  primeira  quãdo 
o  dia  fegiinte  for  feriado,  porque  entam  paífarà  ao  dia  fe 
guinte:Ord.  tic.  13.  §.t.Azeued.  io  1. 1.  n.5.  tit.  3.  lib.  4.  Afe- 
gunda,  que  fe  apetToa  que  pedir  vifta  para  embargos  foi 
das  que  tem  reítituiçam-,  eK  edi&o  de  minoribus,  fe  lhe 
dará  outrotanto  termo:f  orque  efta  ley  nam  tira  efte  bene 
ficio,  &  aonde  fe  nam  tira,  fempre  tem  lugar.-  Glof.  in  1. 1, 
cod.  íl  de  momentânea  poífeffione:  Gam.decif.191.  num  1 
Valafc.confuU.  112.  num.  7.2.  p.  &  fe  proua  da  Ord.  d.  tit.20 
parraf.  44, 

204  E  para  de  notar  o  dia/Sc  o  tempo,  que  o  Eferiuac 
áca  vifta  para  ectibargos,  he  necefíario  que  o  declare,  co 
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mo  aducrtc  Pegueira  praclciuihum,  rubr.22.num. 5  &pafía« 
do  o  termo  ordinário,  ou  por  reftituiçam,  quando  lhe  cou- 
ber ,  tem  obrigaçam  o  Etcrivam  de  pafíar  mandado  para  fe 
darem  osproctlíos:  &  9  Advogado  fer  executado  na  pe- 
na da  Ord  que  he  dez  cruzados ,  applicados  na  forma  del- 
ia: tit.20.parraf.  45.  &  hafe  de  pafíar  mandado  em  nome  do 
luiz  dó  feito. 

205  Na  terceira  patte  manda  proceder  contra  o  So- 
licitador dajuíbça  que  nam  accufar  o  proceflb  de  fua  o- 
brigaçamcomorigorda  Ord. líb.i.tit,4$.  &26.  EaíTi  man- 
da proceder  contra  os  Efcriuaens  dos  Corregedores  do 
Crime  da  Cafa  do  Porto,  que  feram  obrigados  a  aecufars 
os  feitos,  que  não  tiuerem  parte  com  as  mefmas  penas  im- 
poílas  ao  Solicitador  da  Corte,  &nos  mais  Efcriuaens  do 
Reyno  cftava  difpoflo  na  Ord.  lib.i.tit.6o.parraf.  62.  &  lib. 
5.  tit.  1.  parraf.  7.  das  antigas:  &  tit.  79.  parraf.  32.  &  lib.5  tit. 
124.  parraf.  20.  das  nouas;  aonde  diípoem  ojtfjgap  nos 
que  fe  liuram  fobre  aluará  de  fiança;  Cabed.  iíg  ^.  1.  p. 
infine. 

206  Na  vitima  parte  defle  §.fe  manda  prcuer  os  pre- 
fos  pobres,  que  não  tiuerem  por  onde  pagar  as  culpas  das 
deuaças,  porque  eftiuerem  prefos:  &  que  o  Promotor  da 
juftiça  faça  diligencia ;  o  que  fe  ha  de  entender ,  quando 
tratarem  de  feu  liuramento  ,  &  nam  quando  fe  chamarem 
às  Ordens,  ou  immunidade  da  Igreja  ou  algum  couto  dos 
Reynos  aonde  eftam  acoutados,  nam  fera  o  meímo:  Ord. 
íib.  i.tit.24§  44-T-hom.  Vaz.a.leg.  21.11.8. 

207  E  porque  nefte  §17. nam  fe  declara:que  haja  tam- 
bém lugar  nas  culpas  das  querellas,  parece  que  fe  nam  deue 
entender  nelhs,  porque  fano  meyos  differcntes,deusças,& 
querellas;  Ord,  lib.  1.  tit.  6$.§.  31  &  KbL  5.  tit.  117.  no  princi- 
pio :  Barb.in.  l.hxres  abfens,§.  preinde  in  aitic.de  foro  de- 
licli,  num.47.  &  aífi  o  difpofto  nas  culpas  das  deosças  nam 

tem 
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tem  lugar  nas  quereilas:  cap.  nonne  de  prajfumpf. 

20S     Mas  com  tudo  milita  a  meíma  razara  nas  cq! 
pasdas  qucreilas,  quando  o  prefo  he  pobre,  ScnamteG 
por  onde  as  pague,  conforme  a  doutrina  da  Giof.  in  i.  i.  <j 
ait  pastor:  verb.  non  habebum,£  poftul.  Bccr.dedC  321 
Cou.  praft.  cap.  6.  n.  4.  Afflia.  lib,  2.  conft.  rubrica  45.n.ií 
Bernard.  Stephan.  centur.  i.q.jt.  latèRoland,  coníil.87 
lib.  2.  E  a  onde  ha  a  meíma  razam,  milita  o  mefrao  direito,  I 
illud.  ff.  ad  1.  Áquil.  aonde  diz  Oldrad.  que  nos  íafos,  em  c 
fe  comptehende  a  igualdade  da  equidade,  «Sc  damefms 
razam,  nam  fe  ha  de  coníiderar  diuerfo  modo:  &  gtof.ibí 
verbo  exiftimandís:  que  aonde  ha  a  meíma  razam,  fica  a 
mefmacéfurade  direito:  Tíraq.  in  l.fi  vnquam,  verbo  libe* 
tus,  num.  30.  eod.  reooc.  donat.  Efta  opimam  por  kt  mais 
begaina,  fe  deue  feguir;  pofto  que  obfta  a  Ord.  lib.  5.tit.n7 
§.  16.  em  quanto  dis,  que  nam  .querendo  os  quereloíos 
ascuíjrf&kluizes  tomem  os  feitos  pella  juítiça  nos  cafos, 
aondIWha  lugar,  <5c  façam  as  aceufaçoens  à  eufta  dos 
quereíoTSs,  fe  tiuerem  bens,  ou  de  feus  fiadores,  5c  fenam 
tiverem  bens,  fejam  logoprezos,«5c  que  fendo  os  aceufados 
prezos  por  rezam  das  querelías ,  sragaõ  0$  querelofos aon- 
de os  aceufados  eftiverem ,  &  a  aceufaçam  fe  faça  à  eufta 
dos  Confelhos,  donde  os  malefícios  foram  feitos,  com  ou^ 
trás  deelaraçoens,  que  a  Ord.poemA  fe  deve  feguir. 
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Pera/è  evitarem  as  dilacoens  ,  que  procuram  osâelm. 
quentes  no  fazer  judiciaes  as  deuaf/as ,  no  mefmo  ter- 
mo, em  que  lhe  for  dada  vi/t la  pau  contrariarem ,  fe 
lhes  notificara  ,  que  façam  as  devaças  judiciaes,  & 
nam  querendo  faur  o  termo  de  judiciaef,/e  lhes  note- 
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fitara,  quê  ô  mefmo  termo,  que  fe  lhes  fignala  pata  dilaçam  ,  fe 
lhes  concede  para  fa^er  repetguntar  as  ufiemunhas  da  deuafia,  que 
eãiuetcm  no  Reyno,  &  paffado  o  dito  termo,  num  as  tendo  rf per- 
guntado, fe  haueram  por  judiciaes  d  reueria ,  affi ,  &  damamira, 
que  fekam  por  judiciaes  as  teftmunbas ,  que  Jam  monas,  ouab- 
f entes  nos  ca/os,  em  que  fe  anuliam  as  deuafías.  E  quando  ouuer 
dilaçam  peta  fe  mm  receber  a  contrariedade,  fe  afignaú  ao  delin- 
quente termo  conuenienteperafa^er  as  deuafsas  judiciaes,  ouje  te- 
perguntarem  as  teflmunhas  :  &  nam  as  fazendo  judiciaes,cu  nao 
as  rept '  guntando  dentto  do  dito  termo,  fe  haueram  per  judiciaes  à 
reueria ,  ejr  os  ejcriuaenf,  que  enuiarem  algumas  appellaçoens  de 
ca/os  crimes  fem  hirem  feitas  judiciaes  as  deuafías,  encorreram  em 
ferdimento  do  officio,  &  pagaram  todos  os  gaflos,  ate  as  deuafías 
ferem  feitas  jndkiaes* 


209 
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AD  §.  XVIII. 

Eftc  §.  fc  dà  ordem  no  fazWaT  culpas 
judiciaes  pellos  delinquentes,  ou  à  íua 
reueria :  pêra  cujo  entendimento  fe 
fuppoem  primo  que  em  todo  o  a&o» 
de  q  a  parte pode  receber  perjuizo.deue 
fer citadorl.nam ira  diuus  32.  ff  de  adoptionibl.de  unoquo- 
que  17.  ff.  de  re  judie.  &  em  efpecial  para  o  perguntar  das 
teftemunhas,  também  fe  requere  citaçam  1.  íi  quando,  cod. 
de  teftibus  cap.  a.cod.  tit.  de  teftibus,  Anton.Gabr.i!b.2.tit. 
de  citationc,qu3BÍt.72.  num  94.  Caball.ccntur.  3.  eafu  209. 
num,  2. 

210  Secundo  fe  limita  quando  as  teftemunhas  foraõ 
citadas  pellas  informaçoens,  que  fe  tomam  do  delifto,  pê- 
ra effeito  de  fe  proceder  a  prizam  contra  o  delinquente  : 
&  efta  he  apratica  da  Guria:  Saiuctin  l.fin.  num.  11.  cod. 

L  d.  quaef- 
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d.  quaftionib.  Alex  confíl.  65.  num.  lo.lib.iBlanc.  in  praff 
crim.  in  prke.  num' 34-  Iul.Clar.  in  praa.  criní.quíeft.  n.n 
2.  §.  vlcim.  Fa iinac.  difta  quasd.-  72.  num.  103.  &  134.  Cabal 
«i&o  çiíu  269. i;  num.  4.  &  affifc  pratica  nefte  Reyno. 
o  que  fe:  proua  da  Ord.  lib.  5.  tlt.  117. 

211  O  que  íe  fubíimitra  em  dous  cafos ,  que  põem  a 
Ofd.ltb.5.tic.ô6.inpnnci.  &§.  2.  das  antigas,.  &  tít.  50.  ia 
pnneip.  &  §.  4.  6c  outro  caio  que  põem  a  Ord.  tib.  1.  tit,  6$. 
§.  25.  &  a  r.zam  he,  porque  neftes  cafos  exceptuados  pel- 
ia  mefeno  proceffb,  &  informação»  fe  procede  contra  os 
culpados,  &  nam  fecípera  outro  ordinário. 

212  Tertio,  que  nas  canfas,  em  que  fe  tomam  asteí- 
temunhas  peta  informaçam  do  delido,  he  neceííario  pa- 
ra  fazerem  credito  contra  os  culpados,  que  íe  repergun- 
tem  com  ferem  citados  para  as  ver  jurar,  ou  as  façam  ju- 
diciaes,  Bâtt.  in  1.  final.  ff  de  qusftionib.  Paul.  coníll.  141. 
num.  sjW^Blanc.  in  praa.  crim.  num. 3.  Iul.  Ciar.  difta 
9*$&M  ma.  2.  &  quatf.  26.  num.  1.  Mafcard,  de  proba- 
tion.litfflWSocluf.  1367.  num.  6.  Bjjardl  ad  Ciar.  quajft.45. 
a  num.  34.  Caball.  difto  cafu  264,  num.  j.  Burfat,  confíl.utf.. 
num.  1^. 

2í3     Etem  outra  Fimitaçamv  que  procede  nas  tefte- 
munhas  mortas ,  ou  que  fam  fora  do  Reyno,  porque  eftas 
fazem  credito,  poíto  que  fe  nam  repitam:  o  que  era  ectro- 
uerfo  em  direito,  pellos  Doutores,  que  refere  Caball.  d itlv 
caiu  269.  nurs>.  8.  porem  nefte  Reyno  feaproira  a  opiniam 
que  valham,  ôcfiçam  fee  fem  íe  repetirem  ,  Tolellios  in 
praa.  cr.  3.  p.  principali  verbo,&  fi  conficebunturrverf.  fub. 
limitarur  Vieene.  Bonde  d.  confil.101.  niMu4..&i*CabaH- 
Afto  caiu  2O9;  num.  8.  Bajard..  ad  Ciar. -quseflv  4^now  4.  E 
cila  opiniam  approuou  a  Ord.  lib..3.  tit. 62  §.  1. 

214     E  tem  outra  fublimitaçam ,  que  procede  quando- 
a  parte  que  íe  líura  foi  preíente ,  ou  citada  para  as  ver  ju. 

lar,  fie 
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tfaf ,  &  repetir»  &  nam  fe  requere  quando  anda  aufente ,  5c 
fc  procede  contra  elie  à  rcueria,  &  hc  contumaz  em  vir, 
porque  entam  fe  podem  fazer  judiciaes ,  &  nam  he  necef- 
íaria  outra  repergunta,-  o  que  tem  Ciar.  difta  quaeft  n. 
num.  2.  Farinac.  qua2it.72.nun1.100. 108.&  i$6.Caball.  cafu 
110.  à  n.  36.  ôc  cafu  269.  n.  22. 

215  Em  tanto  procede  euVlimitaçam,  que  ainda  que 

depois  o  condenado  fe  venha  offerecer,  &  livrar,  nam  he 
necefíario  outra  repreguntadas  leftemunhas,  porque  baíte 
aueremfc  por  judiciaes  no  difcurfo.que  fe  fezà  icueria.co- 
roo  tem  Iul.  Ciar.  difta  q.  45.  n.  t  j.  verfo  in  hoc  autem  pro- 
poíito:  Cabal!.  di&.  cafu  210. ad  finem,&  2<59.num,  vit.  E  fe 
proua  da  Ord.  tit.  62.  §.  t.  inflnc. 

216  E  por  cila  doutrina  íe  declara  a  Ord.lib.  5.  tit.  127. 
§.  7.  verf.  porem  porfer  aíG  efiilo  ,  &  pratica  da  cor- 
te: &  fe  confirma  pcllo  que  dis  Iul.Clar.ín  pra£t.crim.q.9.4- 
n.  12. GomJ.  76.  Taur»  n.  n.GutLpraâ.lib.i.  q.  75.  Azeued. 
Li.tit.io.iib.4.  à  o.  r27.  ibi  Iul.  Ciar.  q.45.n.i3.âjfc.  aonde 
acrefeenta  que  foi  repreodido  pello  Senadoíflfo  Iulga- 
dor  que  obrigou  as  teftemunhas  dl  infotmaçam  tiradas 
noprocefío  áreueria,  virem  a's  preguntas,  pofto  que  o 
delinquente  foi  admittido  a  fazer  nona  defefa  •  dado  que 
na  Rclaçam  do  Porto  fe  pratica  fazeremfc  outras  vezes 
judiciaes,  ou  por  termos  que  fazem  os  RR.  ou  com  as  tef- 
temunhas  fe  repreguntarem. 

217  O  que  tudo  fuppofto  ,  vindo  ao  noíTo  parrafo 
18.  na  primeira  parte  delle  fe  difpoem  que  quando  feder 
vifta  ao  R.  para  contrariar,  fe  notefíque  que  façaas  deoaf- 
fas  judiciaes,  &  nam  as  querendo  fazer  judiciaes,  fe  noti- 
fique que  o  faça  durando  o  termo  dadilaçam  para  fazer 
repreguntar  as  teílemunhas  da  deuafla ,  que  eíiiuercm  no 
Reyno,  Se  pafifado  o  dito  termo  nam  efhndo  repregun- 
ndas,as  ajam  por  judiciaes  áreueria,  aífi  &  da  maneira, 

L  2  que  íe 
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que  k  htm  as  tefienaoh».  que  ftô  mortaes,  ou  aufcntei 
nos  calos  que  íe  annuliaos  as  deuaflas. 

ta  Nafeguoda  parte  fediípoem.  que  quando  ou- 
uer  d.laçam  para  íe  nauí  receber  a  contrariedade,  íe  aiW 
ao  delinquente  termo  cooucmeme  para  faaer  as  deuaflas 
lodicuef ,  ou  fe  «perguntarem  as  teflemunhas,&  natn  fa, 
zcodo  ,udiciaes,  ou  nam  as  repreguntando  no  dito  termo 
a»  a;am  por  judiciaes  à  reueria. 

219  Na  terceira  parte  fe  depõem ,  que  osefcriuaens, 
que  mandarem  appellaçoens  noseafos  crimes  íem  item 
neilas  feitas  judiciaes  as  deuaflas  encorram  em  perdimen- 

ZíL  tl?  &  P^em  is  *Mts  os  &&os  "é  as  dcuaf, 
ias  ícrem  feitas  judiciaes. 

nJtl  E  n0tefle  1efte  f  artaft?-q  falia  em  culpados  de  de; 
uaila,5t  nam  nas  culpas  formadas  por  quarellas.ou  por  offi- 
ciodo íuis,mas  o mefmo  fe  pratica  nellas-fegãdo fe aduci- 
te,  q  o  termo  de  judiciaes  ha  de  fer  feito  peita  parte.ou  poi 


feu  procuro,  baftante :  Cald.  de  emptione"»"^""^^ 
W pre/ndiclal:  pelloque  fe  nota in  lprocutítor. 


por  fer  ti 

.  ^  r-"~-l«"-  »v  cava»*  iu 

».  cood.  fndcbici:  Ord.  lib.  i.  tit.  24,  parraf.21. 

>i»JZl  Vk\moJe  «*V*qwe  quâdo  ss  tefteraunhas  faõ 
tiradas  .por  julgador  incompetente,  feannuliam:  HypoJir, 
íingular  100  ad  fio.  Monteiro  dectf.  23.  om»**  o  Mimo 
quando  faõ  perguntadas  por  offkiaes  fofpeiÈos  nos  termos 
da  Ord.  ti*. .62,  §.2.  Mas  auendo  teftemunhas  mortas,  ou 
loradoRc^o,  nam  fe  queimam,  &  ficam  era  feu  vigor, 
«orno  n$  caio  do  panai,  ti 
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§.  XIX- 


EPefa  remédio  dor  innocentes  ,  que  procedem  de  fe 
alargar  muito  a  daerminaçam  dos  cafos  crimes  com 
fufpeiçoens,  que  os  delinquentes  per  diffei 'entes  vefes, 
ejr  com  modos  extraordinários  intentam  aos  juizes; 
daqui  em  diante  aos  delinquentes  ,  que  fe  der  vifia 
em  final  pêra  allegar  feu  dirdto,  logo  no  principio  das  re^pens  de- 
clararam os  Vefembargadotes  ,  que  tem  por  fufpeitos,  de  todos  os 
que  bouuer  na  Relaçam,  ejr  juntamente  a  caufa  áas  fufpeiçoens,  ejr 
as  tefiemunhas,  pellas  quaes  intendem  prouallas:  E  papando  o  di- 
to termo ,  nam  fenm  admhúàos  com  nenhuma  outra  fufpeiçam, 
nem  a  nomear  ufiemunhas  para  ella  ,  ainda,  que  numa  f  ejr  outra 
coufa  pecam  per  refiituiçam,  ejr  hauendo  defer  jui^do  cafo  algum 
dos  que  o  delinquente  nomear  fufpeitos ,  o  Regedor  da  ca/a  dafup- 
plhaçam  mandara  proceder  nas  fufpeiçoens  naformaJagrà.  lib.  u 
tit.  i.§.  14.  B.  na  me/ma  forma  fe  procederá  nas  caufas ,  que  fe 
ouuerem  defentenciar  em  Alçada,  ejr  nas  criminaes  que  vierem 
por  appellacam :  &  nam  querendo  os  delinquentes  dizer  em  final, 
fehaueram  por  lançados  âe  toda  ajufpeiçam,  ejr  de  poder  vir  com 
tila  pêra  via  de  refiituiçam. 


AD§.  XIX. 


222 


p 


Ata  atalhar  aos  incouenientcs  ,  que  pro- 
cediam da  determinação  dos  cafos  crirres 
com  a  fufpeiçoens ,  que  os  delinquentes 
por  d  ffe rentes  vezes  ,  &  modos  extra- 
ordinários intentauam  aos  luizes ,  or<?e- 
flOnefte§qquãdQfedefíe  vifia  em  final  para  allegar  de  feu 

L$  diicí- 
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dereico,  ou  nos  caíos  crimes,  que  vierem  porappellaçam; 
alleguem  os  reos  as  fofpeiçoens  que  tiuerem  aos  lolga' 
dores,  quenasRelaçoenseíHverem,  &  que  pertenderem 
ferem  íoípeitos  :  &  não  o  fazendo  no  termo  que  tem  para 
dizerem,  &  arrezoarcm  em  final,  fe jam  lançados  dé  po- 
derem mais  pòr  fofpeiçoens  nem  por  remédio  ordinário, 
nem  por  via  de  reftituiçam  :  &  que  o  mefmo  feja  nas  cau- 
ías,  que  fe  ouuerem  de  fentencear  em  alçada .  Secundo 
ordenou,  que  deitas  fofpeiçoens  fe  tome  conhecimento 
na  forma  da  Ord.lib.i.tit.i.  $.  14.  podo  queahàsocoohe. 
cimento  das  fofpeiçoens  pertence  ao  Chançarei  das  Rc- 
laçoens:  Ord.  íib.  1.  tit.  4.  &  tit.  &.  §.  j. 

223  Masnam  declara  efta  noua  reformaçam,  quan- 
do  fe  allegaiem  de  fofpcitos  os  luizes,  que  houerem  de 
defpachar  em  alçada,  quem  faade  ferluiz  dellasrporque 
fomente  falia  no  Regedor  da  Cafada  Suplicaçam,  dado 
que  também  fe  apphque  ao  Gouernador  da  Cafa  do  Por- 
to, que  ujylo  mefmo  Regimento  pella  Ord.  hb.  2.  tit.  3$. 
&  parece  que  fe  deueterque  oPrcfídentc  da  alçada  po- 
de  conhecer  das  tacs  fofpeiçoens  com  alguns  adjuntos, 
que  nam  forem  fofpeitos,  ou  confultar  a  S.  Mageftade  ío- 
bre  efta  duuida,  que  ficou  por  decidir  nos  termos  da  Ord. 
lib.  1.  tit.5-S.5-  &  porque  as  leysnam  podem  comprehendcc 
todos  os  cafos,  que  oeeorrerem,I.non  poUunt  i2.fTdeIegi- 
bus,  &  ibi  Bald.!.a.$. fedquia,cod.  de  veteri  jure  enuclean- 
do :  Burg.  in  1. 1.  Taur.  n.  21.  E  aduirtafe.  que  efta  ley  falia 
nos  cafos  que  exprime:  mas  procedendofe  ordinariamen- 
te com  libello,  &  contrariedade ,  fe  deue  guardar  a  Ord. 
Jit».  3.  tic.  21.  §.  5.  &  6.  que  nam  eílam  rcuogados:  l.praecipi- 
mus.  eod.  de  appell. 


§.  xx. 
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§.  XX. 

E  Porquanto  os condemnados  por  ladro  ens mudam e no- 
me de  ordinário,  de  que  precede  nam  ferem  conhecidos 
quando  outras  uefes  famprefof  pef  femelhantes  deli- 
ãos>  a  ff  ficam  f em  fe  lhes  poder  dar  a  pena,  que  mere- 
cem por  a  reincidência  dosdeliclos,  &  comefia  con- 
fiança os  tornam  a  commeter\fem  tratar  de  fie  emendar,  pelloqual 
refpeito/e  vfou  ja  no  Re}  no /inalarem  os fimilh  antes.  Daqui  em 
diante  aos  taes  delinquentes  fe  lhes  porá  hum  final  com  fogo  em 
humadas  ejpadoas ,  aos  do  dipttfo  da  Cafa  da  fupplicaçam  hum. 
L  &  aos  da  Cafa  do  Porto  hum.  P,  E  fendo  achados  fegunda 
ves  com  outro  furto,  que  prouado  nam  mereça  morte ,  (e  lhe  porá 
o  fegundo  final  de  huma  forca,  cm  que  [eram  conhecidos ,  pofU 
que  mudem  de  nome,  &  cafiigados  com  pena  capital  por  reincidir 
terceira  ves  no  me fmo  crime,  &  querendo  emendarfe,  nunca  pode- 
ráferviflo  o  dito fignal  de  modo  que  os  infame. 

AD  §.  XX. 


224    "m      ~y  Eftc  §    fe  difpoem,  que  porrazam  de 

os  condenados  por  ladroens  rruda- 
rem  os  nomes  de  ordinário  ,  do  que 
procedia  não  ferem  conhecidos  qua- 
do  outras  vezes  eram  prefos  por  feme- 
lhantes  delicio*,  &  affi  ficauam  fe  m  fe  lhes  poder  dar  as  pe- 
nas que  mereciam  pelli  reincidência  dos  delicTros,  &  cora 
efía  confiança  os  tromauaõ  a  commetter,íem  tratar  de  fe  e- 
m e  n  d  a  r  p e í i  o  qual  r e  f pe  i to  fe  v  f o  u  j à  no  R t y  n o  a  ffi n  ai la- 

umíc  femelharues  ddioq;uen;esr 
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2zj  No  cap.  4.  do  Genef.  fe  lè  qae  Caim  depois  de 
ter  eommittido  o  fcatticidio ,  difle  a  Deos,  qac  «aio,  era 
fua  iniquidade,  do  que  merecia  perdão,  &  que  Deos  o  lan- 
çiua  de  fua  face,  &  delia  fe  efeondia.  &  fieaua  vago,&  pro. 
fugo  na  terta, &  qae  todo  o  que  o  achaíle ,  o  mataria  :  & 
que  Ihediffe  Deos,  que  fe  n5o  faria  aífi,  &  que  todo  o  que 
o  matafleferia  eaftigado  centuplum :  &  que  o  Senhor  pos 
nelle  finai  para  nam  (er  morto  de  todo  oque  o  achaffe-  ef- 
oSclif!  LucasdePenha  na,ey  %*«a,  eod.  de  fá: 

220     Os  Athenicnfes  aflinalaiiam  no  rofto  os  rebel- 
des para  ferem  euitados  de  todos,  como  refere  Deeian; 
110. 7.  tom.  2.  cap.  i9.  num.23  adegando  Celio  Rhodign.  le- 
Qionu»  antiquaram,  Iib.,3.  cap.  27.  Também  fe  affinda- 
uao  Os  armeiros  dos  Reys  nos  btasços.-  d.  I.  ftimgata,  onde 
notaoBart.  Platea,  Lueasde  Penha,  &  Neuius:  &  aflios 
aguadeiros  fe  mandaõ  aflinalar  nas  mãos,  I.  penult.  eod 
aquaduSu,  lib.  ir.  aonde  o  nota  Bart.  Platea,  &  outros:  & 
fe  referem  eftes  exemplos  no  cap.  fi  judexlaieus  12.de  fen- 
tencia  excom.  in  6.  junfla  glof.  verbo  agnoícitur,  &  vetbo 
fignati:  Petr.Greg.  fyntagm.  júris,  lib.3.cap.3j.  num.t.  Outro 
exemplo  põem  Platea  na  ley  non  patimur,  eod.  de  eutfu 
publico,  Iib.  12.  per  text.ibi,  &  Glof.  verb. notam. 

227  E  os  calumniadores  em  Roma  fe  affinalauam  ao 
rofto:  Cicero  por  Rofcio:  Petr.  Gregor. lib.  4.  patit. júris 
canoniei,  cap.6.  Glof.  2.  porem  he  controucrfo  íe  fe  pôde 
«malar  homem  no  rofto:  a  razam  de  duuidar  he,  porque  a 
cabeça,  St  rofto  he  a  principal  parte  do  homem,  porque  fe 
conhece:  Leu*  diueríis  44  .ff  religioiís,  fumptib.  funer. 
ibi:  idem  caput,  cujus  imago  fít,  vnde  cognofeimur:  o  qual 
texto  disrerpulchro.&iIngularAlberic.  &  porelle  nota 
Bart.  que  pclla  cabeça  fe  conhece  o  homem.-  porque  a  fua 
race  he  formada  a  femclhança  da  fermofura  celeftial. 

228  Eda 
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228  E  daqui  vem  que  Bart.na  mefma  ley  cum  diver- 
5s  dis  ,  que  fe  a  tcítemuoha,  fendo  pr eguntada ,  difíer  que 
eonheeeo  ,  &  der  por  razam  ,  que  vio  a  cabeça  ,  cu  rofto, 
>a{tarã\  &ibi  Alex.  in  additione:  efU  doutrina  repetem 
Bart.  &  Platea  na  ley  ftigmata,  &  dizem  que  pella  face  po- 
iem  asteftemunhas  dizer.que  conheceram  o  homem,  por- 
que o  viram  algum  tempo  :&  quando  a  face  for  ram  def- 
baftada  ,  que  por  ella  fe  nam  pofía  conhecer  o  homem,  fe 
reccorre  aos  outros  ílnaes  do  corpo  :  &  o  fegue  Caball.  re- 
íbluticn.  criminal.ccnturia  3.  caiu  270.  à  num.  6.  Menoch, 
de  prasfuraptionibus,  iib.3.  praeíumptione  64.  n.  5. 

229  Como  também  fe  fe  achar  algum  homem  mor- 
to, &  nam  fe  faiba  quem  fe;a,  &  de  que  pátria ,  íe  eoftuma 
expor  nas  praças  publicas  para  fe  reconhecer:  nem  eonvé 
faber  o  nome,  porque  defcobrindofe  o  delinquente  fera 
punido,  como  tem  Bald.in  l.quoties,  §  G  quis  nomen  ff  de 
haeredib.  inftituendis :  Angrl.  in  l,i.  parraf.  interdum  o.i.rf. 
fí  pars  haredit.  petatur.:Hypolit.  in  pra6i.enm.in  principio, 
num.  17.IUI.  Ciar.  in  praft.  crim.§.vlt.q,  4.n.4,  Anton.  Co- 
lumba  in  praâ.  procedendi  extraord.  art.  41  ad  í  ftigmata: 
&eftas  authoridades  cita  Hortenfia  de  braehio  Régio -z. 

parte,  n.  198. 

230  E  acrefeenta,  que  o  Senhor  fé  reconhece  pella 
cabeça,  cuja  he  a  imagem  ex  d.  1.  cum  indiuerfis,  &  que 
preualece  aquclla  jurifdiçam,  pêra  o  qual  o  morto  uirou  a 
cabeça,  &  face:  &  aonde  fe  acha  a  cabeça,  ahi  fe  prefume 
fer  o  delido  commetido :  Bart.  &  Lucas  de  Peohasin  d.  1. 
ftigmata  : Felin. in  capfignificani  o 2.de  homicídio:  Bíanc. 
deindieijs,  n.  i88.Iacob.de  Reluf.  in  fua  prad.  rubrica  de 
quacftiontb.  num.  12. 

231  O  que  he  de  notar  para  a  O  rd.,  lib.  1.  tit.  65«  §.  31. 
aonde  fe  põem  os  cafos,  cm  que  os  Iuizes  tem  obf  igaçam 
de  tirar  deuaça,  quando  fam  commetídos  em  ícus  Iulga- 
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dos :  &  entre  ellcs  põem  o  calo  de  homicídio,  para  effiítt 
de  aqudlelulgador  poder  tirar  adeuaffadelle,  quando  r 
morto  fe  acha  com  a  cabeça,  &,oflo  para  as  te»as  do  fet 
Iulgado,  que  he  final  que  ahi  fe  cometeo  o  deliflo 

2jz     E  quando  nam  he  cert0i  em  que  termo  de  duas 

juníd.çoens  fe  commeceo  o  deMo:  cada  bum  dos  Iuizes 

pode  proceder, &  punir  odelido,  como  dis  Marian   in 

cap_pro?ofuiftioe  forocomper.verf.  «irea.2.qUÍEftionem, 

íí  num  íre0n,PCt"  nie<SJt)I;Clar'Ínpraa:CIÍB,-§vltin'- 

233     Eafli  aface  do^hoaiem  não  fe  pôde  aífinalar:  I 

fi  quis  .n  mçtailum,  cod.de  psnis:  vbi  Glóf.  Alberic.  Bald.' 

AngelácSaUcet-Marant.  de  Otdin.judic.4.p. diílina.2  n.» 

fTnf11;?!?    '29°-  °°  PtineiPio  ••  Meflinger.centur.  2.  ob-' 

234     Em  tanto,  que  fe  tem  que  nar»  valo  Eflatuto,  fr 
^nda^nalkohomeíMnorofíõicomotem  Angel   in" 
úia.l.Gqun  ,n  metsllum:  additioad  Bârt.  in  dlcúm  in  di. 
ocfíis  iniine;  MSrant.  vbi.  fupra  :  oirpello  menos  fe  deue* 
»XT  a[lãímmé:  A°Sd;  ^  FuIgoC  in  d.  1.  quis  in- 

235     O  que  aífi  parece  no  rigor  do  direito  commum- 
com  tudo  pello  coffume,  Sc  leys  particulares  de  alguns^ 
Rey^nos,  fe  mandam  affioaláros  homensno  roftò  porfeus 
delidos:  d  taieynon  patimur,  aonde  o  tem  a  Glòí.  cod 
de  curfo  publico  Kfc  12.  &  dis  Platea  que  fe  pode  conde- 
nar algoem,  que  fe  ferre,  &  aílinale  com  notas,  &  ílnaes, 
rm  mãos  com  ferro  quente,ainda  queíeja  pxohibido  f^zer- 
«enoroílcvqueheformadoafemelhançade  Deus ,  &  da 
fermofuraceleaia!: Prefere  Iul.eiarJnpraa:crim.§uI.q.. 
70.  mm  iprmcipaSmentepoTfurtos.comotemAngelde 
roa!efiç,iSí  ve? bo  in  facie.n.2  Dòen.  regula  290. : 

236     E  em  Caflclla  íe  mandam  deforelhar  os  homens, 

que 
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fque  commetern  furto  cm  campo,  ou  defpouoado.que  não 
chegue  a  quantia  de  quinhentos  marauidis,  fendo  o  pri- 
meiro furto:  1. 3.  tifc  13  hb.8.  da  recqpil.  &  a  cita  Farinac.  de 
la  Padrilla  i.  p.  de  dili6tis  cap.28.  n.  7. 

237  E  neíte&eyno  também  íe  mandauam  deforelhae 
osladraens  nos  caías,  &  furtos,  que  fe  cometiam  nos  ter- 
mos da  Ord.  antiga  lib.  .5 •  tit.  37.  §.i.&2.  Iodoc.  in  praxi  cap. 
112.  masefta  pena  de  deforelhar,  fenam  vfa:  como  também 
;fe  nam  ufa  o  aífinalar  o  homem  no  rofto,  como  refere  IuL 
Ciar.  difta  q.70.in  principio:Bajard.  ad  eund.Clar.n.i.ôc  era 
lugar  fe  dam  outras  penas,  que  põem  a  noua  Ord.íib, .5.*«. 

60.  §.  1.&2. 

238  Mas  porque  os  líd  roens  negauam  os  nomes  pa- 
ra nam  ferem  conhecidos,  fe  ordenou  nefta  noua  icforma- 
çara,  que  fejam  aflSnalados  em  húa  das  efpadoas:  &  o  theor 
deita  ley  refere  Barbof.in  remiff.  ad  Ord.tit.  60.  §.6.  &  §;8. 
IuL  Ciar.  in  §  furtum.n.  21.  Maícard.  de  probationib.  lib.  1. 
conclufione  381.  n.  6.  Menoch.  de  arbitr.  cafu  298.  Farinac. 
q.167.  n.  11.  Phoeb.  arefto  112.  pi. 

239  E  no  Eflado  dos  Lombardos  fe  cattiga  no  pri- 
meiro furto  comauulfam  de  olho :  no  fegundo  com  cor- 
tamento  de  naris,  pclla  terceira  edm  pena  de  morte:  Glof. 
in  cap.  i.  §.  injuria,  verbo  feufurtum  de  paee  tenends:  Ce- 
pol.  in  auth.  fed  nouo  jure,  num.  92  Iodocin  íua  prad.cap. 
ii2,num.  33.Petr.Gregor.fynt?gm.  júris  lib  37.cap.12.num.13. 
Mol.  4.  tom.^.p.  difp.695.  n  8  verfoquanuis  autem  &  con- 
firmafe  pella  ley  íi  quis  in  metallum ,  códice  de  poenif, 
aonde  fe  permitia  nos  condenados  in  metallum  pòr  final 
nas  mãos:  &  in  júris,  que  a  Glof.  entende  infiíath!Js,feu  in 
tibi js,  íiue  pulpa  carnis. 

240  E  ha  outros  cafos,  em  que  fe  aííínalam  os  homés 
por  deliftos,  que  cometem,  com  o  cortanDtnto  de  nati- 
zes,&  orelhas,os  quaes  refere  Caball.reiolut.ciim.ee ntur.i. 
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caía  8.  n.  58.&  centur.  2. cafu.  178.  num.8.  como  também  os 
Clérigos,  que  falcificaa*  as  prooiíoens,  &  fcilos  Reaes  fe 
mandou  afijualar:  cap.  3. de  crimine  fclfi.-Petr.Greaor.dia© 
cap.35.adfio.Farioac.defaífitateq.1ii.n.io2. 

24T     Epofío  que  fe  controuerta,  fc  cite  carader  fe  ha- 
de  por  no  tofto,  íe  em  outra  parte:  &  haja  Doutores ,  que 
aizem;  que  nam  haja  de  fer  no  rofto,como  tem  Petr  Greg 
difto  cap.  6.  Glof.  2.  com  tudo  os  mais  Doutores  refoíuem 
que  ha  de  íer  no  rofto  pdla  grauefa  do  cnmejnnoc.  Abb' 
Aocharrao.  Anão.  Roiííius  in  dido  cap.  3.  de  crimine  falílí 
Albenc.  in  dida  lege  fi  quis  in  metallum.  Duen.  d.  regula 
290.  hm.t. ,.  Bernard.  Dias  regula  82.0.3.  Menoch.de  arbicr 
caiu  3o6  „.  7.  Deeian.  lib.  2.  to*.  1:  cap.20.n7.  Peres  in  L2. 
tir.  19.I10.  8  verbo  falia:  Pegueira  decif.80.num  w,  Humada 
ad  I.  60.  fchol.  1.  tit.6.p.i.n.i.  Baeça  de  inepe  debitore  cap 
».  num,  77.  Cened.  colled.  ad.  ad  Decretai.  Caílilh.  in  fua 
1  ohtiça  lib.  2.  cap.  17.  num.  95.  &  fe  prova  da  dita  ley  60. 
Bernard.  D/asin  prad.  crim.  cap.  97-num.  &.Greg.Lop.dida 
lege 6.  tit.  31.  p.  7.GI0Í.1.&I.  6.titi2.1ib.4,  de  fero,  que  refe- 
rc  Duen,  regula  290.  limit.  1.  dado  que  Cantera  na  fua 
loliticain  quaiítionibus  tangentibus  punitionem  delido- 
rum  ,  tenha  que  fe  namVfa  efta  pena  de  poro  fina!  no  Clé- 
rigo :  Sc  o  refere  Pegueir.  dida  deeif.  80.  num.io.  Farinae 
did  q.  in  num.  62,  in  fim.  Com  ludo  fe  ha  de  feguir  a  pri- 
meira opiniaw  provada  pello  Texto  in  dido  csf.  ad  audic- 
mtm  &  dica  ley  da  partida ,  &  ley  do  foro;  dado  que  Ha- 
madad,dofcholioi.  col.  1.  vcifo  ■&  limitatnr,  diga  ,  queo 
luizEccIefíattieo  nam  tem  obrigaçam  depor  o  dito  final 
no  Clérigo:  porque  a  dita  ley  da  partida  nam  tem  lugar, 
por  ckfeico  do  poder:  no  que  nam  dis  bem:  porque  eíta  íey 
de  Caftella  mm  fe  imroduzio  de  nouo,  mas  feguiofe  a  de- 
lerminaçam  do  Texto  in  did 9  cap.ad  audientiam  efhbele- 
cidapcllo  Papa  Vrbano  III.  que  põem  palauras  precifas: 

ibi:Sed 
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ibí-Sed  eis  à  fuis  ordinibus  degradatis ,  in  fignura  roalefkij 
carafterem  aliquem imprimi  facias.E qual  haja  defereík 
final  põem  aGiof.  ibi:  Peres,  Li.tit.8.1ib.2.ordinam  pagin. 
281.  Padrilha.in  fumma  das  leys  penaes  cap.ai.n.2.  os  quaes 
refere  Barb.  in  reroiff.  ad  didara  Ord.  tit.  yz.  n.  2. 

242  Enefte  Rcyoo  de  Portugal,  &  Teus  Senhorios 
na  Otd.lib.  yútsz.te  manda,  que  os  que  falfificam  carta,  ou 
fcllo  de  Sua  Mageftadc  íejam  punidos  com  pena  de  morte, 
&  coofifeaçam  de  bens  para  a  Coroa,  naõ  tendo  aícendê- 
tes,  ou  defeendentes  legítimos:  &  nam  falia  nos  Clérigos, 
que  comettem  eíte  crime,  porque  eftaua  prouido  pello  di- 
to eap.ad  audient  iam  30.  O  que  amplia,  ainda  que  as  letras 
fejamnullas.-Stephan.  Gracian.  difcept.  forenf.  cap.  3<5.n. 
58  &  vejaíe  AWiSt.  lib.  3.conft.  39.fol.3i9.coiumn.4.&de- 
cif.  404.  num.  n.  Bernard.  Dias  in  praft.  cap.ios.que  refere 
Barb.  ad  didam  Ord.  inprincipio,  n.2.  Omefmo  he  no  que 
rauda  a  fubftancia,  como  fe  vé  da  mefma  Ord.tirada  do  c. 
cxlitecisde  fideinftr.  Menoch.  de  atbitr.cafu  306.  &  adi- 
pifcend.remed.  4.  njoç-Flamin.  de  refignatione  lib.9.q*  7* 
ns49.Barb.addiâ:amOrd,  n.3.  ^  ■ 

243  Ha  outro  cafo  em,  que  fe  manda  por  final  de 
letra  (Q)  aos  que  cafam  com  duas  molheres  de  preíente, 
alem  de  encorrerem  em  outras  penas  na  Coroa  de  Cafki- 
h:  de  que  fe  tratrata  na  Iey3.tit.rl1b.  j.l.  4.  tit.7.1ib  8 1.6.  tif, 
15.  do  mefmo  liuro  ordinam,  &  1. 5.  tit»  1.  lib.  5.  da  noua  re- 
co  j?il.  Cou.  de  Sponfalib.  2.p  cap.7.  §.3.  à.g*  Duen.dida  rc- 
guls  290  limit.  3.  Gom  1  So.tauri  n.27.no  fim;  Peres  na  dita 
leys.  Azeued.  ditaley. 5-Humada dita ley  2,n,i.  verfo  fe- 
cundo límitatur. 

244  E  podo  que  Duen.  dida  limit  3.  &  Mafctienf  dida 
lege  5.  tit  1.  Gl  3 à.3.  &  Glof  4.  n.  final  contendão  que  efía 
pena  de  aííinabr  os  que  cafam  duas  vezes  com  leira  (Q)no 
fofto,eíU  reuogada  peilâ  ky  8.tie.  20.da  recopilaram:  fe  en- 
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ganàram.  porq  pcí!«  leys  do  Ordinamento,  osque  cafauaõ 
legunda  redinha,»  muitas  penas,  que  ellas  declara" .  J? 
refpe.cc  dofioal.n«n  fe  reuogaram  pe!la  ditalev^cfue 
veyoacrefcenaar  a  pena  «imedegallès  em  ,o.  annos^* 
affiaduerte  contra  Duen.  &  Mattienf.  Azeued.  na  dita 
leys.n.e.&Huraadavfaifuptan.^.  "' 

245  E  nefte  Reyno  tem  pena  de  mctte  os  que  ca- 
ía- duas  vezes :  Ord.  lib.  5.  tit. ,?.  &  pot  direito  com-uu. 
«comam  e-  infâmia  :  1.  eutn  qui  duas  lgi  £0()  dfi    .  . 

nji.-Menoeb.  de  atbitr.cafu  420.  Caball.rerolut.eri-.een. 
tut.  1.  ca.u  98.  E  vindo  em  fafto,  que  fe  moua  queftam  de 
dire.tofobte  o  valordo  matr.mon.o,  fe  fceftarà  naaecu- 
laçam.  &  fe  remetera  o  conhecimento  ao luizo  Eccleíiaf 
tico  para  determinar  a  duuida  nos  termos  do  ca»,  tuamdc 
ordioe  eognit.eap.latroquifilij  fintlegitiroi.Val  confult 
i«9.  num.  j.  5c  9-  Betnard.  Dias,  regula  4j9.  Padilh.in  l.n.jj" 
eod.  de  luns.Siftai  jgI1orantia,&em  termos  o  tem  Fraoch 
deci (.,6.  r.p.  Caba»,  d.ao  cafu  98.n.  30.  Barb.in  l.Titia.n.pa! 
ft.  foluto  matr.  Cabed.  areíto  102.  in.  1.  p.  &  ju|g,ndoíe  o 
matnmonio  por  nullo.não  tem  lugar  adita  pena.  per  Gom. 

kJ J^ÍÂT  J°- Per"  Ín  dia-1-  3f°L  48-  vetf0  vlte'i,K 
Azened,  dict.  I. 5.  num.  to.  tit.  1.  lib.  5. 

246     E  para  declaraçam  deftc  parrafo  20.  fe  aduertç, 

qae  na  Ord.  antiga  lib.  s.tit.  39.  &  na  nóua  tit.  6a§.3.fe  dií- 
pos,que  fazendo  alguém  três  furtos  pordiucrfos  tempos, 
fe  cada  hum  dos  furtos  valer  per  íj  hum  cruzado  ao  me- 
nos morra  poriiTo,  pofto  que  /a  pello  primeiro,  ou  fegun* 
ào,  ou  por  ambos  foffe  punido:  porque  o  que  comete  tan- 
tos furtos  teputafe  por  ladram  famofo,  para  enconer  em 
pena  oídinaria:  Bald.  in  authentica,íed  nouo  jure ,  num.  5. 
Cod.  de  feruis  fugitiuis.-  &  o  feguem  a  hi  Paul.  num.  <*.  Sc 
Cepol.  num.  91.  Couar.  variar,  lib.  2.  cap.  9.  num.  7.  verf.11. 
lul.  Clar.in  praft.  criai.  §.  furtum,  nqm.  8.  Menoch.  de  ar- 

bitrcaíu 
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bitr.  cafu  295.  num.17.  Pegueira  úidta  decifionc  26.  num.  3. 
&deciílone  Z7.  num.  3.  Farinac.  de  diliftisq.  23.  num.  4. 
aos  quaes,&  outros  refere,  &tegoe  Caball.  refolut.  crim. 
cafu  19.  num.2.  Farinac.lib.  7,  titui.de  fureis,  quaift.  167. 

num.48.  ■  r  .        , 

247  E  nefta  computaçam  dos  três  frutos  fe  podem 

computar  os  frutos  comettidos  extra  territorium :  Bãrt.  iri 
li  llqui  S.fioal.  ff.  de  aceufatiomb.  &  fe  guarda  de  coftume, 
dis  Alex.ad  Bart.in  dift.authfed  nouo  jure  verf.  quod  íi 
primum.&ibiBáld.num.  4.  Saluet.  num.  10.  in  fine,  Paul. 
num.  7.  Cepol.oum;  9*.  &  99- Faric.  dift:  queít.  167.  num. 
5;.aonde  põem  algumas  dèclaraçòens;  laf.  in  1.  cum  qui, 
parrafo  in  popuíaribus,  n.  6.  ff.  jurejur.  Iul.  Ciar.  in  parrafo 
furtum,  num.  1.  Gom.  3-tom.  cap.-5.-0um.  8.  Farihac.  qua;ír. 
2j.  num.  13.  os  quaes  refere  Bárbof.  á  dita  Ord.lib.5.  tit.  60. 

pararfos-  num.  3« 

248  Secundo  também  fe  computam  os  crimes  pref- 
criptosdos  furtos  por  fe  namacufarem  nos  vinte  annos 
da  leyquerelam,cod;de  falfis.  E  efta  doutrina  põem  Bald. 
in  diáaauthent:  fed  nouo  jure,  num.  4-  Arciin.  num.  7. 
Cepol.  num.98.infine:  Angel.  de  malefkijs  verbo  ca;lef- 
tem  veftem,num.  24.  Gom.  3.  tom. cap.  5.11.8.  infine  ,  Iul. 
Ciar.  inpraft:  crim.  parraf.  ult.quseft.  51.  num.  7.  aonde 
dis  que  aííi  fe  guarda  de  coftume:  Baiard .  ad  eundem 
Ciar.  parrafo  furtum,  0«  quaes  refere  Faúnac  d.  qua?ít. 
167;  num.  62. •-& outros  eafos  põem  Alciat.  incap.xum  non 
ab  bomine,  num.  33.  de  judieijs,  Carôl.  de  Grat.  de  excepr. 
cap.4.  num.  33. 

249  Como  também  fe  computara  os  primeiros  fur- 
tos,  porque  ja  foi  punido  :  Iul.  Ciar.  indi&ò  parraf.  fur- 
tum num.  13  6c  ib.  Bijírd.nume  63.  Menoch.  de  arbitra,  ca- 
fa295.nnm.19.  Canteira  de  furto  num.  ro.  Farinac.  di&a 
cjuaft.23.-num;  g.  &  dida  quxft.  167;  num«4.  aonde  num  68« 
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amplia :  Ain da  que  pellos  púmeuos  ftotos  na»  foffc  èom 
deaado.euai  Bald.d.cooffl^.coIoaUnfiue.lib.i.  Go» 
d.tto  cap.  j.  nam.  9.  B jjatd.  ad  Ciar.it»  diOo parraf.  fu«u»' 
nuca.  $9.  ' 

250  Porem  ncíle  Reyno  nam  fe  deue  particar  efta  o- 
pmiam:  porque  Fara  fe  dar  pena  de  morte  aos  que  come* 
tem  três  furtos,  he  neceflarioqoefejam  condenados  coa» 
feformmar€aS:  f9JW  ÍC  ^  deftc  Par'afo  2°-  <**  noua 

251  E  efta  opiniam,  que  para  fc  dar  a  pena  ordinarii 
aos  que  cometem  três  furtos,  feja  ncceííano  ferem  con- 
denados  pellos  primeiros,  tiueram  alguns  Doutores,  Ful- 
goí.  coníii.  157.  colurn.  penultim.  verf.  fímiliter:  Bóer 
deciíTione  219.  num.  2  Decian.  coníii.  24  a  num  i<5.  lib.  ..■ 
Fannac.  difta  quaeft.  i<>7.  num.  69.  E  pofto  que  figua  aprU 
meira  opiniam  num.  70.  &  na  quasflam  23.  â  num.  9.  com 
tudo  a  fegunda  fc  dcuc  praticar  nefte  Reyno,  flante  difto 
parrafo  2o.deftanoua  reformaçam. 

252  E  no  Senado  do  Porto  fe  tomou  hum  affento  do 
íheorfeguinte.  AlTemoufle  em  mefa  grande  perante  o  fe- 
«hor  AntonioCabral  do  Confelho  de  Sua  Mageftade,que 
ferue  de  Gouernador:  por  quanto  fei  moueo  duuida  febre 
o  §.2.  da  noualey  da  reformaçam  da  juftiça,  em  quanto 
manda  que  pello  primeiro  furto  fe  ponha  aos  ladroens 
hum  íPj&pellofegudohua forca,  comofe  auia  de  prati- 
car efta  icy  na  quelles,  que  faziam  furtos  menores  que  de 
cruzado:  por  quanto  a  Ord.  do  lib.  5.  tit.  60.  parrafo  3. 
«ratando  dos  tres-furtos,  manda  que  namfejam  menores 
de  cruzado  :  &  outro  íi  como  fe  auia  de  praticar  nos  furtos 
grandes  de  mayot  quantia,  porque  fe  merecia  morre,poílo 
que  os  delinquentes  namfaflem  condenados  nella;  &  fe 
nefte  eafo  fe  auia  de  por  (?)  ou  forca  ,  auendo  que  o  tal 
furto  por  (cc  guue,  fe  auia  de  ter  por  dous :  &  nos  cafos 

fobre- 
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fct>fcditos  parece  que  nam  podia  ter  lugar  efta  noua  ley 
pata  fe  por  marca,  íenam  nos  furtos ,  que  forem  de  cruza- 
do: &  nos  que  forem  de  menos,  naua  aja  marca.  E  quanto 
ao  fegundo  caio  dos  crimes ,  que  forem  de  marco  de  pra- 
ia ,  &  dahi  para  cima,  que  prouado  mereçam  pena  de  moc- 
te.Venam  deuia  por  forca,  nem  auer  que  tinham  pena  de 
dous  furtos:  íenam  que  fe  pufeflefP)em  fmal,que  aquellc 
furio  hc  o  primeko,  &  de  tudo  fc  fez  efte  aíleoto,  que  co- 
dos  aílinaram.  Porto  30.  de  Abai  de  1613.  foi.  434-  vesf.  d© 
iiuro  da  Efphcra. 

253  E  neftes  furtos  nam  fe  connumera  o  ruito  de 
recolher  de  ladroens,&  couías  furtadas  por  ferdediuería 
forte,  &  nos  termos  da  ley  do  Reyno  :  Tuíc.  7.  tom  eoncl. 
560.  num.  4.  íitera  S.  Farinac.  difta  qusift.  167.  num.  82.po- 
fto  que  obfta  aley  primeira  ff.  de  reccptatoiibus  em  quanto 
dis  que  he  peífi  »0  o  gsnero  de  recolhedores  de  ladeoerts, 
fem  os  quaes  íe  nam  podem  efeonder  por  muito  tempo, 
&  fe  mandam  caítigar  como  os  ladroens:l.eos4.eod.  de  for? 
tis  vbiBald.  &  Silicet.Gom.j.  tom.cap.j.no  fim.Cabaneus 
de  confuetud.  Burgund.  fo).  39.  num.  11.  Roland.  confil  35. 
num  3.  ôc  declara  cum  glof.  quando  às  Cabidas  recolher 
os  ladroens,  &  coufas  furtadas:  glof.  in  dida  l.  verbo  latro- 
nes  infine;  aonde  dis  que  indubio  pr^fumitur  ignoran- 
tia,  pro  1.  verias  ff.  de  probationibus;  faluo  fe  for  notório, 
alegando  a  ley  primeira  cod.  qui  &  adverfus  quos  Roland, 
confíl.  41.  lib.  i.lul.Clar.  in  p?a&.  crim.  panafo ultim.  quaeft. 
9.  in  fine,  &  Do&ores,  quos  cirat. 

254  O  que  nam  tem  lugar  nos  tauemeiros,  eftâlaga- 
deiros.birqueiros,  &  mcftresdelShuios  pclla  ley  primeira 
in  fine  ff.  furei  aduerfus  naut  Ba?t.  in  1.  omnes,  n.  i.cod. 
ag'iculis,hb.i.  Caffan.  de  confuetud.  Burg.  ub.  1.  paraf. 
1,  num.  65. 

255     E  aífí  de  direito  pellos  furtos  leues,  poílo  que 
£$  fejam 
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fí  iam  moiros,  &  feitos  em  dketíos  tempos,  nunea  tem  U 
gar  a  pena  ordinária:  CepoL  in  diOa  *,:h.  fed  novo  ju,e. 
Í5?2^      '  ín  Pa,taf'  **  ""^fi"5' no»-  ínft. de aOion.b 

A  Ki-  í.^"'' *  Pa'raf-  'n,UIÍa*  notn  17"  de  P3ce  «"«da .' 
Cabah.diOo.eap.  i»  num. ,.  Earinac.  diOa  quatf.  »6*.«,« 

79.Aoode  exempiíncam  oseafos  leves,  emqoenam  .ode 
«et  lugar  a  peoa  de  morte.  E  dado  que  outros  tenham  o 
contrario,  que  reffere  Farinac.diOa  quaft.  ,67.  num.80  dis 
com  tudono m,  que  a  primeira  oprniam  he  mais  verda- 
dtira,  fca»  recebida  em  pratica :  porque  nam  vio  dar  pe- 
na  de morte  por  «es  furtos  pequenoi:  Cabal!:  diOo  caiu 
19.  num.  9.  aonde  põem  as  penas,  que  fc  podem  dar  por 
furtos  pequenos:  Petr.  Gregpr.  Syntagímat.  lib.  y.cap.  Z 

m  E  quando  o  furto  he  grande,  ôctem  eirenftan- 
cias,  íe  pode  dar  ao  ladram  pena  de  morte:  porque  efie  fe 
iguala  aos  três  Bald.indifta  authent.fcd  nouo  jure, num  3 
Angel.  dído  veib,  c*leítem  veftem:  Abb:  in  cap.  inter  aliai 
a  num -ji  de  immunitate Ecclefiar ::  Angei:  in  Lquod  íl  no- 
h$:  parraf.  quia  aííiduanum.  2.  ff/de  dilitio:  &  Be  recebido- 
cm  pratica  em  Hefpanha: :o  queteftifica  Bernard.  Dias  in 
praa;  cnm;  cap.g^n.i.  &os  que  refere  Pègueira  déciílonc 
17  ao.  6,  &  faz  a  Otd.lib.  5.  tifc  37.  &  60.  parraf  3.  &  4.  *  o 
meímo  dizem  lafmd.  parraf  exmalefieijsn.3..vfqueadI7 
Bóer.  deeif  173  num^  &  dicií  219;  Pètr.  Gregor.  dido  c  2 
lib.37.num.4o  fyncagm.  &  fe  prova  da  I.  capitalíut^parraf  fa- 
moios  ff.  de  poeenis,  auth.vt  nulli  judiei  partafc  quia  verÒ* 
nos  oportet,  col.<5.diaa;auth.fed  novo  jure ,  cod.  de  fervis^ 

tUgltJVlS. 

257     Temos  nefte Reyno  a  o^- '11b. ■  1.  tir.  65  §24 
na  quilfe  difpoemq  dos  furtos  dos  eferavos,  de  que  elles 
primeiramente  tiverem  tomado  conhecimento;  quer  fejaõ- 
<-íinítaõs,  que  Mouros ,  ate  quantia  de  400,  reis,  conhe- 
çam os 
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% at»  os  Iuizcs,  &  Defcmbargadores ,  cr»  Gamara  os  Vera- 
dores,  ícm  appcllaçam,  nem  aggrauOjdando  pena  de  açou- 
tes aos  que  acharem  culpados,  ou  qualquer  outra,  que  mc- 
tecer,  fegundo  aforma  dasOrdcnaçoens. 

238  E  na  Ord,  antiga  lib-5.tit.37  :§  3-  íe  dispunha,  que  o 
«ferao,  que  furtaífe  valia  de  400.  reis  pêra  baixenam  def- 
cendo  de  100  reis,  foffe  açoutado  publicamente,  com  ba- 
faço,  &  pregam:  &  deforclbado:  &  fendo  de  cem  reis  para 
baixo ,  foffe  açoutado  fomente  :  &  na  nova  Otd.  d.  tic.  éoB 
parnsf.  2.  no  fim,  fe  diípoem  que  furtando  valia  de  400. 
reis  para  baixo,  íeja  o  eferavo  açoutado  publicamente  cõ 
baraço,  &  pregam. 

259  E  cm  combinaçara  deftas  Ord.  íeha  de  advertlt, 
que  a  do  lib.i.  procede  no  Iuiz,  que  conhece  do  furto  dos 
eferavos  de  quantia  de  400.  reis  incluíi vè  para  baixo,  &  ef- 
tes  quer  que  xtefpache  cm  Camará fem  appellaçam,nê  ag- 
grauo:  dandolhes  pena  de  açoutes,  ou  outras  penas ,  que 
parecerem  conformes  àsOrd.ôc  arazam  heporque  osMa- 
giftrados,  que  podem  conhecer  dos  deliâos  dos  eícrauos* 
he  para  effeito  de  os  caftigarem  comieue  caftigo ,  como 
difpoem  a  ley  1 2.  ff.  jurifdittione  omniura  judie.  Sc  ibi  Bart 
AlbcricBald.Angel.laf.  Decian.  Reibuf.qui  dicit  n.  1.  qcfte 
leue  caftigo  coníifteem  açoutes,  5c  priíaõ. 

260  E  aííi  procede  a  ley  ipriuatos  17.  ff.  qui,  &  à  qui- 
bus  cumGlof.vcTbo^aíUgafti:  &  fe  deue  notar  ncfte  tex- 
to.* que  ainda  que  o  íenhot  do  cícrauo  para  o íubtrahir  do 
caftigo  diga  que  elle  he  liurc,  nem  por  iflfo  o  fica :  no  que 
he  íingular,  ôc  foy  determinaram,  que  tomou  o  Empera- 
dor  DiuoMarco.íero  embargo  do  tiiendacio,que  o  fenhot 
cometteo  cm  dizer  que  oefcrauo  eraliure  contra  as  regrai 
ordioaiias,que  o  mendaciopiejudica  ao  que  ocomcte.l.fi- 
nalff.rcivêd.l.Gdubiteturn.§.i.ff.derldcjufí.auth.cõtracod. 
non  nuaaerata  pccunia,mas  defendefe  cõ  algumas  razoens. 

N2  261  Apri- 


i 
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2<5i  A  primeira  porque  os  ados  fe  diítínguem  peíf* 
vontade,  &  propofíto  do  agente :  i  qui  io  juria  55.  £  de  irj. 
júri}*:  porque  os  iãos  nam  obram  fora  da  intençam  do  agêC 
te.-  1.  non  omnis  19  ff  fi  certum  petatur,  porque  aqudla  de- 
ckraçamfoycnunciaciua,  &  namdifpoíitiva:  como  nota 
a  Glof  veíbo  voluneas.tttdiaal.fi  priuatos.Cmac.hb.a  ob- 
fem  csp.  22. 

262     E  a  Ord.diílo  lib.  5.  procede  em  outros  Ligado- 
res.q  podem  conhecer  dostaes  furtos  dos  eferauos,  inua 
q  fejam  te  quantia  de  400  reis.-porque  eftes  pode»  conde- 
nar na  de  açoutes  com  baraço  pregsm,  como  iam  os  Cor- 
regedores  do  crime ,  que  defpacham  cm  Relaçam,  & 
nos  Corregedores  das  Comarcas,  ôcouuidores  dos  Mcf. 
Irados,*  dos  Senhores  dasterras,  q  tiverem  poder  efpecial 
pêra  conhecerem  por  auçam  noua.-  porque  deites  Corre 
gedores,&Oouidores  ha  defer  eomáppcílaçam,&aggrauo 
pera  a  Relaçam.  Mais  fe  nota  na  Ord.  difto  i,b.  1.  que  íò- 
mente  procede,  quando  o  luis  conheceo  do  primeiro 
furto  dos  eferauos,  até  quantia  dos  400  reis ,  &  dahi  para 
baixo,  &eílesha*>  dedefpacharem  Camará  fem  appella- 
fem  ,  nem  aggrauormas  fe  fe  tratar  do  fegundo  furto  fica- 
mos fora  da  O  d  &  ha  de  defpachar  o íuiz  per  fi  com  s»; 
Placam,  Staggrauo:  porque  o  2.  furto  aggraua  01    &  re- 
querc  mayor  caíligo;  Baid.in  d.  auth.  íed  nouo  jure,  num.*' 
Salicet.  n.  6,  g.  &  9.  Fnlgof,  n.i4.  CepoL  num.  w.  late  Fari- 
oae.  d.  quígíf.  167,  n.  42. 

263  O  q;ie  fuppoíto,  parece  que  nos  termos,  em  que 
o  Iur  defpachar  o  1.  furto  em  Camará,  nam  poderá  appli- 
tn  ai.  Marca,  fenaõpelloa.  cm  que  ha  de  conhecer  pec 
icomappellaçam,  ou  quando  deite  conhecerem  os  ou- 
tros Iulgadorcs.. 

264  Aduirrafe  que  os  nobres  pello  furto  perde  a  nobre- 
2i,  m  podem  fe?  condenados  com  as  penas  vis  como  pte- 

beos 
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fceos :  Ord.  lib.  5-tit.  139.$.  íioal :  Tiun.  de  nobilitate  q.  24, 
Cou.lib.2.  variar.c.9.  n.4.  Gutt.  de  jorao>ento  confirmato- 
110  i.p.cap.tôn.  2i.  lul.  Ciar.  in  praft.  ctim.§.  vlt.q.  60.  num. 
24.Farinac.3.p.q.98.nur».n<5.  Ha  outto  eafo,  em  que  nefte 
Reyno  fe  «anda  içtm  o  lofto,  que  poça  a  Ord.  lib.  5.  ti«. 

§.  XXI. 

EM  nenhum  cafo,  que  provado ,  wí/^4  morte  n ai 
tural ,  m>/7 ,  00  curtamente  de  membro ,  /f  p^jf/4- 
rtíw  provifoem  fará  os  delinquentes  fe  livrarem 
ptt  procuradores ,  &  pa$ando{ie ,  (eram  nullas  9 
'&  da  mefma  manatra  lenam  concederam  aos  Autores. 


AD  .§.   XXI. 


m 


Os  eafos  cai  que  fc  dà  pena  de  degredo 
temporal,  ou  outra  roayor,  &  o  delin- 
quente tomar  cafta  de  íegoro»  ou  aluará 
de  fiança,  tem  obrigaçar»  de  reíidii  pcf- 
íoalmenre  nas  audiências:  o  que  fe  vè 
da  Ord.lib.3tit.7.§.2. &  líb.5  .tit.ii7.§a.& 22.&tit.i24.  parraf, 
14,  &  a  rocfma  o  biigaçana  tem  os  accufadores  de  apparc- 
cer,Ord.d.tit.  124.  psrrafois.  ampliando  coro  Phcebo  aref- 
toi30.i.p.  &areítois2.  contra  o  que  nar»  obfta  a  lei  firal 
cod. de injurijs, que  gaitem  lugar  nefte  Reyno:  &  a  Ley 
pen.cod.de  procuratorib.  que  procede  nos  eafos  ciuei.sera 
que  as  pcffoas  illuftres  naõpodem  litigar  por  fi,pella  mão* 
que  dà  a  Glof.  ibi  verbo  vfquc:  Anton.tícbnel  cômunium 

tit.  de  staleficiis  condufione  9.  n .  9$. 

N3  2<5óPotem 
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z66  Porem  neflc Reyno  fe  difpenfaua  com  oj  aceufa 
dores,  &  delinquentes  para  aeeufarem,  &  refpondere»;  a 
tratarem  fuás  «au  as  por,  procuradores,  com  cbrig.ça"  « 
apparecetem  em  Iuizo  quádo  pella  juftiça  lhes  f  o*  landa 

Defembargo  do  Paço,  conforme  a  ley  4.  $.ii.tir ,  Battit  . 

das  extrauag.  &  no  nouo  regimento  §.77   ilMt*-Pattltí 

267    O  que  fuppofto  nefte  p.rraf.  zu  (e  0,denou  que 

nos  cafos,  em  que  prouados  fepode  datpena  de»orte 

aatural,  ouemil ,  ou  cortamento  de  wembro,  fe  na»  pai- 

fem  prouifoens  para  os  delinquentes  fe  liurarcmporwo- 

cundores:  &  poe*  elaufula  irritante,  <jue  patTandoíe  cfta, 

prou.foens:  fe;am  nullas:  &  accrefeota  que  da  meíma 

maneira  fe  na»  concedam  aos  accufadores  o  que  fe  ha 

de  rcftringiraos  «efmos  cafos,  em  <jue  prouados  íe  di 

peua  de  morte  natural,  ciuil,  ou  cortamento  de»embro; 

&  com  razam  porque  ião  correllatiuos  accufadores  .  & 

aeeufados,  &  o  que  fe  denega  a  hu»,  fica  denegado  a  ou- 

tro.I.  nondebetff.de  regulis  júris,  »bi  Dcc.  St  Caenol  Sc 

regula  non  debe»  de  regulis  júris  in  fexro,  Valaíc.  con- 

íult.  »5.  num.  6.  1.  parte .  &  tirados  eftes  cafos  efpeciaes,  & 

TollT"' aos  m3is  fc  podeM  paffaf  aí ""  ?,c,ú- 

26S  E  porque  efUIeynamfazdifferençaentrebòmetw' 
&  molheres:que  aceufem,  quer  íejam  accufadoí,  todos 
ficao  co»prehendidos  debaixo  delia:  principal»ente,por- 
que  ufa  das  palaaras,em  nenhú  eafo:  &  a  ley  geral  compre- 
hende  todos  os  cafos,e«  que  fe  não  adia  Jimitada:l.in  frau- 
dem 16.5.  final  militari  tefiamêto  i.i.f.  íed  ar  genetalirer;  ff. 
^gatls  prcíland.  cum  alijs,3cfas  o  que  nota»  os  DD.na  ley 
&.  «rbor.  fígn.  &  no  principio  defta  reformaçaro  fc  trata  ã 
eoufa  (e,a  morte  ciuil,  natural:  &  cortamento  de  membro? 
«porque  o  cortamento  de  membro  hepena  grauilfima 

como 
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como  fe  dis  in  authent.  vt  nulli  judicum,  parraf.  quia  vero 
nosoportet,  co!.9.  Capiff.decií.  126.  num.6.  íe  ha  de  pro- 
cedei cautaroente:  Ôc  deuefe  notar,  que  he  neceflario  de- 
clarar a  qualidade  do  cafo,  de  que  (e  pede  prouifam,  fe  he 
tal,  em  que  caiba  pena  de  morte  natural,  civil,  ou  cortame- 
to  de  membro :  algum.  text.in.I. pretor  edixit.  ff- de  injurijs. 
E  em  cafo,  que  os  juizes  inferiores  guardem  as  provifoens 
podem  as  partes  agravar  pêra  a  Relaçam  defta  Ordc- 
naçam  nam  guardada  vifto  dizer  que  fejam  nullas :  &  nota- 
íè.que  quando  fe  vota, em  Rellaçam,  haõ  de  concorrer 
íeis  Dezembargadbres ,  aíli  no  recebimento  da  contrarie- 
dade, como  na  ffcntença  final  Ord.lib.i.tit.§.6.Phceb.arefio 
153.  Barb.  ad  did:Ord:  em  quanto  &llà>  em  coitamento  de 
membro,  &  degredo  pêra  fcmpTe. 

269  Os  enfermos  iam  efeufos  de  aparecerem  em  juí- 
zo, l.  2.  parraf.fi  quis  in  judicio,ff.fi  quis  cautionibus:  l.quss- 
ficu»  60.  ff.  re  judie,  vbi  Paul.  &  alij.  cap.fi  aegrotans5. 
qu»ft.3i  cap.fi  Epifcop.  18.  dift.  cap.  querelam  de  procura- 
torb  Albcric.  in  cap.  cúm  tenor  num.  i.  de  re  judicata: 
Affiift  dcc1f.286.num.17.  Mârant^de  Ordin.iudk.  6.  par- 
te tit.  de  contumácia ,  num;2.  E  mais  cm  termos,  que  o  en- 
fermo feja  efeufo  da  refidencia,  temBait.inl  pecult.  parraf. 
adcrimen;ff.dépulicis  judieijs:  Bonifac.de  malefieijs,  tit- 
de  procuratorib.  num.io.  Grat;  confil.  98.  num  2.  lib*  1. 
Bòff.  de  deli&is,  tit.  an  in  criminalibus  judiciís,  n;  10.  Fcle- 
ríus  in  praxi  ctim.  verfoaudiatur  executor*  num.  27.  Acn> 
de  dis  quecfta  caufa  da  deença  he  muito  jufia,  &  admif- 
fivet ,  pe?  1.  pretor  75.  in  §,  fin.  ff;  de  judiciís :  Ihnoc.  & 
Àbb.in  cap.  veniens  de  aceufationib.  Salcet;  in  l.reos,  co- 
lum.ç.- ;*.  rf.ex  prsdi&is  coutrarijs,  cod.  de  aceufationib.lul. 
Glar.  in  praa.crím.  parrâf;  vlt.  quasft;  35-  num.  5.  aonde  dis 
que  baila  o  enfermo  fazer  ceito  de  íua  doença  por  cer* 
tidam  dos  Médicos  ,00  porteílemunhas:  comotambemo 

um 
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tem  Crauet.  foper  ritum  m^nx  cúria:  oa«.7.  Hypoíít  Br* 
nocoía  verba  infirmus  íi  íi6  inquiíhus,  Meooch  de  arbitr 
lib.  i^usft.s.num  49.  Bajard.ad  Ciar.  tíida  qa»».^* 
19.  idem  Clarus  quca.  33.  Reouf.  3.  to»,  ad  lege*  Gali^iU 
de  excufatiomb.  á  n.  26.  '    - 

270  Econflrmafc,  porque  adocnça  quando  impe- 
de ao  enfermo  refidir,  ou  não  poder  fazer  outros  aftos 
por  fua  peffoa,  reduz  a  cauía  ao  impofíioel,  &  affi  da  cfcii- 
fa:  1. 3.  in  principio  ff.  ad  Sylanian.  &  nefte  texto  íc  tê,quod 
ad  impoffibile  nemo  cenetur;  vt  habetur  in  íumt»ario:  Gu- 
rus confil.  193.  lib.  1.  Decian.  refponfo  20. num.  19.  lib  t 
Scdizlnnoc.  eap.  1.  num.  2.  de  celebrar,  roiííar.que  aos 
enfermos  nam  he  pofta  ley.  Francus  Marc.  qu«u\<545.  p3N 
te  1.  Thomas  Aâius  de  infirmit.  legali  1.  parte  cap  9  Mc- 
dieesde  fortuitis  cafibus  1.  parte,  qu*ft.  s.  Iate  FarinacJ 
quaft.  237.  num.  8.  &  9.  Azeued. !.  3.  cie.  10.  lib.  4. ».  5I. 

271  Et  tandem  prouaíe  efte  intento  da  meíma  Ord. 
lib.  j.tit.  7.  parraf.  3.  aonde  dis  que  o  accofado  por  feito" 
crime  em  caio  de  mòr  pena  que  de  degredo,  hauendo 
nelle  tal  neceííidade,  que  nam  poffa  parecer  peflbalmente 
em  juízo,  poíTa  mandar  feu  procurador;  o  que  he  confor- 
me  a  direito  ex  ditos:  &  efta  Ord.  limita  a  precedente:  por 
que  as  leys  deftc  Reyao  recebem  liroicaçara  de  direito,  Ôc 
pellasdoReynoCabed.deer.  211.  num.  2.  fie  as  leys  ge- 
nes nam  coitwehendcm  oseafosefpedaes,em  que  fe  a- 
cham  limitadas;  Barbo,  in  1. 1.  ff.  folutomatr.  i.parten   $ 
&  conuem  que  as  leys  fe  concordem  aonde  pode  fer  fem 
correiçam.-  cap.  cúm  expedias  de  cleã  lib.  6.  Caball. decif. 
li,  n.  6.  6c  n.  11.  p.  2. 

272  Porem  a  parte  contraria  poderá  íer  admittida  a 
prouar  o  contrário:  cap.prxfendum  deteftíbus  Rcbufvbi 
fupra  num.  ig.  o  qual  põem  os  ditosimpedimentos ,  que  fe 
veram  da  refideneia,  em  quanto  durarem  à  parte. 

273  Secun: 
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273  Secando  nam  procede  efta  obrigaram  de  refi- 
dir,  nas  Communidades,  que  qucié  aecufar  íeus  delinqué. 
ícs,  porque  o  podem  fazer  por  feu  procurador  pella  deífi- 
culdadc  que  ha  de  aparecerem  as  Communidades :  &  efta 
doutrina  poera  Abb.  in  cap.  veniens,  num.  14.  de  accuía- 
íionib.  Bald.in  1. 2.  nura.27.cod.de  aceufationib.  Guandin. 
demalefieijs,tit.quiaccufare,num.  13.  Bonifac  de  malcíi- 
cijs.  tit.  de  procutatorib.  num.  18.  Alex.  ad  Bart.  in  1.  zm  fa- 
&a,  pernf.  vlt.  num  6.  ff.  de  paenis  in  fine:  Iul.  Ciar.  in  pracl. 
crim.  parraf.  vlc. quaeft.14  num.  24-  Gail.de  pace  publica  lib, 
2.  cap.  9.  num.  3.  Cantera  in  quxft.  crim.  tangent.  adjudi- 
ecm  quasft.  3.  num.  1.  in  fine,  &  hb.  3 

274  Tertiò  fe  limita  na  Vniueríldadc  que  be  aceufada 
por  algum  delido:  porque  também  fe  pode  defender  por 
procurador:  1.  tam  coliatores,  verfo  uniueríicas  cod .  re. 
milit.  Hb.  12.  vbi  Bart.  &  Platea  num.  1.  Bald.in  1.2.  num.  27. 
de  accuíationibus  Bonifac.  vbi  fupra>&  Gaih&fe  proua  da 
glof.  in  cap.  dile&us  2.  deíimon,  &  ibi  Anania,  &  Abb.  ira 
di&o  cap.  venieos:  Menoch  de  arbitr.  lib.  1.  q.  79.  num.  14. 
Cantera  d.  q.  3.  pag.  71.  no  fim. 

275  Nem  neftes  termos  os  particulares  fe  podem  aju- 
dar do  pnuilegio  concedido  às  Vniueifidades  pêra  aceu- 
farets,  ou  fe  defenderem  por  procurador,  &  a  razam  he  , 
porque  efle  priuilegio  he  de  direito  cenomum  ,  Õc  nam  o 
tem  por  efpecial  prouifam.  &  aííi  nam  íe  podem  os  aduer- 
íarios  ajudar  delle:  per  I.3  ff  quod  quifque  júris,  B:ld.Paul. 
&  Iaf.  num. 8  &  faz  a  Ord.Iib.  3.t»t.  38.  parraf.  2-  Afflid.decif. 
66,  Valaf.  confulc.  25.  num.  3).  Mantuan.  dialogo  83.  verfo 
non fecuti  Surd.  coníil  2.  num.36l1b.L0s quaes refere  Bar- 
bof.  ad  di&am  Ord. 

276  E  fe  confirma,  porque  aos  Defcrobargadores  fe 
permitte  aecufar  feus  contenfores  ,  &  malfeitores  por 
procurador:  Ord.  lib.  2.  tit.59.  parraf.  12.  Cabed.  decif.  z6. 1. 

O  parte 
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parte  Batb.  dido  parraf.  z.  comotambem  3S  molheres  P0 
demmeracculaçitn  por  íeus  procuradores,  dando  fian- 
çi  as  cuftas  em  cato  que  deicayam:  Ord.  lia.  j.  tit.  I24  iit 
taf.  :5.  verf.  porem  as  molheres.  E  com  tudo  as  partes  ad- 
uetus  nam  podem  viar  do  raeímo  beneficio  :  porque   he 
concebido  as  molheres  jure  communi ,  âc  aos  Dezembar, 
gadores  por  bem  das  ditas  Ordeoaçoens,  &  nam  por  efpc- 
cia,  prooiíaa*  Cald.in  l.vnic.  cod.  ne  ex  delia»  defunítor 
2  parte  num.  ss.  &6o.  Aonde  hmita,  quando  as  molheres 
da  aceufaçara  podem  íer  condenadas  na  tsena  de  Taliam, 
porque  tem  obrigaçam  de  refidir  pefíoalmente,  &  o  fc. 
goeRarb.  a  diíhOrd.  di cio  parraf .  ,6.  Bam  .  3.  fc  deue 
notar  para  a  Ord.  lih, ,  fc,  ôo.parrafo  *  Bartol.  in  I.  a  qui  in 
fin.n„M.j.ft .aeaccuíationib.  Piatea  in  U.in  fin.cod   reis 
pofiul.  1.  ,o.  Aymoo  eonfil.  as.  Mafcard.  de  probationib 
ho,  a.  eonclmi.  7i9.  nua).  9.  o  que  nam  tem  lugar,  quando 
as  molheres  faõ  aecufadas,  porque  tem  obrigaçam  de  ap- 
parecer  pefíbalmente.  '  p 

a77  Eaduertefe  que  as  molheres  podem  dar  feus 
mandos  por  feus  fiadores  às  cofias;  1.  penolr.  cod.  nevxor 
pro  manto;  Pato  in  repitít.  rubrica:,  parraf.ja.  num.  i.  &  o 
procurador  que  fizer,  ha  de  fercom  efpicial  mandado  pê- 
ra pro.eguir  aaceufaçam:  Capiff.  decif.j.n.  4.  Bada.  diclo 
§.  i<5.  ia  fine. 

,<m  Quarto  fc  limita  quando  fe  trata  de  algúa  exceiçaõ 
cn.atoria.-  porque  em  quanto  durar,  nam  tem  obrigaçam  as 
partes  de  apparecerem,  &  podem  refponder  por  precu- 
M*»i .-  Bartol.  in  1.  penult.  parrafo  ad  criai.  num.  ig  ff.  de 
M?lic  luaicijs:  como  he  a  exceiçam  que  refpeita  a  compe- 
tência do  julgador,  ou  habilitação)  da  peíiba.  &  ftqui'ur 
ioi.mol.Boer.  de  dilid.  tit  de  carcerator.  fidejufforibus 
num.-â  Iul.Clar.inpraa.ctim.q.sa.S.vlt.n.  S.cum.íeqq  & 
a^m  íe  infere  anotaçam  ao  aieíio  de  Pnabo  i9i.  em 

que 
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que  dis  julgarfe,  que  vindo  hum  querelofo  com  os  embar- 
gos á  prouifam  que  impetrou  o  aceufado  pêra  fe  liurar 
por  procurador,  era  obrigado  3  apparecer,  em  quanto  du 
raCfem  os  embargos  ,  &  nam  apparecendo  fe  lhe  ouuelfe 
a  carta  de  feguro  por  quebrada,  &fofle  prefo,  por  quan- 
to os  embargos,  que  o  queroloío  allegaua  à  prouifam  ref- 
peitauara  apeííoa  do  aceufado,  &  nam  ao  crime  &  ti- 
nha lugar  a  doutrina  de  Bart.  in  difto  par.  penuit.  n.  18. 

279  E  nem  obftam  as  authoridade^que  no  dito  aref- 
to  íe  allegam  da  1.  etíi  non  cognitic:  cod.íi  cõtraria  jus,  vcl 
vtilit.  publ.  Aymonconfíl.  79.  num.  1.  Pinei,  in  rub.  eod„ 
refeind.  1.  p-  cap.  2.  n.  28.  Ozafc.  deeif.  $6.  Gail  prâS.  lib.  1. 
obferuat.  9  à.n.  1.  porque  fomente  eftas  autheridades  ecn- 
uencem  para  erTeitodefe  auer  de  julgar  por  fubrepticia 
a  prouifam,  por  fer  auida  por  falia  infermaçam,  ou  cslia- 
da  a  verdade,  que  exprimida  flzs-ra  o  Príncipe  mais  dif- 
ficultofo  na  concelT3m,per  Ord.  lib.  2.tit.43,in  princ.  mas 
nam  para  erTeito  de  ©querelado  impetrante  auer  de  appa- 
reeer:  porque  eíle  caio  fica  nos  termos  da  doutrina  de 
Bactol.  loco  citat.  podefe  porem  faiuar  o  arefto,  quando 
juntamente  fe  trata  nos  embargos  de  fobrepçam  à  prcuiíaõ 
&  de  profeguir  a  aceufaçam,  &  nam  quando  fomente  íe 
trata  dos  embargos  de  íubrepçarn ,  que  refpcita  apeífoa 
do  aceufado,  porque  então  pôde  refponder  por  procura- 
dor aos  embargos,  até  fe  determinarem* 

280  Quinto  fe  limita ,  que  nam  procede  nos  preíos, 
porque  eftes  podem  aeeufar  por  procurador  por  razatn 
doimpedímentOj  porque  tem,  &  o  meímo  nos  qoefam 
aceufados:  no  que  côcordão  tedos  os  Doutores  Baid,  in.  I. 
reos,num.2i. ccd.de  accufationibus.Msrian.in  eap.  veniens, 
n.  6.  de  aceufationib.  o  que  fe  amplia,  quer  o  prefo  eíkja 
por  aquella  caufa,  quer  por  ©Btra:  &  be  commum  'Opinião 
perlmol.  in  dí&o  §.  ad  crimen.aoade  dis  que  aífí  fe  guar- 

O  2  da 
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da  por  coftame:  Sc  o  refe  re  Goauj.to*.  câp.i.  «„!■.  M®ft 
Uar.m  praó*.  crim.quaeft.jz.S.ultiro.  num.ij.E  dado  que  al- 
guns Doutores  tenham  que  os  íulgidores  cautos  fazem 
os  proceflos  com  os  nacfmos  prefos  ,  &  que  cftc  he  o  v- 
fo,  &  pratica,  cum  Goro.  vbi  fupra  lul  Ciar.  que  declara  a 
matéria:  coa  tudo  ncfte  Reyno  nam  fe  pratica ,  faluo  ai- 
gomas  vezes,  que  os  Iulgadores,  data  caufa  mandam  ir  os 
preío»  perante  íi.  pêra  o  que  fas  a  Ord.  lib.  i.  tíe.  iz.  §.  2  o 
que  íe  deue  entender,  durando  o  impedi mento  na  pri- 
iam:  porque  ceíTando  tem  obrigaç.m  derefídir,  pella  re- 
gra do  texto  ineap.cum  ccffante  deappelia.  cum  vulsa- 

agi     Sexto  fe  limita,  &  declara,  que  fe  c  procurador 
de  fafto  foy  ouuido  fem  fe  lhe  oppor  ,  valerá  o  procedo: 
per  g!of.  in  cap.  i.  verbo,  criminalis  de  judieijs  lib.  6  &  he 
eftaopioiam  recebida  de  todos  os  Doutores  Canoniftas- 
Bald.  in  1.  (cruum,  §.  publicé,  ff.  de  proeuratorib.  idem  io  !. 
m  demum  n.  4.  cod.  de  procuratorib.  aonde  dis  fcr  com- 
mua:  Fel.  ín  cap.  me  mini  mus,  num.ro.  de  aceufationib  Hy- 
poht  ínpraft.  crimín.  i7.  5c  ex  Imol.  indicio  S.crimen, 
&afli  fe  pratica,  pofto  que  outros  tenham  o  contrario, 
&  fer  mais  commum,  contra  aGlof.in  dia.  cap.i.de  judieijs 
lib.  6.  comotem  Gom.  dido  cap.i.  num.  So.verfo.  quid  te- 
nen duna.-Menchaq.  vfu  ftequentium,  cap.  20  num.:$.&  ante 
eos  Aretin.indiftocap.  veniens.num.87.  &  dado  quelul. 
Clar.,façadiftinçafflqueaopiniaoi  da  Gíof.  procede  nos" 
calos,  em  que  íe  procede  ainftancia  de  parte  ,  &  neíres 
termos  vai  o  proceflado  por  procurador,  fe  lhe  nam  fot 
oppofto;  &  nos  cafos,  em  que  fe  procede  ex  officio:  nos 
ouaestempre  oproeefíode  nullo;  porque  a  negligencia 
do  Iu.gador  nar»  pode  pre/udicar  ao  direito  publico:  õc 
accirefenta,    que  o  coaume  recebeo,  que  todo  o  pro- 
ceííadopor  procurador  no  cafo  Jaime  que  tem  lugar  a 

pena 
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•enaaffliaiua  do  corpo  he  nullo:  &  defta  maneira  tratam 
Cald.  de  E(nphit.4.pa«c,cap.i7.n.io.Faiinac.qtafl.9v.n. 
242.  Barb.  ad  Ord.  hb.  3.  tit.  7-  §  3«  n.  *• 

282  Septimo  limitta  nos  degradados  ,  que  duran- 
do o  tempo  do  degredo  nam  podem  entrar  no  lugar, 
onde  a  aceufaçam  fe  houuet  de  tmar ,  pot  razam  do  ína- 
pedimento,que  tem,  nos  termos  da  Ord.  lib.5-tit.142.  o  que 
procede  durando  o  tempo  do  degredo  :  porque  acaban- 
do tem  obrigaçam  derefidir,  pois  ceffa  o  impedimento 
per  Li.  eod.de  judieijs,  quiin  exilium,  lib.io.  Peialt.  ml. 
ftatn  liberam,  §.  ftichum,  n.4  ff  legat.  2,  Cremení.  fingular. 
4.  Decian.  eonfil.  i45- lib.2.  IUb,f.  in  1.  imperator  £  de 
poftulando:  &  3.tom.ad  leges  Gallis,  tit.  1.  de  fcnpt», 

ait.i.glof.  i.  ,      /... 

283  Oftauò  nam  tem  obrigaram  derefidir,  quan- 
do allegarque  tem  inimigos  capitães  aonde  íe  trata  a  ac- 
eufaçam,  pello  perigo  ,  que  lhe  pode  íobrcuir:  &  he  .com- 
mum  opiniam  per  Marian.in  diao  eap.veniens,num.8.Bof« 
íhis  de  delidis,  tit.  an  in  criro.  jud.  num.  12.  Iul.  Ciar.  ditla 
qusft.  32.  num.  18.  &  fas  a  Ord.  lib.  3.  HMfrS. 2.Barboí.in  I.  a 
quis  ex  aliena  n.  46 .ff  de  judie.  Gratian.  regula  493.  Hebuf. 
de  exceptionibus  num.  347-  víque  ad  384.  Valafco.  coofult. 

81.  num.  3.  Í""'l'^j 

284  Nono  limita,  quando  no  logai,  onde  ha  de  ap- 
parecer  ha  grande  peftc  .•  porque  também  neftes  termos 
nam  eftam  obrigados  a  apparecer ,  aífi  oaccuíadof ,  co- 
mo o  aceufado:  Ord.  d.  tit.  69  §.  2.  Maícard.  lib  2.  de  pro- 
bationib.  conclufiane  104.  n.  11.  que  refere  Batbof.  âião 
$.  2.  Valafe.  diao  n.  3.  &  nam  admittindo  oluiz  cfta  caufa, 
tem  lugar  a  appellaçam  por  rszam  do  dano  ifreparauel: 
ôcaproua  dolug.rnaro  feguro,  fe  pode  fazer  perante  o 
Iuiz  da  appellaçam,  peita  regra  da  l.per  nane.  cod.  de  tem- 
pos, appcil.  Ord,  lib.  3.  tit,  fe  in  princFuluius  Pacian.  lib.  2. 
r        rr  O  3  ^e  P10" 
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dep^3tionibascap.46.num.  gp.  ou  perante  o  Iaiz  de 

precado ,  quando  fc  aílegarem  cmbar<4  à  citara*  ! 

To  que  os  receba.  *«  wo0*  a  cicaçam  cm  ca- 

285     Vitimo  nos  cafos,  etn  que  a  lev  bop™  ,  11 
íl í  °«"'S™  reuni»,,!!,  CiL=,„. 

ESES?  Cl,A  i0  '■  -?  * '  •• » A  «5 

2S6     Eos  acoutados  cm  algum  eouto  ;  oa  Igreia  D0. 

de* ireeufar  aos  ^adores  por  procurador  j  o  Sfi£ 

Ord.  hb,  3.  m  7.  §.  finai .  &       a  f  ft.     rf    allcgaferá  oue 

fctrata.  Omefiaofe  provada  Ord.lib.j.iic.iatfS  4  &  «T 


§.  XXII 


da  Juftíça, 
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§.   XXII. 

NA  M  poderá  nenhum  efiriuam  tet  mais  de  deus  ef- 
■  creuentes,  ejr  eães  teram  carta  de  efereuentes  paf 
fadapelia  chancelaria,  ejrfe  deuafjará  asiles ,  co- 
mo dos  demais  officiaes  dajuftiça ,  ejr  f eram  cofli- 
gados  pellos  erros ,  quebrem ,  como  os  próprios 
efcriuaens,  ejr  viuiram  no  bairro  dos  efcriuaens  >  a  que  eferenerem, 
es  qaaes  os  nam  poder am  de  [pedir fim  exprefia  licença  do  Regedor* 
eu  do  Cbançarel,  nem  âarlhes  menos  da" quarta  parte  ,  do  que  ef- 
creuerem. 


AD  §.   XXII. 


287 


p 


Ara  declaraçam  defte  §.  fe  aduerte  prime, 
que  por  muitas  leys  eftà  determinado 
nefte  Reyno  que  offieiaes  firuam  feus 
offieios  períT,  como  fe  verá  do  regi- 
mento da  fazenda  nocap.  242.  Ord.lib. 
1.  tit.  96.  in  principio:  &  por  el  Rey  D.  Iosm  o  3.  na  ley  8. 
das  Coites  que  fes,  foi.  58.  &  he  o  meímo  na  Coroa  de 
Caftella:  Mattienf.  in  íua  dialog.  4.  parte  eap.  11.  num.  39. 
Peres  in  1.  itf.tit.  14.  lib.  2.  Azeued.  in  1.  4.  n.5.tit.25. lib.4.  da 
noua  recopilaçam:  &  na  ley  8.  tit.  3.  lib.  7. 

288  Secundo,  que  o  dito  Rey  Domíoam  Terceiro 
ordenou,  que  cada  E  ferivam  pudeiTe  ter  numa  peflíoa,  que 
oajudaífe  a  eícreuer  em  todas  as  ceufas  de  feu  officio, 
íobeícrcuendoas  el!e  :  faiuo  os  termos  das  audiências, 
inquiriçoens,  5cquaifquer  outras,  que  foííem  íegredo  da 
juííiça,  que  o  dito  Efcriuam  tomaria,  &  efereueriada  fua 

letrã> 
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letra,  fero  o  Eícreacnte  fazer,  nem  eícreuercoufa  alguma 
raasdiÉaseouías,  &lhefofie  dado  juramento  pello  Iuiz,a 
que  pertenseffe,  de  que  íe  faria  auto  nas  coftas  da  carta- 
&  que  o  dito  Efcreuentc  foffc  rmyor  de  catorze  annos^ 
ap?o,  &  pertencente  pêra  niffo  fererir:  &  que  fallecendo,' 
ou  tendo  outsro  impedimento,  que  o  Efcriuão  pudefíe  n<> 
mear  outro  em  feu  iugar,para  a  todo  o  tempo  ter  numa  sd 
petíba  que  o  ajudaífe ,  «Sc  mais  nam:  o  que  fe  veda  ley  4. 
tit.  zí.parte  1.  das  Extrauagantes:  Ord.lib.  i.tit  96.  §.  flnal: 
onde  aeerefeenta  que  os  ditos  Efcreuentes  nam  vam  ás 
audiências  tonar  por  osofficiaes,  &  Efcreuentes  os  ditos 
termos,  ainda  que  clíes  lho  mandem  :  nem  os  Iulgadores 
lho  coníintam. 

289  Teríio,  no  regimento  do  Defembargo  do  PaJ 
ço  refFerido  na  ley  t.  tit.  4.  parte  1.  da  extrauagante :  &  d* 
Ord.  no  §,  49.  Te  contem  a  forma,  em  quefe  ham  de  pafíat 
as  cartas  para  Eferiuaens,  &  Tabaiiaens  terem  peflba,  que 
os  ajudem,  quanto  aos  traflados,  &  tirar  das  fentenças,  & 
cartas  do  procedo  na  forma  de  menura  ,  que  nouamente 
fefes.&ifto  nos  lugares,  que  tiuerem  navilla  ,  Sc  termo 
mil  vizinhos,  ou  nos  que  tiuerem  Iuizcs  de  fora,  pofto  que 
tenham  menos  de  mil  vizinhos. 

290  E  permitefe  o  que  el  Rey  Dom  Sebaftiam  man- 
dou, que  os  Eferiuaens,  que  tiueflem  Efcreuentes  para  os  a- 
judarem.nam  pudeííem  darlhes  menos  daquarta  parte 
dos  Manos,  que  por  feu  regimento  podiam  ieuar,  faluo  à- ' 
quellaspeffoas,  a  que  os  Eferiuaens  deflera  onecefíarip 
como  fe  vé  da  Ord.  lib  1.  tit.  24.  §  15. 

29E  O  que  fuppofto  nefte  §.  22.  fe  induzem  algumas 
coufas  de  nouo.  Prímò,  que  os  Eferiuaens  pofiam  ter 
dous  Efcreuentes  , com  terem  cartas  os  Efcreuentes  palia- 
das pella  chancelaria,  &  fendo  mayores  de  catorze  annos, 
&  nos  lugares  de  mais  de  mil  vizinhos,  ou  onde  ouuet 

Iuis 
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Iuiz  de  fora  conforme  as  leys  precedentes,  que  nefla  pane 
nam  eftam  revogadas,  «Sc  fomente  accrefcentou  poderem 
ler  dous  Efcreventes,  donde  dantes  podiam  ter  hum. 

292  Secundo  ,  que  fe  deuaffc  delles ,  cómodos  mais 
©fficiaes  de  juftiça ,  &  íejam  caítigados  pellos  erros,  que  fi- 
zerem como  os  «ais  Efcrivaens :  o  que  fe  ha  de  entender 
de  variando  delles  pellos  juizes  na  devaífa  geral,  que  tiram 
por  Ianeiro  na  forma  da  Ord.  liba.  tic.  6y  parraf.  39.  &  pel- 
los Corregedores  da  comarca  em  fuás  correiçoens ,  &  if- 
10  nos  cafos  cometidos  naquclle  anno  ,  5c  no  outro  atras, 
&  mais  nam,  conforme  a  Ord.líb.i.tit.58  §.34. 

293  Tcrtíò  ,  que  os  Efcreventes  viuam  no  bairro 
dos  Efcriuaens,  a  quem  efereuerem,  &  que  os  nam  poífam 
defpedir  fem  expreiTa  licença  do  Regedor ,  ou  do  Chan- 
çatel.*  o  que  também  fe  ha  de  praticar  na  Rellaçara  do 
Porto .  com  licença  do  Governador  ou  Chançarel ,  que 
yfam  dos  mefmos  regimentos  refpeâivamcntc ,  no  que  a 
cada  hum  compete .« Ord.lib.i.tit.36. 

294  Quarto ,  que,  fuppofto  que  os  taes  Efcreventes 
ham  de  fervir  com  carta  paflada  pella  Chancellaria ,  fen- 
do aceufados  por  erros  doofficio,  as  cartas  de  feguro, 
que  pedirem,  ham  de  parlar  pella  Chancellaria ,  &asap- 
pellaçoens,3caggravos,  que  emanarem  das  taes  accuía- 
çoens,  ham  deiraolois  da  Chancellaria ,  obfcrvato  def- 
tridu  :  Ord.  lib.  1.  tit.14.  parraf.  10.  &  tit.  42.  c\  confirmafe 
pcllo  regimento  do  Paço  parraf  70.  Cabed.areft013.oc 
85. 5.  parte.  Na  vitima  parte ,  em  que  manda,  que  fe  dè  aos 
Efcreventes  a  quarta  parte  ,  &  nam  menos ,  citava  provido 
pella  extravagante  delRcy  Dom  Scbaftiam :  &  pella  Ord. 
lib,i.tit.24.parraf,i$ 
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§.   XXIII. 

EPor  quanto   de  viuerem   em  bairot  acartados   os 
efcriuaens,  Bnquereâores ,   &  diftribuidores  ,   # 
mais  officiaes  ãêjk  Cidade  >  fefegue  muito  grande 
dilaçam   ,    vexaçam    ás    Partes   pella    grande/a 
defta  Cidade  de  Lisboa ,  &  muita  dijlancta ,  que 
ha  de  huns  bairros  a   outros  ,  de  que  procede  nam  fe  f  ode- 
iem fa^er  as  infomaçoens  ,  &   outras  diligencias   nece(iarias 
nos  tempos  fignalados.    Daqui  em  diante  ordeno,   &  mando, 
que  todos   os  ditos   officiaes  viuam  todos  juntos  çer  ruas  n* 
bairro  da  Relaçam,  o  mais  perto  ,  que  for  pojfmã .  pêra  que 
as  panes  faíbam  onde  ham  de  acodir \  ejr  achem  juntos  o;  ej- 
eriuaens ,  &  Enqueredores  para  as  diligencias  que   lhes  ouue- 
remde  fa^er,  &  para    efie  effeito  fe  faram  no  dito  bairro  pel 
las  pefioas  ,   a  que  tocar ,  tomtr  as  cafas  necef árias  ,   ejr  ô 
Enqueredores  feram  obrigados  a  eflar  todos  os  dias  manham  * 
&  tarde  em   cafa  de  f eus  Efcnuaens ,   &  nam  os  achando* 
as  partes  poderam  léuar  outro  Enquetedor  ,  que  primeiro  acha* 


tem. 
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Efte  parraf.  fe  manda  que  os  cfficiaes 
viuai»  todos  juntos  nas  ruas  do  bairro 
da  Rellaçam  de  Lisboa»  &  o  mais  per- 
to que  for  poííiuel;  para  que  as  partes 
faibam  onde  ham  de  aceudit.que  ache 
juntos  osEfcriuaens,  &  Enqueredorespara  as  deligencias  q 
ouuereaj  de  fazer,  porque  de  viuerem  em  bairros  aparta- 
dos fe 
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dos  fc  feguia  mui  grande  dilaçam  ,  &  vexaçam  as  partes 
pella  grandeza  da  dita  Cidade. 

296  O  que  nam  tem  lugar  nas  outras  terras ,  nem  na 
Cidade  do  Porto,  pofto  que  neila  haja  Rellaçam  ,  &  cffi- 
ciaes  diftin&os,  por  ferem  de  menor  pouoaçam,  facil- 
mente fe  acham  os  ditos  officiaes,  ficas  partes  nam  recebe 
oppreffam:  8c  as  leys  locaes,  qae  difpoem  em  certos  luga- 
res nam  fe  extendem  a  outros,  em  que  ha  diuerfa  razam.- 
auth.caííacod.  de  Sacroíanclis  Ecclefijs,  &  ibiGlof.  ver- 
bo perrotam,  &  DD. 

297  Secundo  íc  induzio  que  osEnquercdores  feram 
obrigados  a  efiarem  todos  os  dias  menhans ,  &  tardes  em 
cafadefeus  Efcriuaens,  &  que  nam  os  achando  as  partes 
poflam  tornar  outro  Enqueredor,  que  primeiro  acharem.* 
o  que  fc  ha  de  entender  com  hum  temperamento  ex  trad- 
ditis  in  1.  quod  djximus  105.  ff.  foluto  matri.  I.  contirmus, 
parraf.  cúm  ira  ff.  verbo.  fígn.  porque  muitas  vezes fuecede 
acudiremos  Efcriuaens  a  cafa  dos  Julgadores,  3c  às  audi- 
ências, &  outras  diligencias,  a  que  tem  obrigaçam  de  acu- 
dir por  bem  da  juftiça-.Ord.lib.  1.  tit.  59.  parrafo  5.  &  tit. 
$$.  parraf.  29.  &  por  outras:  &  neftas  aufencias  nam  ha 
para  que  os  ditos  Enqueredorcs  vam  eíhr  em  cafa  dos  Ef- 
criuaens. 

298  Vitimo  feaduerte:  que  entre  os  Efcriuaens  ha 
difttibuiçam.  Ord.  dicto  tit.  79  parraf.  20.  lib.  1.  ôc  tit  84  in 
principio:  mas  a  refpeito  dos  Enqueredores  nam  ha  diítri- 
buiçam,  &  coftumam  cftar  repartidos  pellos  Efcriuaens  na 
Cidade  de  Lisboa  ;  o  que  fe  prcua  defie  parrafo  2?.  ibi, 
Em  cafa  de  feus  Efcriuaeas:  &  tem  feu  regimento  na  Ord. 
lib.  t.  tit.  85. 
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§.  XXIV. 

EParafe  euitat  a  confufam ,  que  poderá  bauer  nas 
limitaçoens ,  que    a  cena,  do   conteúdo  na  ley$   os 
Rcys  meus  anteparados ,  fegundo  as  occafioens ,  <£ 
tempos   alteram  em  diuerfas  lejs  ,  de   meu  poder 
Real,  &  abfoluto  por  ejia  ley  reuogo  ,  &  há  por 
nullas,&  revogada*  todas \ejr  quacfqnerlejs,  que  damateria defla- 
tratarem  ,fem  embargo  da  ord  dolik  2. ///.44,  que  dis  y  que  fe 
nam  intendia  fer  reuogaàa  lehou  Orâemçam  alguma  fi  da  fub/lan- 
eia  delia  fe  nam  f  {et  exprefia  mençam,  ejr  demgaçam ,  ejr  e/la  fo- 
mente bei  por  bem,  &  mando  quefe  cumpra,  &  guarde,  como  mlU 
fe  contem  E  mando  ao  Regedor  da  caj a  da  Supplicaçam  >  ejr  a$ 
Governador  da  cafa,  ejr  Relaçam  da  Cidade  do  Porto ,  ejr  aos  De- 
Jembargadores  das  ditas  cafas ,  ejr  *  todos  os  Corregedores,  OhvUo- 
tes,  Uifes ,  ejr  Iu/liças  ,  officiaes ,  (jrpefoas  àefies  meus  Regnos , 
que  a  cumpram ,  ejr  guardem,  ejr  façam  inteiramente  cumprir,  & 
guardar,  como  ne lia  fè  contem :  E  afft  mando  ao  Doutor  Damia* 
de  Aguiar  do  meu  Confelbo ,  ejr  Cbançarel  Mót  deftes  Regnos ,  & 
Senhorios ,  que  invie  logo  cartas  com  o  tre fiado  delia  fib  meufello% 
tjrfeuftgval  ato  dos  os  Corregedores ,  Ouvidores  das  Comarcas  def- 
tes Reinos,  ejr  aos  Ouvidores  âas  terras  dos  Donatários,  em  que  os 
Corregedores  nam  entram  por  Correiçam  ,para  que  a  todos  feja  no- 
tório :  aqnalfe  ng) fiará  no  livro  da  Mefa  dos  meus  De/embargado- 
res  do  Paço,  ejr  nos  das  cafas  da  Supplicaçao,ejr  Relação  da  Cidade 
do  Porto.emqfe  c oflumamregi 'ftar ftmilbamesleys,é'  efta própria 
(e  lançar  a  na  Torre  do  Tombo    Dada  na  Cidade  de  Lisboa. 

António  Martins  de  Medeiros  a  fes  aos  íeis  dias  do 
mes  de  Dezembro,  anno  do  Nafeimcnco  de  Noflb  Stt 
nhor  Iefu  Chrífto  de  mil,  &  íeis  centos,  &  doze. 
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FOY  publicada  na  Chancelaria  a  ley  dei- 
Rey  NoíTo  Senhor  atras  efcrita  por  mim 
Miguel  Maldonado,  quehorafiruodeejf- 
criuam  da  dita  Chancelaria,  perante,  os  offi- 
ciaes  delia ,  &  de  outra  muita  gente ,  que  vinha 
requerer  feu  deípacho,  em  Lisboa  a  2^.de  Ja- 
neiro de  1613. 

MIGUEL  MALDONADO. 

g£       A  D    §.    XXIV.         i£ 
&  vltimum. 


Ata  coitar  aconfufam,  que  pode- 
ria auer  nas  liroitaçoens  ,  que  a 
cerca  do  entendimento  de  neua 
lefcrmaçara ,  &  corteudo  nelia  05 
Reys  antepaffados  íegundo  as  oc- 
cafíoens  ,  Sc  tempos  alteraram  com  diueifas  Leys, 
Sua  Mageftade  deu  feu  poder  real,  &  abfoluto  reuo- 
gou,  &  ouue  por  nullas,  &  reuogadas  quaefquer  leys, 
&  todas  as  que  da  maneira  defta  tratafifem  ,  ícm  em- 
bargo da  Orden.  lib.  2.  tit.  44.  na  qual  fe  difpcf  m,  que 
nenhuma  Orden.  fc  entenda  fer  reucg^da  ,  fe  fenana 
fizer  raençam  do  theor  delia  ,  de  maneira  que  clara- 
mente pareça  que  Sua  Mageftade  a  quis  rcuogar  .•  o 
que  também  difpunha  a  Orden.  antiga  lib.  2.  titul.  49« 
paitaf.  1. 

P3  300  Eno- 
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300  Enotafc,  que  regularmente  fenam  ha  de  in> 
*mm*lSm  das  leys  pretéritas:  !.  ,.  cod.  i„  o*  o- 
fi*  dotibus;  cap.  fã»  expediat  de  deft.  lib.  6.  anisa 
£,TrV*bCBial.  Ymi^°™>>  *  declaraçoens  a«! 

f:  p   ICgl,bUS:  ^fina!'  cod'  ín  officio.icfta.cnto  Boi 
dcPiímlcg  j.Taaar.  niia.jtft.  Cabed. deeif. 211. nu». 
*  i.  parte:  Baibot  in  leg.  lm  ff,  (o]mo  Mír.  *       tc         " 
8.  por  quanto  as  leys  deite  Reyno  nam  fe  podem  cha- 
mar eftatutos;  Bild.  in   prooemio  Deere!,  column.  3.  & 
mcap  cum  veviffetdeco  qui  mittíturin  poff.  laf.  in  par- 
raf.   ed  ifte  ,  &  ibi  Gomes  ioftic-  de  aaionib.  Cabedo 
oeeií  2ii.  numer.  2.  aonde  accrcfccnta  as  leys  do  Reyno 
recebem  mterpretaçim   delias  mefmaa,  aliegando  An- 
eharra,  conul.  9j.  Decian.  confil.201.  dadoqíe  VaUfco 
conluie.  92.  nam.  7.  tenha  que  as  leys  do  Reyno  rece- 
bem toias  as  interpretaçoens  de  direito  commum  nos 
eafos   que  difpoem,  aiiegando  Domioic.  in  cap.  licet. 
cânon,  de  Elefc.  lib.  6.  verfo  nota  benc  iftad:  &  fas  a 
Orden.  liber.  3.  tit.  64.  in  princ.  Barbai,  in  remiff.  ad 
eandem  :  «Sc    fc  ha   de   feguir   a  -opiniam  ,  porque   fe 
julga  muitas  vezes  :  leg.  nam  Imperator  ff.  de   legibus 
Bargo  de  Pas  in  lib.  1.  Tauar.  num.  515.  in  fia,  Franch. 
decif.  238.  num.  7.  Hjmadain  i.25.titul.  is.part.  2.Glof. 
1.  num.  10. 

301  E  para  fe  induzir  correiçiro  de  ley  i  antiga , 
he  necefiario,  que  haja  entre  elias  repugnância  ,  ou 
que  expreííimente  fe  reuogue  :  I.  Envios  ff  de  mino- 
ribus:  1.  omnibus  107.  in  principio:  ff  de  Iegat,  1.  Ay- 
mon,  conoi.  588.  numer.6.4,  parte,  &  coocl. 870.  num. 
6.  s.  parte.  ESaa  Mageftade  ufou  da  reuogaçam  geral  coro 
feu  poder  Real,  5c  abfoluto,  a  todas  as  leys  precedentes 
que  tntaflem  da  matéria  defta,  para  tirar  duuidas.  Eos  ef- 
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REPERTÓRIO 

DO  QUE 

NESTA  LEI  SE  CONTEM 


AGrauar  fe  pode  per  procurador  da  con- 
cebam, ou  denegaçamdas  cartas  defegu- 
ro  coartadas. parraf.  i.in  fine. 

Carta  de  feguro,  quem  atoma  confeffatiua  com  de- 
fefa  ,  negando  depois  na  contrariedade  ,  nam 
lhe  vai  parraf.  i. 

Carta  de  feguro  negaúua  coarãada ,  em  que  cafos, 
Qf  em  que  modofe  pafía.  Ibidem. 

Cartas  de  feguro  para  fe  pa fiar  em  com  as  deuafias 
Vi fias  ,  fe  difiribuiram  as petiçoens  pellos  Cor- 
regedores da  Corte,  nam  e fiando  difiribuida,  ou 
commetida  a  deuafía.  parraf.  z. 

Carta  de  feguro  confefiatiua,  quem  a  toma,  quan- 
do f  em  embargo  delia  fera prefo  parraf  .  3. 

Cartas  de  feguro ,  quem  fe  liura  por  ellas  quando 
feraprefo  nas  abertas  ffi publicadas. parraf  .  4. 

Carta  de  feguro  nam<val  fenam  depois  de  p afiada 
pella  Cancellaria.  parraf.  5. 

Carta  de  feguro  fe  começa  na  me fma  folha .  Ibi- 
dem, infin. 

Cutilada  por  dinheiro,  quem  a  der  por  mandado  de 
outrem,  que  pena  tem,  parraf.  13. 
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DeuaJSarSj  Qf  querelas  dadas  contra  Ffiudantesi 

que  fe  hajam  por  validas ,  &  fe  remetam  ao 
feBCoriferuador.-parraf.il. 

Degredo  fenam  pode  commutar  na  nZMefa  do 
Paço. parraf.  iy. 

Efcrinaens  dante  os  Corregedores  do  crime ,  da 
Corte,  Qfi  do  Porto  accufam  os  feitos ',  que  nam 
tem  -partes,  parraf.  iy. 

Efcrtuam  nampode  ter  mais  de  dous  efcreuentes. 
parraf.  zi. 

Efcreuentes  fam  caíligados  por  feus  erros  como  os 
me f mos  efcrmaens.  IbicL 

Nam  os  podem  os  efcrmaens  de  f pedir  fem  ordem  á^ 
Regedor,  ou  Chançarel.  Ibid. 

Efcriuaens7DeJiribuidores,Enqueredores>  que  mo** 
rem  no  mefmo  bairro,  parrf  23. 

Informa ^am  fenam  manda  tomar  da  Aíefa  do  Pa- 
ço j  obre  coufas,  que  nella  fenam  podem  conce- 
der, parraf.  ij. 

ludiciaes  como  fe  faraó  as  tefiemunhas  da  deuafay 
&*  que  pena  tem  os  efcrmaens ,  que  fem  iffo  in- 
uiam  appellaçoens,  parraf.  1 8. 

Ladroens  como  fe  marcam  per  a  fe  conhecer  em. par- 
raf. 20. 

Ojficiodel-Rejj  quem  o  ferue,  &'  fe  chama  â  ju: 
rifdifam  Èccle fia  fica ,  perdeo  ojfício  ,  &  que 
fohre  iffo  fe  faça  auto-,  &  fe  remetia  ao  Iui~ 
%o  da  Coroa  parraf  16. 

Prender 


Index 

ler  fem  culpa  foi  ma  d  a  ,  em  que  cafo  pode 
'  parraf  H- 

'egio  dos  Cavaleiros  do  Hofpital  de  ffyeru-* 
em,  em  que  cafo  apprcueita  afeus  criados . 
parraf  6. 

legio  do  foro  dos  Caualeiros  das  Ordens  Mu 
ires  namfe  extendefora  dcfuaspefíoas.  par- 
af  7. 
legio  do  foro  nam  vai  contra  a  fazenda  deU 
y.    Ibid. 

legio  do  foro  dos  familiares  dos  Colle&ores,  a 
'pefíoas  feextenda,Qf  em  que  cafos.parrf  8. 
legio  do  foro,  dos  que  curam  nas companhias ? 
fpitaes,  Qf  armadas  Hefpanholas.  Ibid. 
i  .  ttegio  dos  moedeiros ,  &  dos  mais  priuiligia-> 
rj  que  por  re%am  de  algum  officio  o  fdm  nam 
fia  de  fuás  pefíoas,  nem  do  tempo ,  que  exerci- 
t  m  o  tal  ojficio.  parraf  9. 
Prtmlegio  do  for  o  dos,  que  fe  alliftam  nas  bandeiras 
pente  não  vai  nos  crimes  committidos  dantes  7 
m  depois,  parraf*  10. 
Prt  ilegiodos  ^Miniftros  do  S  anefo  Officio,que  fe 
arde  inteiramente,  nam  fendo  contra  a  fa~ 
nda  del-Rey .  parraf.  21. 
ga  efia  ley  todas  as  outras, que  ha  na  matéria. 
irraf.14.  ^  <*■ 

citodor  da  jufiiça  tem  ohrigaçam  acwfar  os 
feitos  delia,  parraf.  17. 
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iw*  ajuntar  os  traslados  das  deuajjas  dos  pn- 

fos  da  Mifericordiaj  Qf  a  cuja  cujla  Ibidem. 
Sufpeiçoens   como  fe  procedera  nellas  nos  ca  fos 

crimes,  Qf  nas  ^Alçadas,  parraf.  19. 
f^iBapara  embargos,  quem  a  pede  nam  pode  -ter 

os  autos  em  [eu  poder  para  os  formar  rkâ 

que  hum  dia,  parraf.  17. 
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